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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 65/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 121, de 25 de Maio de
2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7310/2001 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral da Presidência da República de 11 de Maio de 2001:

Maria Deolinda Roque Monteiro Martins, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência
da República — nomeada, precedendo concurso, tesoureira do
mesmo quadro e serviço, ficando exonerada da anterior categoria
na data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto Português da Droga e da Toxicodependência

Despacho n.o 10 991/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2001 da presidente do Instituto Português da Droga e
da Toxicodependência:

Maria Palmira Ferreira Franco, contratada a termo certo pelo Pro-
grama de Prevenção da Toxicodependência — nomeada definiti-
vamente, por urgente conveniência de serviço, precedendo con-
curso, telefonista do quadro de pessoal do Instituto Português da
Droga e da Toxicodependência, em lugar a acrescer ao referido
quadro nos termos do n.o 4.o do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 266/98, de 20 de Agosto, ficando a mesma posicionada no esca-
lão 1, índice 120, da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

A referida nomeação produz efeitos a partir da data do despacho,
cessando o respectivo contrato na mesma data. (Não carece de fis-
calização do Tribunal de Contas, de acordo com o estipulado no
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

4 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Maria Filomena Gabriel.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 10 992/2001 (2.a série). — Considerando que as
festividades em honra do Senhor Santo Cristo dos Milagres se revestem
de profundo significado e de grande tradição na ilha de São Miguel,
determino, ao abrigo do despacho de delegação de poderes do Pri-
meiro-Ministro, de 19 de Dezembro de 1997, a concessão de tolerância
de ponto, nos dias 21 e 24 de Maio de 2001, aos funcionários e
agentes do Estado, dos institutos públicos e dos serviços desconcen-
trados da administração central da ilha de São Miguel por ocasião
das referidas festas.

11 de Maio de 2001. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete da Secretária de Estado
dos Assuntos Europeus

Despacho n.o 10 993/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, e após prévia concordância
do serviço de origem, requisito para o meu Gabinete, para prestar
apoio administrativo, Deolinda dos Anjos Farinha Martins Vargem,
técnica profissional principal.

7 de Maio de 2001. — A Secretária de Estado dos Assuntos Euro-
peus, Maria Teresa Quintela Pinto Bessa Pereira de Moura.

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1252/2001:

António Manuel Ressano Garcia — contrato de trabalho a termo certo
de 7 de Maio de 2001, celebrado nos termos da alínea c) do n.o 4
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001, de 5 de Abril,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30 de Abril de
2001, do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para, no quadro da estru-
tura de missão com a natureza de estrutura de projecto, criada
com o objectivo de preparar e assegurar a presidência portuguesa
da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE),
exercer as funções de nível equiparado a técnico superior de
2.a classe, escalão 1, com direito à remuneração prevista para esta
categoria, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001 e até 31 de
Dezembro de 2002, com possibilidade de renovação até ao período
máximo de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 1253/2001:

Maria Margarida Eusébio Alvega Rico Pintão — contrato de trabalho
a termo certo de 7 de Maio de 2001, celebrado nos termos da
alínea c) do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 41/2001, de 5 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 30 de Abril de 2001, do artigo 18.o e do n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e
do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março,
para, no quadro da estrutura de missão com a natureza de estrutura
de projecto, criada com o objectivo de preparar e assegurar a pre-
sidência portuguesa da Organização de Segurança e Cooperação
na Europa (OSCE), exercer as funções de nível equiparado a técnico
superior de 2.a classe, escalão 1, com direito à remuneração prevista
para esta categoria, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001
e até 31 de Dezembro de 2002, com possibilidade de renovação
até ao período máximo de um ano. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 1254/2001:

Miguel Henriques Precatado Carvalho de Faria — contrato de tra-
balho a termo certo de 7 de Maio de 2001, celebrado nos termos
da alínea c) do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 41/2001, de 5 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 30 de Abril de 2001, do artigo 18.o e do n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e
do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março,
para, no quadro da estrutura de missão com a natureza de estrutura
de projecto, criada com o objectivo de preparar e assegurar a pre-
sidência portuguesa da Organização de Segurança e Cooperação
na Europa (OSCE), exercer as funções de nível equiparado a técnico
superior de 2.a classe, escalão 1, com direito à remuneração prevista
para esta categoria, com efeitos a partir de 2 de Abril de 2001
e até 31 de Dezembro de 2002, com possibilidade de renovação
até ao período máximo de um ano. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 1255/2001:

Nuno Filipe Cabrita Simões — contrato de trabalho a termo certo
de 7 de Maio de 2001, celebrado nos termos da alínea c) do n.o 4
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 41/2001, de 5 de Abril,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 30 de Abril de
2001, do artigo 18.o e do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e do n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, para, no quadro da estru-
tura de missão com a natureza de estrutura de projecto, criada
com o objectivo de preparar e assegurar a presidência portuguesa
da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE),
exercer as funções de nível equiparado a técnico superior de
2.a classe, escalão 1, com direito à remuneração prevista para esta
categoria, com efeitos a partir de 16 de Abril de 2001 e até 31 de
Dezembro de 2002, com possibilidade de renovação até ao período
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máximo de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 1256/2001:

Pedro Bartolomeu Santos Matos Perestrelo Pinto — contrato de tra-
balho a termo certo de 7 de Maio de 2001, celebrado nos termos
da alínea c) do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 41/2001, de 5 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 30 de Abril de 2001, do artigo 18.o e do n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e
do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março,
para, no quadro da estrutura de missão com a natureza de estrutura
de projecto, criada com o objectivo de preparar e assegurar a pre-
sidência portuguesa da Organização de Segurança e Cooperação
na Europa (OSCE), exercer as funções de nível equiparado a técnico
superior de 2.a classe, escalão 1, com direito à remuneração prevista
para esta categoria, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2001
e até 31 de Dezembro de 2002, com possibilidade de renovação
até ao período máximo de um ano. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 1257/2001:

Maria da Graça de Castello Branco Sotto Mayor Serrano — contrato
de trabalho a termo certo de 7 de Maio de 2001, celebrado nos
termos da alínea c) do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 41/2001, de 5 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 30 de Abril de 2001, do artigo 18.o e do n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e
do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março,
para, no quadro da estrutura de missão com a natureza de estrutura
de projecto, criada com o objectivo de preparar e assegurar a pre-
sidência portuguesa da Organização de Segurança e Cooperação
na Europa (OSCE), exercer as funções de assistente administrativo
especialista, escalão 1, com direito à remuneração prevista para
esta categoria, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e até
31 de Dezembro de 2002, com possibilidade de renovação até ao
período máximo de um ano. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 1258/2001:

Pastoriza Maria Delgado Martins de Matos Proença — contrato de
trabalho a termo certo de 7 de Maio de 2001, celebrado nos termos
da alínea c) do n.o 4 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 41/2001, de 5 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 30 de Abril de 2001, do artigo 18.o e do n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e
do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março,
para, no quadro da estrutura de missão com a natureza de estrutura
de projecto, criada com o objectivo de preparar e assegurar a pre-
sidência portuguesa da Organização de Segurança e Cooperação
na Europa (OSCE), exercer as funções de assistente administrativo
especialista, escalão 1, com direito à remuneração prevista para
esta categoria, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e até
31 de Dezembro de 2002, com possibilidade de renovação até ao
período máximo de um ano. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Instituto Camões

Aviso n.o 7311/2001 (2.a série). — Concurso para o recrutamento
de um chefe da Divisão de Ensino e Promoção da Língua Portuguesa,
da Direcção de Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural,
do Instituto Camões. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de
20 de Outubro de 2000 do Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso para
o cargo de chefe da Divisão de Ensino e Promoção da Língua Por-
tuguesa da Direcção de Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio
Cultural, do Instituto Camões, constante do quadro anexo ao Decre-
to-Lei n.o 170/97, de 9 de Julho.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se, para
além da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem a validade de um
ano, contado da data da publicitação da lista de classificação final.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Ensino e Promoção
da Língua Portuguesa da Direcção de Serviços de Língua Portuguesa
e Intercâmbio Cultural, competindo à referida Divisão, nos termos
das alíneas a), b), c) e d) do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 170/97, de 5 de Julho:

Coordenar, orientar e avaliar as actividades dos formadores e
leitores de língua e cultura portuguesas no estrangeiro;

Promover e coordenar cursos de língua portuguesa como língua
estrangeira fora de Portugal;

Promover e coordenar acções de formação de docentes;
Certificar cursos de português como língua estrangeira, através

de universidade portuguesa.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes
das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 5.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão e satisfaçam
as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Nos termos do n.o 3 do citado artigo 4.o, tendo em conta que
as funções do lugar a prover se inserem num contexto específico,
considerar-se-ão factores de preferência possuir:

Formação pedagógica e didáctica, nomeadamente a frequência
de cursos de formação de leitores de língua e cultura por-
tuguesas;

Experiência na promoção e coordenação de cursos de língua
portuguesa como língua estrangeira;

Formação na área das humanidades;
Diplomas académicos comprovativos de conhecimentos de língua

estrangeira e experiência docente.

7 — Composição do júri:

Presidente — Mestre Ana Paula Martins Laborinho, presidente
do Instituto Português do Oriente.

Vogais efectivos:

1.o Prof.a Doutora Ana Maria Mão-de-Ferro Martinho, pro-
fessora auxiliar da Universidade Nova de Lisboa.

2.o Mestre Francisco Nuno Torres Mendes Ramos, director
dos Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural
do Instituto Camões.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Pedro José Calafate Villa Simões, professor
associado da Universidade de Lisboa.

2.o Mestre Mário José Filipe da Silva, vogal do Instituto
Português do Oriente.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção;
c) Prova de conhecimentos.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — A prova de conhecimentos, sob a forma escrita, com duração
máxima de noventa minutos, obedecerá ao programa de provas apro-
vado por despacho do Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação, publicado em anexo a este aviso.

8.4 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

8.5 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção e a prova de conhe-
cimentos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta das reuniões do júri
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do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Camões e entregue pes-
soalmente durante as horas normais de expediente na Direcção de
Serviços Centrais, Rua de Rodrigues Sampaio, 13, 1150-279 Lisboa,
ou remetido pelo correio, para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação de candidaturas.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão e serviço emissor do bilhete de iden-
tidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata;
c) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

d) Habilitações académicas;
e) Formação profissional, com indicação da data de realização

e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, as
habilitações académicas e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, devidamente compro-
vada através da junção de fotocópias dos respectivos certificados.

9.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Remuneração, local e condições de trabalho:
10.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da

percentagem fixada no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e na demais legislação complementar.

10.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
Instituto Camões, no Campo Grande, 56, 7.o

23 de Abril de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

ANEXO

Concurso para recrutamento do lugar de chefe da Divisão
de Ensino e Promoção da Língua Portuguesa da Direcção
de Serviços de Língua Portuguesa e Intercâmbio Cultural,
do Instituto Camões.

Nos termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público o
programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar neste con-
curso, elaborado pelo respectivo júri e aprovado por despacho do
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação
de 5 de Março de 2001:

Atribuições e competências do Instituto Camões;
Políticas e estratégias para a difusão e promoção do português

como língua segunda e como língua estrangeira;
Certificação de cursos de português como língua estrangeira e

como língua segunda;
Organização e gestão de cursos de língua e cultura portuguesas.

A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma escrita
e terá a duração de 1 hora e 30 minutos.

De harmonia com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a seguinte bibliografia:

1 — Lei Orgânica do Instituto Camões — Decreto-Lei n.o 170/97,
de 5 de Julho, com as alterações que lhe foram introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 352/98, de 12 de Novembro.

2 — Plano de Actividades do Instituto Camões 2001.
3 — Página do Instituto Camões, edição digital (www.instituto-

-camoes.pt).

29 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 967/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa
Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alínea a), 3.o, 7.o,
8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1 de Agosto, e da
portaria n.o 343/99 (2.a série), de 9 de Março, nomear o sargento-
-ajudante CAV (03402981) José Manuel Jesus Francisco para o cargo
de amanuense/arquivista na Missão Militar OTAN (MILREP), em Bru-
xelas, Bélgica, em substituição do primeiro-sargento SAS (048994-J)
Carlos Manuel de Jesus Garrudo, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o sargento agora nomeado assuma
funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Julho de 2001. (Isenta
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 968/2001 (2.a série). — Manda o Governo, pelos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e da Defesa Nacional, por pro-
posta do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Arma-
das, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alínea a), 2.o, 5.o e 6.o do
Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear o sargento-ajudante
de artilharia (09741483) Carlos Alberto de Lemos Almeida para o
cargo «AAA RMX 0030 — administrador» no SHAPE, em Mons,
Bélgica, em substituição do primeiro-sargento SAS (075973-C) Abel
Domingos Soares Pereira Santos, que fica exonerado do referido cargo
pela presente portaria na data em que o sargento agora nomeado
assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 29 de Junho de
2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 10 994/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio, por um período de quatro
meses, os militares seguidamente identificados, para desempenharem
funções no âmbito do subprojecto 3B inscrito no Programa Quadro
de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçambique:

Capitão INF José Carlos de Bastos Gomes.
SAJ INF José António Duarte Cruz.
1.o SARG INF Heitor Jorge Peixoto.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, os nomeados desempenham funções em país da classe B.

14 de Maio de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 10 995/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se
verificados os requisitos neles previstos, nomeio, pelo período de um
ano, o major SAM José Manuel Almeida Gonçalves, em substituição
do TCOR SAM Alexandre Daniel Domingues Caldas, para desem-
penhar funções de chefe do núcleo de Apoio Técnico do Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República de Moçam-
bique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, os nomeados desempenham funções em país da classe B.

15 de Maio de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.
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Despacho n.o 10 996/2001 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série), do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61,
de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo, pelo
período de um mês, a comissão do TCOR SAM Alexandre Daniel
Domingues Caldas para desempenhar funções de chefe do Núcleo
de Apoio Técnico Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar
com a República de Moçambique.

15 de Maio de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho (extracto) n.o 10 997/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do director-geral de Política de Defesa
Nacional:

Maria do Rosário da Silva Simões dos Penedos Pereira Gonçalves,
técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral de Política de Defesa Nacional — nomeada definitivamente
técnica superior principal do mesmo quadro, precedendo concurso,
com efeitos a partir de 27 de Abril de 2001, ficando exonerada
do lugar que ocupa a partir da data da aceitação do novo cargo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 969/2001 (2.a série). — Considerando que Adelino
Castanheira Dinis após levar baixa da Marinha e ingressar no quadro
de pessoal civil, onde serviu ao longo de 45 anos como cozinheiro
na Estação Rádio Naval de Cascais, desempenhou com indesmentível
competência, total empenhamento e disponibilidade as suas funções,
prestando um serviço que muito contribuiu para a missão e prestígio
da Marinha em Cascais, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 398/85, de 11 de Outubro, concedo a medalha
de cruz naval de 4.a classe a Adelino Castanheira Dinis.

14 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 970/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada condecorar com a medalha da cruz naval de
4.a classe, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 398/85, de
11 de Outubro, os civis seguintes:

17901778, piloto-mor António Manuel Matos Lopes.
17901172, piloto-geral José Alves Capelos.
17900865, piloto de 1.a classe Alfredo do Nascimento Martins.
33014372, piloto de 2.a classe Hermínio Mário André.

14 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 971/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 55867,
capitão-de-fragata da classe de marinha António Manuel da Cruz
Tavares Meyrelles (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e
228.o do mencionado Estatuto, a contar de 7 de Maio de 2001, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 39562, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de marinha Alcindo Manuel Pacheco Ferreira da Silva,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 56067, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Carlos Fernando Guimarães Ban-
darra Branco.

16 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 10 998/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-ajudante
da classe da taifa, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

64566 primeiro-sargento TF, Armando da Silva.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à reserva
do 120866 sargento-ajudante TF, António da Cruz.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 190164 sar-
gento-ajudante TF, Eurico Monteiro.

30 de Abril de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 10 999/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de comunicações, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

72765, sargento-chefe CE António Marques Martins.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga existente no quadro
em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2001, conforme despacho do
almirante Chefe do Estado-Maior da Armada n.o 09/01, de 31 de
Janeiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerdda do 1049063,
sargento-mor CE António Maria de Lemos.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 000/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da classe
de artilheiros, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando
no quadro, os seguintes militares:

900789 primeiro-marinheiro A, José João dos Santos Oliveira.
238988 primeiro-marinheiro A, Carlos Alberto da Silva Machado.
342088 primeiro-marinheiro A, Vítor Manuel Monteiro Pinela.
913690 primeiro-marinheiro A, Rui Gonçalo Balasteiro Martins.

Promovidos a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data, resultantes da passagem
à situação de reserva do 138172 cabo A, Norberto Arsénio Marques,
do 104180 cabo A, Bernardino Cardoso Ribeiro, do 133681 cabo A,
Firmino Leal Aguiar e do 220372 cabo A, Emanuel Peixoto Rodrigues.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 900289
cabo A, Henrique António da Silva Dias, pela ordem indicada.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 001/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
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classe de artilheiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando adido ao quadro, o seguinte militar:

35165, sargento-chefe A Isaías Lages André.

Promovido a contar de 17 de Abril de 2001, data a partir da qual
reúne as condições gerais de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga resultante da pas-
sagem à reserva em 31 de Outubro de 2000 do 875762, sargento-mor
A Manuel Cordeiro Capela.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 109164, sargento-
-mor A Lourenço Pereira Cabeças.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 002/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de comunicações, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

10565 sargento-chefe CE, Fernando dos Santos Martins.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga existente no quadro resultante da promoção, na situação
de adido ao quadro, do 72765 sargento-mor CE, António Marques
Martins.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 72765 sar-
gento-mor CE, António Marques Martins.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 003/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

185367, primeiro-sargento L José Afonso Freitas Ventura.

Promovido a contar de 30 de Março de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
situação de adido do 43066, sargento-ajudante L António Pimentel
Pereira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 114367, sargento-
-ajudante L Manuel António Pereira dos Santos.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 004/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de artilheiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

13766, sargento-chefe A João Adriano Tairocas Mantas.

Promovido a contar de 30 de Abril de 2001, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção, na situação
de adido ao quadro, do 35165, sargento-mor A Isaías Lages André.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 35165, sargento-
-mor A Isaías Lages André.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 005/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-grumete em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC) da
classe de abastecimento, respectivamente, ao abrigo da alínea c) do
n.o 1 do artigo 371.o ou da alínea c) do artigo 393.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 25
de Janeiro, os seguintes militares:

302300, segundo-grumete L RC Ricardo Jorge Carvalho Nunes.
318900, segundo-grumete L RC Pedro Miguel dos Reis Cruz.
322200, segundo-grumete L RV Gonçalo Nuno do Nascimento

Mateus.
322500, segundo-grumete L RC Hélder José Marques Dias.
323600, segundo-grumete L RC Nuno Miguel Dias Januário.
323900, segundo-grumete L RC Vítor Augusto dos Santos Almeida.

Foram promovidos a contar de 24 de Janeiro de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9315300,

primeiro-grumete L RC João Paulo da Silva Quinta pela ordem
indicada.

2 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 006/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido ao posto de segundo-marinheiro da classe
de condutores de máquinas em regime de contrato (RC), ao abrigo
do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro), o seguinte militar:

9327999, primeiro-grumete CM RC Paulo César Silva Parreira.

Promovido a contar de 10 de Março de 2001.
Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9318999,

segundo-marinheiro CM RC Ana Maria Lopes Milheirão e à direita
do 9320999, segundo-marinheiro CM RC Daniel Rodrigues dos Anjos.

3 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 007/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro da classe
de radaristas em regime de voluntariado (RV) ou em regime de con-
trato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), de 24
de Janeiro) os seguintes militares:

9325199, primeiro-grumete R RC André Calvário Graça.
9318199, primeiro-grumete R RC Elisabete da Conceição Mendes

Oliveira.
9323699, primeiro-grumete R RC Rui Miguel Anselmo Marques.
9323099, primeiro-grumete R RV Pedro Miguel Lucas de Almeida.
9318899, primeiro-grumete R RC Liliana Maria Castro Moreira.
9321799, primeiro-grumete R RV João Pedro Valério Calado.
9319999, primeiro-grumete R RC João Paulo Caramelo Patacas.
9318399, primeiro-grumete R RC Joana Maria de Oliveira Araújo.
9324299, primeiro-grumete R RV José Eduardo Salazar Gonçalves

Reimão.
9326699, primeiro-grumete R RV Nuno da Costa Quinta de Castro

Constâncio.

Foram promovidos a contar de 23 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 204499,

segundo-marinheiro R RV Hélder José dos Santos Lopes Grácio pela
ordem indicada.

3 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 11 008/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços de
Pessoal, foram promovidos por escolha, ao posto de sargento-mor
da clase de abastecimento ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando adidos ao quadro os seguintes militares:

106664, sargento-chefe L Manuel Joaquim Pires Raposo.
128064, sargento-chefe L Custódio José Santos Cristino.

Promovidos a contar de 22 de Abril de 2001, data a partir da
qual reúnem as condições gerais de promoção, conta a respectiva
antiguidade e lhes são devidos os vencimentos do novo posto, de
acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do
n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, nas vagas existentes
no quadro de sargento-mor, resultantes das promoções na situação
de adido ao quadro do 976063, sargento-mor L Victor Manuel Peixoto
Rebelo, em 31 de Janeiro de 2001, e do 106664, sargento-mor L
Manuel Joaquim Pires Raposo, em 22 de Abril de 2001.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 976063,
sargento-mor L Victor Manuel Peixoto Rebelo, pela ordem indicada.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 009/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da classe
de abastecimento, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando adido ao quadro o seguinte militar:

29764, sargento-chefe L António Mendes Barriguinha.

Promovido a contar de 26 de Abril de 2001, data a partir da qual
reúne as condições de promoção, conta a respectiva antiguidade e
lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo a vaga ocorrida em 22 de
Abril de 2001, resultante da promoção do 128064, sargento-mor L
Custódio José Santos Cristino, que se encontra na situação de adido
ao quadro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 128064, sar-
gento-mor L Custódio José Santos Cristino.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 010/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de sargento-marinheiro da
classe de comunicações em regime de voluntariado (RV) ou em regime
de contrato (RC), conforme abaixo indicado, respectivamente, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24
de Janeiro), os seguintes militares:

9321699, primeiro-grumete C RC Ricardo Correia Rebelo.
9319799 primeiro-grumete C RC Patrícia Alexandra Nunes de

Oliveira.
9328199 primeiro-grumete C RC Rui Jorge Martins Vairinhos.
9319299 primeiro-grumete C RC Patrícia Alexandra da Costa Brás.
9319199 primeiro-grumete C RC Mónica Alexandra Pereira Mendes.
9322699 primeiro-grumete C RV Rui Filipe Ferreira de Araújo.
9319599 primeiro-grumete C RV Ezaldina Lopes Semedo.
9318099 primeiro-grumete C RV Sílvia Simões do Nascimento.
9323899 primeiro-grumete C RC Ricardo Manuel dos Santos Inácio.
9321599 primeiro-grumete C RV Bruno Alfredo da Silva Oliveira.
9322299 primeiro-grumete C RV Hélder Fernando Rubim Monteiro

Vieira.
9321999 primeiro-grumete C RV Paulo Alexandre Teixeira Vahia.
9321899 primeiro-grumete C RC Marco Pedro Matos de Sousa.

Promovidos a contar de 13 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9316599,

segundo-marinheiro C RC Ricardo Jorge Martins dos Santos, pela
ordem indicada.

4 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 011/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em
regime de voluntariado (RV) ou em regime de contrato (RC), da
classe de abastecimento, respectivamente ao abrigo do n.o 2 do
artigo 374.o ou do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9319899, primeiro-grumete L RC Sónia Catarina Barbosa da Rocha
Paris Vasconcelos.

9325799, primeiro-grumete L RC Marcos Paulo dos Santos Antunes.
9325699, primeiro-grumete L RC João Manuel Paquito Batista.
9318499, primeiro-grumete L RC Tânia Catarina dos Santos Joaquim.
406299, primeiro-grumete L RC Paulo Jorge Pereira Tomé.
9317999, primeiro-grumete L RC Dina Maria Teixeira Carapelho.
421899, primeiro-grumete L RC Mário Filipe Cardoso Coito.
9323199, primeiro-grumete L RC Jaime Ricardo Madureira Fraga.
407499, primeiro-grumete L RC José Miguel Paixão de Carvalho

Ferreira.
9325499, primeiro-grumete L RC Adérito Nunes Gomes.
9320799, primeiro-grumete L RV Luís David Patrício Gaspar.
9317899, primeiro-grumete L RC Helga Filipa Patriarca Lopes.
9319099, primeiro-grumete L RC Cláudia Maria da Conceição

Moreira.
9321199, primeiro-grumete L RC Adelino Miguel Moreira Catarino.
9317799, primeiro-grumete L RC Olívia de Fátima Sita.
424399, primeiro-grumete L RC David Miguel Alves de Matos Peres

Ventura.
9328299, primeiro-grumete L RC Frederico José da Silva Antunes

Barreira.
9325399, primeiro-grumete L RC David Martins Beltrão.

Foram promovidos a contar de 28 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 413098,

segundo-marinheiro L RC Nuno Miguel da Silva Alves, pela ordem
indicada.

8 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 012/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro em regime
de contrato da classe de taifa, subclasse de padeiro, ao abrigo do
n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9328799, primeiro-grumete TFP RC Rui Miguel Quaresma Andrade.
9328099, primeiro-grumete TFP RC Bruno Miguel Fernandes Martins.

Foram promovidos a contar de 13 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9303599,

segundo-marinheiro TFP RC Ricardo Miguel Ganchas Santos e Rodri-
gues de Brito.

8 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 11 013/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-ajudante
da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro, de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

15873 primeiro-sargento SE, Fernando Manuel Brito Ribeiro.

Promovido a contar de 28 de Fevereiro de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
situação de reserva do 962363 sargento-mor SE, Manuel José dos
Santos António.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 10173 sar-
gento-ajudante SE, Manuel Vieira Escrevente Fidalgo.

8 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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Despacho n.o 11 014/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de segundo-marinheiro, em
regime de contrato da classe de taifa, subclasse de cozinheiro, ao
abrigo do n.o 6 do artigo 396.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas (Decreto-Lei n.o 34-A/90), os seguintes militares:

9327799 primeiro-grumete TFH RC, Rogério Edgar Jaime Rodrigues.
9325299 primeiro-grumete TFH RC, Hugo Miguel Andrade Silva.
9327499 primeiro-grumete TFH RC, António Alexandre Condeço

Pereira.

Foram promovidos a contar de 13 de Março de 2001.
Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 9300999

segundo-marinheiro TFH RC, Adriana Sofia Rodrigues Valente.

8 de Maio de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 11 015/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do tenente-general ajudante-general
do Exército, no uso de competência delegada:

Brenda Eugénia Carvalho de Moura Cardoso — nomeada, por tempo
indeterminado, precedendo concurso, assistente da carreira médica
hospitalar da área funcional de cardiologia do QPCE/HMR 1,
ficando colocada no escalão 2, índice 130. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Inspecção-Geral do Exército

Despacho n.o 11 016/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o despacho n.o 88/93, de 19 de Maio, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, nomeio, por escolha, para o exercício de funções
de secretariado, desde 23 de Março de 2001, em apoio ao inspec-
tor-geral do Exército, a assistente administrativa principal, 92024272,
Ilda Maria Jesus Caixas Esteves, cabendo-lhe o direito ao suplemento
por funções de secretariado a que se refere o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, aditado pelo artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 393/90, de 11 de Dezembro.

23 de Abril de 2001. — O Inspector-Geral, Samuel Matias do Ama-
ral, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 11 017/2001 (2.a série). — 1 — Para o desem-
penho de funções de actualização eventual do recenseamento eleitoral
a prestar na directa dependência do meu Gabinete, sob coordenação
da licenciada Maria João Abreu Costa Coelho, para o efeito nomeada
pelo despacho n.o 5156/2001, de 15 de Março, são contratados, ao
abrigo da parte final do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de
23 de Julho:

Licenciada Ana Mafalda dos Santos e Brites Moita.
Licenciada Anabela da Silva Marques Diogo.
Licenciado Carlos Manuel Pereira Relha.
Licenciado Celestino José Fernandes da Silva.
Licenciada Helena Vanessa Girão Nave Valente.
Licenciada Isabel Cristina Pereira Pires.
Licenciada Joana R. Ramos de Seiça Neto.

Licenciada Margarida Julieta de S. Lobo de Almeida.
Licenciada Maria Patrícia Pinto César de Faria.
Licenciado Miguel Teixeira da Silva Bagorro.
Licenciada Paula Cristina Gomes Pedrosa.
Licenciado Pedro Miguel O. Brigham Gomes.
Licenciado Pedro Sim-Sim de Abreu.
Licenciada Sandra Isabel Albano Dias Craveiro.
Licenciada Sílvia Cristina Ferreira da Silva Queirós.
Alexandra Bárbara Martins Selas.
Nuno Miguel Correia de Almeida.
Pedro Alexandre Jeremias Almeida Gonçalves.
Pedro Lisardo dos Santos Baptista Estêvão.
Susana Alexandra Lopes da Costa Santos.

2 — As relações jurídicas decorrentes da presente contratação têm
início em 1 de Abril de 2001, por períodos renováveis de um mês
até ao máximo de cinco meses, considerando-se automaticamente
renovada cada relação contratual se não houver denúncia por qualquer
das partes com a antecedência mínima de cinco dias úteis relativa-
mente ao termo de cada período mensal.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, as pre-
sentes relações contratuais podem ser livremente rescindidas a todo
o tempo.

4 — Os contratados auferem, com sujeição aos descontos legais,
a remuneração mensal de 195 000$, acrescida de ajudas de custo nas
situações em que haja lugar a deslocações externas e pagamento de
trabalho extraordinário nos termos estabelecidos para a função
pública.

5 — Os contratados serão incumbidos de proceder à actualização
dos dados constantes da base de dados de recenseamento eleitoral,
gerida pelo Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Elei-
toral, para o efeito do cancelamento por óbito, devidamente certificado
nos termos da lei, das inscrições no recenseamento eleitoral, a efectuar
junto das Conservatórias dos Registos Civis e dos Registos Centrais,
ao nível nacional, com especial acuidade nas áreas metropolitanas
de Lisboa e Porto.

6 — Os contratados devem comunicar à coordenadora os resultados
das verificações de dados e das certificações de óbito obtidas para
o efeito da elaboração do relatório final contendo os dados estatísticos
relativos a esta operação de actualização eventual do recenseamento
eleitoral.

7 — O apoio administrativo ao funcionamento das equipas é pres-
tado pela Secretaria-Geral do Ministério da Administração Interna,
nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho.

8 — Delego no Secretário-Geral deste Ministério a competência
para outorgar os correspondentes contratos de prestação de serviços.

9 — O Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral
presta a colaboração necessária ao bom desempenho da missão.

27 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 11 018/2001 (2.a série). — Ao abrigo do dispsoto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
com efeitos a partir de 16 de Abril de 2001, Luís Filipe de Matos
Teixeira, em regime de prestação de serviços, para exercer funções
de apoio administrativo no meu Gabinete, com a remuneração mensal
de 293 968$, auferindo todos os subsídios e demais regalias inerentes
ao exercício de funções nos gabinetes dos membros do Governo, desig-
nadamente subsídios de férias, de Natal e de refeição, bem assim
como os abonos por trabalho extraordinário e em fins-de-semana,
e ajudas de custo por eventuais deslocações em serviço oficial, com
actualização nos anos subsequentes de acordo com o aumento per-
centual estabelecido para a função pública.

A presente nomeação durará enquanto o Gabinete se mantiver
em funções, sendo revogável a todo o tempo.

Delego no secretário-geral do Ministério da Administração Interna
a competência para outorgar o correspondente contrato de prestação
de serviços.

12 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 11 019/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-
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-chefe n.o 1801940, José Figueira Martins da Direita, do Comando-
-Geral da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 020/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe
M/134544, Mário Silva Cardoso, do Corpo de Segurança Pessoal
da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 021/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-
-chefe n.o 1746232, Manuel António Chaves, da Escola Prática da
Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 022/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe
principal M/130629, José Manuel Pinto do Carmo Ferreira, do
Corpo de Segurança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 023/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargen-
to-chefe n.o 1760684, José Ângelo Figueira Ferreira Pinto, da Bri-
gada de Trânsito da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 024/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargen-
to-ajudante n.o 1760008, José Fernando Ribeiro do Nascimento,
da Brigada de Trânsito da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 025/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-
-chefe n.o 1790629, José Alberto dos Santos Martins, do Coman-
do-Geral da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 026/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe
principal M/134403, Joaquim Rafael Avó Dias, do Corpo de Segu-
rança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 027/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe

principal M/135973, João Eduardo Sécio Silveira, do Corpo de Segu-
rança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 028/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe
principal M/131153, Francisco Brandão Coelho, do Corpo de Segu-
rança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 029/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargen-
to-ajudante n.o 1810310, Feliz Borges Cardoso, da Brigada Ter-
ritorial n.o 5 da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 030/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe
principal M/122083, Cipriano Esteves da Silva, do Grupo de Ope-
rações Especiais da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 031/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargen-
to-mor n.o 1680115, Carlos dos Anjos Fernandes Pinto, da Brigada
Territorial n.o 4 da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 032/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargento-
-chefe n.o 1736031, Aurélio Frutuoso Carvalho Pereira Mota, da
Brigada Fiscal da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 033/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao subchefe
principal M/136072, António Relvas Pereira, do Corpo de Segu-
rança Pessoal da Polícia de Segurança Pública.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 034/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargen-
to-chefe n.o 1816138, Alfredo Grade Costeira, da Brigada Territorial
n.o 5 da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 035/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargen-
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to-mor n.o 1760130, Manuel de Andrade Martins, da Brigada Fiscal
da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Despacho n.o 11 036/2001 (2.a série). — Por despacho do Minis-
tro da Administração Interna de 25 de Abril de 2001:

Concedida a medalha de mérito de segurança pública de 3.a classe,
nos termos do Decreto-Lei n.o 177/82, de 12 de Maio, ao sargen-
to-chefe n.o 1756042, Pedro Manuel Lourenço Monteiro, da Brigada
Territorial n.o 5 da Guarda Nacional Republicana.

3 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, o Secretário-Geral-
-Adjunto, José Andrade Curto.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 11 037/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 9 de Maio de 2001, no
uso da subdelegação de competências:

Promovidos ao posto de subchefe principal, por antiguidade, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de
Agosto, com efeitos reportados a 14 de Agosto de 2000, os
subchefes abaixo indicados:

M/130895 — Luís Manuel Conceição Ferreira — CP Leiria.
M/133345 — Maria Fátima Pinto Gonçalves Ferreira Souto — CM

Porto.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 11 038/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 9 de Maio de 2001, no
uso da subdelegação de competências foram promovidos ao posto
de agente principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados
a 14 de Agosto de 2000, os agentes abaixo indicados:

M/137902, Paulo António Perfeito Leitão — CM Porto.
M/138058, Daniel Gonçalves Ribeiro — CM Porto.
M/138228, José Manuel Barros Silva — CM Porto.
M/138274, Rui Alexandre Fernandes Gonçalves — CP Setúbal.
M/138776, Maria Benilde Ribeiro Aires — CP Leiria.
M/139264, Vítor Manuel Carvalho Martins — CM Porto.
M/140880, José Emílio Raposo Fernandes — CM Porto.
M/141530, João Pedro Alves Ferrão — CM Lisboa.
M/141877, José Carlos Batista Figueiredo — CP Faro.
M/142972, Mário Alberto Resende Maia — CM Lisboa.
M/143634, Marco António Fusco Ramos — CP Évora.
M/143718, Luís João Pinto Ferreira — CM Porto.
M/143791, Carlos Alberto Moreira Camões — CM Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 11 039/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001, no uso de competência delegada:

Carlos Artur Moules Pinto de Oliveira, médico de posto clínico do
Comando Metropolitano da PSP de Lisboa, em regime de contrato
administrativo de provimento — rescindido, a seu pedido, o res-
pectivo contrato, com efeitos a 30 de Maio de 2001. (Não carece
de anotação do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintende-chefe.

Despacho (extracto) n.o 11 040/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Escola Náutica Infante D. Henrique e do direc-
tor nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança Pública de 19 de
Abril e de 9 de Maio de 2001, respectivamente:

Júlia Mota dos Santos Figueira Galrinho, assistente administrativa
do quadro de pessoal da Escola Náutica Infante D. Henrique —
requisitada para esta Direcção Nacional, com a mesma categoria,
nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-

bro, pelo período de um ano, com efeitos a 14 de Maio de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Coimbra

Aviso n.o 7312/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Março
de 2001 do governador civil do distrito de Coimbra, emitido ao abrigo
do disposto no n.o 5, alínea d), do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 252/92,
de 19 de Novembro:

António José Ralha Portugal Martins de Almeida, assistente admi-
nistrativo especialista do quadro de pessoal deste Governo
Civil — autorizada a sua reclassificação profissional na categoria
de programador-adjunto de 2.a classe, escalão 1, índice 290, nos
termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir
da data da aceitação. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Março de 2001. — O Governador Civil, Horácio André
Antunes.

Governo Civil do Distrito do Porto

Mapa n.o 18/2001. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto — ano
de 1999, de subsídios processados pelo Governo Civil do Distrito
do Porto:

Entidade Data Valor

A Filantrópica — Cooperativa de Cultura 17-5-99 250 000$00
ADINOR — Associação de Diabéticos do

Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 150 000$00
Académico Futebol Clube . . . . . . . . . . . . . 12-2-99 250 000$00
ARGO — Associação Artística de Gon-

domar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-99 500 000$00
Associação Social Recreativa Cultural Os

Viquingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-99 250 000$00
Associação de Apoio ao Serviço de Otor-

rinolaringologia do Hospital Geral de
Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-99 150 000$00

Associação de Moradores Bairro Vilar . . . 29-6-99 100 000$00
Associação de Pais Escola Secundária

Canidelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 50 000$00
Associação A Casa do Caminho . . . . . . . . 2-6-99 619 835$00
Associação Africana Pau-Ferro . . . . . . . . . 6-5-99 100 000$00
Associação Amarante Cultural/Edições do

Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-2-99 500 000$00
Associação Amparar Timor — ATAMOR 8-6-99 300 000$00
Associação Católica do Porto . . . . . . . . . . . 8-4-99 150 000$00
Associação Criança e Vida . . . . . . . . . . . . . 22-3-99 250 000$00
Associação Cultural Amigos do Porto . . . . 29-6-99 250 000$00
Associação Cultural de Balasar — Rancho

Folclórico Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-5-99 200 000$00
Associação Cultural e Desportiva da

Folhada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 100 000$00
Associação Cultural e Recreativa de Gatão 29-6-99 150 000$00
Associação Desportiva Cultural São Vi-

cente — Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 100 000$00
Associação Desportiva Cultural Águias

Montes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 150 000$00
Associação Desportiva de Carvalhosa . . . . 22-6-99 100 000$00
Associação Desportiva de Pesca de Mas-

sarelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 100 000$00
Associação Desportiva de Santa Cruz de

Banho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-6-99 100 000$00
Associação Desportiva e Recreativa da

Ponte de Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-99 100 000$00
Associação Desportiva Águias de Galegos 8-4-99 100 000$00
Associação Ideias Obscuras — Assédio . . . . 8-4-99 150 000$00
Associação Internacional de Estudantes de

Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-99 100 000$00
Associação Migalha de Amor — Grupo

Espírita de Fraternidade Cristã . . . . . . . 7-1-99 154 800$00
Associação Migalha de Amor — Grupo

Espírita de Fraternidade Cristã . . . . . . . 7-1-99 175 500$00
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Entidade Data Valor

Associação Migalha de Amor — Grupo
Espírita de Fraternidade Cristã . . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00

Associação Migalha de Amor — Grupo
Espírita de Fraternidade Cristã . . . . . . . 19-1-99 175 500$00

Associação de Moradores da Bouça . . . . . 5-5-99 100 000$00
Associação de Moradores de Massarelos 29-6-99 100 000$00
Associação Nacional de Aposentados Pen-

sionistas e Reformados MODERP —
delegação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-3-99 100 000$00

Associação Nacional dos Aposentados de
Polícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 250 000$00

Associação Nacional dos Bombeiros Pro-
fissionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 250 000$00

Associação Náutica Desportiva e Cultural
Portus Cale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-99 200 000$00

Associação para o Desenvolvimento da
Cooperação em Arqueologia Peninsular 20-1-99 250 000$00

Associação para o Desenvolvimento da
Freguesia de Recarei . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-99 500 000$00

Associação para o Museu dos Transportes
e Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-99 1 000 000$00

Associação Política Regional e de Inter-
venção Local — APRIL . . . . . . . . . . . . . 22-3-99 1 000 000$00

Associação Portuguesa PEJ (Parlamento
Europeu dos Jovens) . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-99 150 000$00

Associação Portuguesa para Protecção aos
Deficientes Autistas . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-99 1 000 000$00

Associação Portuguesa de Fibrose Quís-
tica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 200 000$00

Associação Portuguesa de Pais e Amigos
do Cidadão Deficiente Mental . . . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cere-
bral — núcleo regional do Norte . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cere-
bral — núcleo regional do Norte . . . . . . 13-4-99 200 000$00

Associação Portuguesa de Paralisia Cere-
bral — núcleo regional do Norte . . . . . . 25-5-99 250 000$00

Associação Protectora do Internato de São
João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-3-99 300 000$00

Associação Protectora do Internato de São
João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-3-99 501 889$00

Associação Protectora do Internato de São
João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00

Associação Pró-Infância de Pedroso . . . . . 5-5-99 100 000$00
Associação Recreativa Coreixas Irivo . . . . 20-4-99 500 000$00
Associação Recreativa Juventude do

Telheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Associação Recreativa de Padronelo —

ARPA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-99 100 000$00
Associação Recreativa e Cultural Mora-

dores do Bairro do Calvário . . . . . . . . . . 13-4-99 100 000$00
Associação Recreativa e Cultural de Sil-

veirinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 100 000$00
Associação Recreativa e Musical de Vilela 8-4-99 150 000$00
Associação Social e Cultural do Monte das

Pedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 150 000$00
Associação União Romani Portuguesa . . . 2-3-99 200 000$00
Associação da Nova Urbanização das

Condominhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 150 000$00
Associação de Apoio ao Deficiente de

Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 200 000$00
Associação de Atletas Veteranos do Norte

As Árvores Morrem de Pé . . . . . . . . . . . 6-5-99 100 000$00
Associação de Ciclismo do Porto . . . . . . . . 5-5-99 300 000$00
Associação de Cultura Musical Cetense —

Banda de Música de Cete . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Associação de Defesa da Praia da Mada-

lena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-1-99 150 000$00
Associação de Desenvolvimento do Grilo 10-3-99 500 000$00
Associação de Estudantes Instituto de

Ciências Biomédicas de Abel Salazar . . . 18-3-99 100 000$00
Associação de Estudantes da Faculdade de

Medicina Dentária Universidade do
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-99 100 000$00

Associação de Hóquei Campo Porto . . . . . 29-4-99 300 000$00
Associação de Investigação e Debate em

Serviço Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 300 000$00
Associação de Moradores da Zona do

Campo Alegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 100 000$00

Entidade Data Valor

Associação de Moradores do Bairro Par-
ceria Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 50 000$00

Associação de Natação do Norte de Por-
tugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-5-99 200 000$00

Associação de Pais e Encarregados de
Educação da Escola Básica 2/3 Penafiel
n.o 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-5-99 50 000$00

Associação de Pais da Escola E. B. 2/3 de
Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-99 100 000$00

Associação de Pais da Senhora da Hora . . . 29-6-99 50 000$00
Associação de Pais e Encarregados de

Educação da Escola Preparatória
Augusto Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-5-99 50 000$00

Associação de Protecção à Infância Bispo
D. António Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00

Associação de Recreio, Cultura e Solida-
riedade Averomarense . . . . . . . . . . . . . . 8-6-99 200 000$00

Associação de Remo do Distrito do Porto 8-4-99 100 000$00
Associação de Ténis de Mesa do Porto . . . 5-5-99 100 000$00
Associação de Voleibol do Porto . . . . . . . . 8-4-99 200 000$00
Associação do Infantário de São Tomé de

Negrelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 200 000$00
Associação dos Amigos do Concelho de

Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 250 000$00
Associação dos Cegos e Amblíopes de Por-

tugal — delegação regional do Norte . . . . 29-6-99 250 000$00
Associação dos Deslocados de Guerra de

Angola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-99 150 000$00
Associação dos Jornalistas e Homens de

Letras do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 250 000$00
Associação para Desenvolvimento da

Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 100 000$00

Ateneu Comercial do Porto . . . . . . . . . . . . 29-6-99 2 000 000$00
Banda Marcial da Foz do Douro . . . . . . . . 6-5-99 150 000$00
Banda Marcial de Ancede . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 500 000$00
Banda Marcial de São Cristóvão de Rio

Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 150 000$00
Banda Musical de Rio Mau . . . . . . . . . . . . 10-5-99 150 000$00
Banda Musical e Cultural da Vila de Rio

de Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 150 000$00
Bombeiros Voluntários de Paredes . . . . . . 29-4-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Carvalhos . . . . 25-6-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Ermesinde . . . 29-4-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Freamunde . . . 6-5-99 1 000 000$00
Bombeiros Voluntários de Matosinhos e

Leça da Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-6-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Paços Ferreira 25-6-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Penafiel . . . . . . 11-6-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários Portuenses . . . . . . 29-4-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Rebordosa . . . 11-6-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários Tirsenses — asso-

ciação humanitária . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Baião . . . . . . . . 29-4-99 600 000$00
Bombeiros Voluntários de Entre-os-Rios 29-4-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Gondomar . . . 11-6-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Leixões . . . . . . 5-5-99 750 000$00
Bombeiros Voluntários de Leça do Balio 29-4-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Melres . . . . . . . 29-4-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Valbom . . . . . . 6-5-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Vila Meã . . . . . 8-4-99 500 000$00
Bombeiros Voluntários de Vila do Conde 11-6-99 500 000$00
COMOZOH — Associação de Comer-

ciantes e Moradores da Zona Histórica 29-6-99 100 000$00
Calvário Carvalhido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-99 500 000$00
Carmelitas Descalças Ordem Virgem M.a

Monte Carmelo, Reforma St.a Teresa
Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-4-99 500 000$00

Casa Açores — Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-99 256 000$00
Casa Regional dos Transmontanos e Alto-

-Durienses do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-99 100 000$00
Casa da Cultura da Língua Portuguesa . . . 21-6-99 500 000$00
Casa do Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 500 000$00
Casa do Povo de Bitarães . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Centro Cult. Desp. Rec. CHE A Telha . . . 8-6-99 100 000$00
Centro Cultural Ocupação e Desporto

Santo António das Antas . . . . . . . . . . . . 29-6-99 100 000$00
Centro Cultural e Desportivo Trabalhado-

res da Sociedade Transportes Colectivos 29-6-99 150 000$00
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Centro de Estudos de Música Barroca . . . 11-6-99 200 000$00
Centro Juvenil D. Bosco . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 100 000$00
Centro Juvenil de Campanhã — Seminá-

rio dos Meninos Desamparados . . . . . . . 9-4-99 218 140$00
Centro de Campanhã — Seminário dos

Meninos Desamparados . . . . . . . . . . . . . 21-1-99 130 000$00
Centro de Campanhã — Seminário dos

Meninos Desamparados . . . . . . . . . . . . . 8-3-99 30 000$00
Centro de Campanhã — Seminário dos

Meninos Desamparados . . . . . . . . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00
Centro Leonardo Coimbra, Investigação

Científica, Apoio Téc. Serv. Faculdade
de Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-5-99 100 000$00

Centro Leonardo Coimbra, Investigação
Científica, Apoio Téc. Serv. Faculdade
de Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-99 150 000$00

Centro Leonardo Coimbra, Investigação
Científica, Apoio Téc. Serv. Faculdade
de Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-99 100 000$00

Centro Recreativo Social do Pessoal do
Governo Civil do Porto . . . . . . . . . . . . . . 17-3-99 2 500 000$00

Centro Recreativo Social do Pessoal do
Governo Civil do Porto . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 2 500 000$00

Centro Recreativo Social do Pessoal do
Governo Civil do Porto . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 2 500 000$00

Centro Recreativo Social do Pessoal do
Governo Civil do Porto . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 2 000 000$00

Centro Recreativo, Desportivo e Cultural
de Santiago de Sub-Arrifana . . . . . . . . . 17-6-99 100 000$00

Centro Social Desportivo e Cultural do
Bairro das Campinas . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-99 104 250$00

Centro Social Desportivo e Cultural do
Bairro das Campinas . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-99 200 000$00

Centro Social Foz Douro . . . . . . . . . . . . . . 12-2-99 250 000$00
Centro Social Paroquial Alfena . . . . . . . . . 2-3-99 500 000$00
Centro Social Paroquial de Freamunde . . . . 1-6-99 175 000$00
Centro Social da Paróquia de Rio Tinto . . . 26-5-99 100 000$00
Centro Social de Ermesinde . . . . . . . . . . . . 8-6-99 200 000$00
Centro Social de Santa Cruz do Douro . . . 2-6-99 1 000 000$00
Centro Social de Santa Cruz do Douro . . . 29-4-99 46 150$00
Centro Social e Cultural da Sé . . . . . . . . . . 2-3-99 500 000$00
Centro Social e Paroquial de Cedofeita . . . . 2-6-99 1 000 000$00
Centro de Atletismo do Porto . . . . . . . . . . 5-5-99 1 000 000$00
Centro de Cultura Católica do Porto . . . . . 8-4-99 500 000$00
Centro de Estudos da População Econo-

mia e Sociedade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 200 000$00
Centro dos Antigos Alunos Salesianos . . . 8-6-99 250 000$00
Cinema Novo, CRL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-1-99 1 000 000$00
Clube Dança Salão Porto . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 500 000$00
Clube Infante de Sagres . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-99 200 000$00
Clube Náutico Ribadouro . . . . . . . . . . . . . . 8-6-99 250 000$00
Clube Náutico de Crestuma . . . . . . . . . . . . 25-5-99 300 000$00
Clube União Desportiva Leverense . . . . . . 29-4-99 200 000$00
Clube de Caça e Pesca de Vila Meã . . . . . 12-4-99 100 000$00
Clube de Convívio e Cultura . . . . . . . . . . . 20-4-99 200 000$00
Comissão de Festas do Bairro do Car-

valhido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-6-99 50 000$00
Companhia de Teatro Pé de Vento . . . . . . 29-3-99 1 000 000$00
Concurso Internacional de Música Cidade

do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-99 500 000$00
Conferência Vicentina São Faustino Guei-

fães (Centro de Dia e Lar de Santo
António) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-99 100 000$00

Conferência de São Vicente de Paulo do
Divino Salvador de Grijó . . . . . . . . . . . . 8-6-99 100 000$00

Confraria do Senhor Jesus da Boa Nova . . . 13-4-99 500 000$00
Cooperativa de Solidariedade Social do

Povo Portuense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-4-99 300$00
Coro Madrigália . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 200$00
Corpo Nacional de Escutas . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 300$00
Corpo Nacional de Escutas — Agrup. 501 25-5-99 50$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . 29-6-99 500$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . . . . . . 8-4-99 500$00
Cruzada de Bem Fazer de Campanhã . . . . 5-5-99 250$00
Curtas Metragens — Cooperativa de Pro-

dução Cultural, SRL . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 500$00
Círculo Católico Operários . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 100$00
Círculo Dr. José Figueiredo . . . . . . . . . . . . 8-4-99 250$00
Círculo Portuense de Ópera . . . . . . . . . . . . 22-3-99 1 000 000$00

Entidade Data Valor

ECOLOGIC — Associação Juvenil de
Promoção do Turismo Ecológico e Cul-
tural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 150$00

Eirinhas Desporto Cultura . . . . . . . . . . . . . 5-3-99 150$00
Escola Dramática e Musical de Milheirós

da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-99 200$00
Espaço T — Associação de Apoio e Inte-

gração Social Comunitária . . . . . . . . . . . 28-4-99 250$00
Estrela Vigorosa Sport . . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-99 250$00
Federação das Colectividades de São

Pedro da Cova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-99 100$00
Federação das Colectividades do Distrito

do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-99 1 000$00
Festival Internacional Teatro Expressão

Ibérica — FITEI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-99 3 000$00
Fundação Eça de Queiroz . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 1 500$00
Fundação Gomes Teixeira . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 260$00
Fundação Lar Evangélico Português . . . . . 2-6-99 1 000$00
Fundação Portuguesa A Comunidade

Contra a Sida — delegação da região
Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-3-99 500 000$00

Fundação da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-2-99 100 000$00
Fundação da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . 3-2-99 1 000 000$00
Fundação de Assistência Médica Inter-

nacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 500 000$00
Futebol Clube Cerco Porto . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Futebol Clube do Porto . . . . . . . . . . . . . . . 5-3-99 250 000$00
Futebol Clube do Porto . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 500 000$00
Futebol Clube da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-99 1 000 000$00
Ginásio Clube de Alpendorada . . . . . . . . . 20-4-99 100 000$00
Gramidense Infante Futebol Clube . . . . . . 6-5-99 100 000$00
Grupo Desportivo Infante D. Henrique . . . 6-5-99 100 000$00
Grupo Desportivo Lindouro . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Grupo Desportivo de Francos . . . . . . . . . . 6-5-99 100 000$00
Grupo Desportivo e Recreativo de Soa-

lhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Grupo Dramático de Vilar Paraíso . . . . . . 8-6-99 100 000$00
Grupo Folclórico de Lordelo do Ouro . . . 5-5-99 500 000$00
Grupo Folclórico de Santa Cruz . . . . . . . . 26-5-99 100 000$00
Grupo de Danças e Cantares de Santa Rita

de Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Grupo de Jovens Nova Esperança . . . . . . . 5-3-99 1 200 000$00
Grupo de Jovens Pedras Vivas de Mancelo 13-4-99 100 000$00
Imperial Sport Clube Sobreirense . . . . . . . 8-6-99 150 000$00
Instituto Profissional do Terço . . . . . . . . . . 19-3-99 63 614$00
Instituto de Patologia e Imunologia Mole-

cular da Universidade do Porto . . . . . . . 21-1-99 300 000$00
Junta Diocesana Porto Ass. Católica Inter-

nacional Serviço Juventude Feminina . . . 25-3-99 600 000$00
Liga Portuguesa Contra o Cancro . . . . . . . 9-3-99 150 000$00
Liga Portuguesa de Profilaxia Social . . . . . 13-4-99 1 000 000$00
Liga dos Amigos de Cirurgia 3 do Hospital

de S. João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-99 100 000$00
Liga dos Amigos do Museu Militar do

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-4-99 500 000$00
MADI — Movimento de Apoio ao Dimi-

nuído Intelectual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 250 000$00
Mosteiro de São José de Religiosas Cla-

rissas Adoradoras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 200 000$00
Movimento SOS-Racismo . . . . . . . . . . . . . 20-4-99 300 000$00
Nossa Senhora dos Remédios — Obra do

Bem Fazer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-99 100 000$00
Nova Renascença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-3-99 200 000$00
Núcleo Cultural e Recreativo de Valongo 6-5-99 100 000$00
O Amanhã da Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00
Obra Nacional da Pastoral dos Ciganos . . . . 8-4-99 250 000$00
Obra Padre Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00
Obra Padre Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-99 30 000$00
Obra Rua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19-2-99 50 000$00
Olho Vivo — Associação para a Defesa do

Património, Ambiente e Direitos Huma-
nos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-99 40 000$00

Orfeão Universitário do Porto . . . . . . . . . . 10-2-99 200 000$00
Orfeão da Foz do Douro . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-99 350 000$00
Orfeão de Rio Tinto — Associação Cul-

tural Recreativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-99 100 000$00
Orfeão do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-5-99 500 000$00
Paróquia Alfena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-99 500 000$00
Paróquia do Carvalhido . . . . . . . . . . . . . . . 29-4-99 250 000$00
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Província Portuguesa do Instituto das
Irmãs de Santa Doroteia . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 300 000$00

QUERCUS — Associação Nacional de
Conservação da Natureza . . . . . . . . . . . . 6-5-99 500 000$00

Rancho Douro Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Rancho Folclórico de Paranhos . . . . . . . . . 20-1-99 100 000$00
Rede Europeia Luta Antipobreza . . . . . . . 2-6-99 1 000 000$00
Rádio Clube de Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-99 300 000$00
Santa Casa da Misericórdia da Maia . . . . . 27-1-99 2 000 000$00
Santa Casa da Misericórdia do Porto . . . . 13-4-99 100 000$00
Seiva Trupe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-99 2 000 000$00
Seminário Maior de Nossa Senhora da

Conceição do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-5-99 200 000$00
Sociedade Columbófila 10 Junho de

Medas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Sociedade Portuguesa de Geriatria e

Gerontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-2-99 200 000$00
Sport Club Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 200 000$00
Sport Clube de Montezelo . . . . . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Sporting Clube Campo . . . . . . . . . . . . . . . . 2-3-99 150 000$00
Teatro Art’Imagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-3-99 200 000$00
Teatro Bruto — Associação Cultural . . . . 18-3-99 200 000$00
Teatro Latino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-6-99 200 000$00
Teatro do Carmo Artes . . . . . . . . . . . . . . . . 11-3-99 200 000$00
UTILJOVEM — Associação de Solidarie-

dade Social (Lar Juvenil de Carvalhos) 21-4-99 100 000$00
UTILJOVEM — Associação de Solidarie-

dade Social (Lar Juvenil de Carvalhos) 26-4-99 5 000$00
UTILJOVEM — Associação de Solidarie-

dade Social (Lar Juvenil de Carvalhos) 2-6-99 1 000 000$00
Ultramarino Futebol Clube . . . . . . . . . . . . 29-6-99 100 000$00
União Invicta Massarelos . . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 100 000$00
Universidade Católica Portuguesa . . . . . . . 10-2-99 200 000$00
União Desportiva Cultural e Recreativa da

Bela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-4-99 150 000$00
União Francos Figueirense . . . . . . . . . . . . . 29-6-99 300 000$00
Vilar Andorinho Futebol Clube . . . . . . . . . 5-5-99 100 000$00
Águias Areosa Futebol Clube . . . . . . . . . . 28-5-99 300 000$00
Árvore — Cooperativa de Actividades

Artísticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-99 1 000 000$00

Total . . . . . . . . . . . . . 101 535 678$00

20 de Abril de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 041/2001 (2.a série). — Considerando que a
Resolução da Assembleia da República n.o 12/2000, de 18 de Feve-
reiro, e a Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril (OE de 2000), estabeleceram
que o Governo criaria um programa de índole humanitária destinado
a prestar apoio aos emigrantes portugueses afectados pelas intem-
péries ocorridas na Venezuela no mês de Dezembro de 1999;

Considerando o levantamento das necessidades dos candidatos a
este apoio, efectuado em Caracas, em Fevereiro do corrente ano,
por uma equipa técnica composta por representantes dos Ministérios
dos Negócios Estrangeiros e das Finanças e integrando elementos
da comunidade portuguesa local:

Determino que, ao abrigo do estabelecido no n.o 1 do artigo 60.o
da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, seja criada uma linha
de crédito no montante de 3425 milhões de bolívares, destinada a
apoiar os emigrantes portugueses afectados pelas intempéries ocor-
ridas no mês de Dezembro de 1999, nas condições gerais da ficha
técnica em anexo.

Mais autorizo que, ao abrigo do estabelecido nas alíneas a) e b)
do n.o 2 do artigo 61.o da mesma lei, a cessão da gestão da referida
linha de crédito, a título remunerado, seja atribuída a uma instituição
de crédito que opere na Venezuela.

11 de Maio de 2001. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

ANEXO

Ficha técnica

Montante — até ao montante equivalente a 3245 milhões de
bolívares.

Moeda — bolívar.
Beneficiários — emigrantes portugueses na Venezuela afectados

pelas intempéries ocorridas no mês de Dezembro de 1999.
Taxa de juro — 0,5 %, no financiamento de bens pessoais e de alguns

bens empresariais, neste último caso apenas quando a situação eco-
nómica do candidato se reveste de carácter muito precário, e 5 %,
nos restantes casos de bens empresariais.

Período de utilização — 1 ano.
Prazos de amortização — 3, 5, 9 ou 15 anos, atendendo à situação

particular de cada candidato.
Período de carência (de capital com capitalização de juros) —

3 meses para a generalidade dos casos e 3 anos para os empréstimos
com um período de amortização de 15 anos.

Reembolsos — prestações constantes de capital e juros.

Direcção-Geral dos Impostos

Declaração n.o 172/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se que, por despacho de 26 de Abril de 2001, foi mantida
a autorização concedida em 10 de Julho de 1995, nos termos do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de Fevereiro, para impressão
de facturas e outros documentos de transporte, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 281, de 6 de Dezembro de 2000, ao sujeito
passivo STELLARTE — Gráfica Sociedade Unipessoal, L.da, ante-
riormente designados por Artes Gráficas Vítor & Coelho, L.da

7 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Angelina Tibúr-
cio da Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Despacho conjunto n.o 464/2001. — Considerando que, pelo
Decreto-Lei n.o 44/97, de 20 de Fevereiro, foram aprovados os Esta-
tutos da Entidade Reguladora do Sector Eléctrico, os quais prevêem
a existência de um conselho fiscal, definindo a sua composição e
a forma de nomeação;

Considerando que o despacho conjunto n.o 225/97, de 21 de Julho,
dos Secretários de Estado do Tesouro e das Finanças e da Indústria
e Energia, nomeou membro do conselho fiscal, nos termos do
artigo 20.o dos Estatutos da Entidade Reguladora do Sector Eléctrico,
Moisés Cardoso e Castelo Saraiva, SROC, representada pelo Dr. Moi-
sés da Silva Cardoso, vogal ROC;

Considerando que a sociedade Moisés Cardoso e Castelo Saraiva,
SROC, foi dissolvida em 13 de Março de 2001, tendo sido constituída
nova sociedade, denominada Moisés Cardoso e Manuel Pinheiro,
SROC:

Determina-se a substituição da sociedade Moisés Cardoso e Castelo
Saraiva, SROC, pela sociedade Moisés Cardoso e Manuel Pinheiro,
SROC, representada pelo Dr. Moisés da Silva Cardoso, vogal ROC.

30 de Abril de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e Finanças. — O
Ministro da Economia, Mário Cristina de Sousa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 972/2001 (2.a série). — Considerando a necessidade
de possuir contrato de licenciamento de produtos Microsoft para todo
o parque informático do Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP), necessidade que neste
momento se traduz na aquisição de 600 licenças de Software Entreprise
Agreement, no montante de E 357 662,04, acrescido do IVA à taxa
legal em vigor;

Considerando que se trata de aquisição efectuada ao abrigo de
contrato celebrado pela Direcção-Geral do Património;

Considerando que o prazo de duração das referidas licenças abrange
os anos 2001 a 2003, inclusive:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

É autorizado o Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvol-
vimento da Agricultura e Pescas — IFADAP a celebrar contrato de
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licenciamento com a Microsoft, através da empresa PROLÓ-
GICA — Sistemas Informáticos, S. A., para 600 equipamentos, na
importância global de E 357 662,04, acrescido do IVA à taxa legal
em vigor, repartida da seguinte maneira pelos anos a seguir indicados:

2001 — 23 901 600$/E 119 220,68;
2002 — 23 901 600$/E 119 220,68;
2003 — 23 901 600$/E 119 220,68.

15 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 973/2001 (2.a série). — Considerando que foi rea-
lizado pelo Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento
da Agricultura e Pescas (IFADAP) um concurso público para a exe-
cução da empreitada de obras públicas, por preço global, para bene-
ficiação, adaptação e ampliação do novo edifício sede da Rua de
Castilho, pelo prazo de 10 meses, contados da data da consignação
da obra, ainda não efectuada;

Considerando que, dado o adiantado do ano, os encargos orça-
mentais, a seguir indicados, já abrangem os anos 2001 e 2002:

De harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É autorizado o Instituto de Financiamento e Apoio ao Desen-
volvimento da Agricultura e Pescas — IFADAP a celebrar contrato
de empreitada com a LUSECA — Sociedade de Construções, S. A.,
para a execução de obras de beneficiação, adaptação e ampliação
do edifício sede, na Rua de Castilho, no montante global de
E 4 716 836,53, acrescido do IVA.

2.o Os encargos orçamentais resultantes da execução do presente
diploma não poderão exceder, em cada ano, as seguintes importâncias:

2001 — 595 640 824$/E 2 971 043,89;
2002 — E 1 745 792,64.

3.o As importâncias fixadas para 2002 serão acrescidas do saldo
que eventualmente se apurar na execução orçamental do ano anterior.

15 de Maio de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento. — O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 11 042/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 8 de Fevereiro de 2001 do Secretário
de Estado Adjunto e das Obras Públicas, Dr. Luís Manuel Parreirão
Gonçalves, que aprovou as plantas parcelares F2C2-E-202-13-03b e
04b, os mapas de área relativos ao sublanço Santa Eulália-Trouxe-
mil — trecho 2A, declaro, por delegação do Ministro do Equipamento
Social constante do despacho n.o 7148/2001 (2.a série), de 14 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril
de 2001, a utilidade pública, com carácter de urgência, ao abrigo
do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais, aprovado pela
Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações das parcelas
de terreno necessárias à construção do sublanço Santa Eulália-Trou-
xemil — trecho 2A, abaixo identificadas, com os elementos constantes
da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e ónus que
sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas nas plantas anexas, com vista ao
rápido início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações
se louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

4 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.
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Concelho: Coimbra.

Freguesia: Lamarosa.
Sublanço: Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1226 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 634 774 1) 95 b) 124 – a) 1 641
1233 Manuel de Jesus Mendes, Rua da Capela, Portela, Tentúgal,

3140 Montemor-o-Velho (telefone: 239951815).
1 216 541 – b) 64 – a) 611

Desenho F2C2-E-202-13-04b Concelho: Coimbra.
Freguesia: Lamarosa.

Data: Dezembro de 2000. Sublanço: Santa Eulália-Coimbra (Norte) — trecho 2A.

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas
Nomes e moradas dos proprietários actuais

1271 José Marques Baía, Rua da Cruzieira, 15, Andorinha, Lamarosa,
3020-591 Coimbra (telefone: 239961660).

Artigo 272 4 483 552
1) (*) 168

– b) 451
c) 153
d) (*) 76

– a) 3 083

(*) Aumento de área a expropriar.
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Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Rectificação n.o 1262/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 85, de 10 de Abril
de 2001, o despacho n.o 7437/2001 (2.a série), de 14 de Março, a
p. 6438, rectifica-se que, na alínea g) do n.o 1, onde se lê «Comissão
Permanente dos Transportes Terrestres de Emergência» deve ler-se
«Comissão de Planeamento dos Transportes Terrestres de Emer-
gência».

9 de Maio de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Geral-
-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 11 043/2001 (2.a série). — De acordo com a facul-
dade que me é conferida pelo artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, e pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, delego no presidente de secção conselheiro engenheiro
José António Borja Santos dos Reis Borges, durante a minha ausência
no estrangeiro, em serviço, de 14 a 17 de Maio de 2001, as com-
petências próprias para a prática dos actos relativos às funções de
administração, constantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

10 de Maio de 2001. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 11 044/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Maio de 2001, por delegação:

Ângelo Luís Costa Silveira, arquitecto de 1.a classe da carreira de
arquitecto do quadro da Direcção Regional de Monumentos de
Lisboa desta Direcção-Geral — nomeado, precedendo concurso,
arquitecto principal do mesmo quadro e carreira. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Contrato (extracto) n.o 1259/2001. — Por despacho do director
da Escola Náutica Infante D. Henrique de 9 de Maio de 2001:

Jaime Lima dos Santos — rescindido, a seu pedido, o contrato admi-
nistrativo de provimento no lugar de professor convidado, em
regime de tempo parcial, com a categoria de equiparado a pro-
fessor-adjunto, com efeitos a partir de 23 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director, João Manuel Silva.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Despacho n.o 11 045/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é concedida pelo despacho n.o 03/CD/2001, de 5 de Maio,
ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26
de Fevereiro, e dos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, subdelego:

No director dos Serviços de Apoio Técnico, arquitecto Carlos F.
Esteves Correia, e, nas suas ausências, faltas e impedimentos, no chefe
de divisão da GETAP, engenheiro Agostinho Paiva Gomes, a com-
petência para despachar os processos de candidatura à atribuição
do incentivo ao arrendamento por jovens (IAJ).

O presente despacho produz efeitos a partir de 8 de Maio de 2001
e revoga o despacho n.o 2/CA/2000, de 15 de Junho.

8 de Maio de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Maria Clo-
tilde Teixeira Alves.

Despacho (extracto) n.o 11 046/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho directivo do IGAPHE de 9 de Maio
de 2001, no uso da competência delegada pelo despacho
n.o 12 643/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 21 de Junho de 2000:

Maria Albertina Gomes da Silva Francisco Cruz Rosa e José Luís
da Costa Amaro — nomeados definitivamente, precedendo con-

curso, assessores principais da carreira técnica superior do quadro
de pessoal dos serviços centrais deste instituto público. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 047/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extra-
dição, complementada pela Convenção de Aplicação do Acordo de
Schengen de 1990, considero admissível o pedido de extradição para
a República Francesa do cidadão francês René Michel Page por, no
âmbito do acórdão proferido pela Cour d’Assisses de la Charente,
ter sido condenado pela prática dos crimes de homicídio, homicídio
na forma tentada e roubo.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 11 048/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 16.o e 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados
os requisitos previstos nos artigos 2.o e 14.o da Convenção Europeia
de Extradição, de 13 de Dezembro de 1957, considero admissível
a ampliação do pedido de extradição para a República da Itália do
cidadão italiano Emilio di Giovine por, no âmbito do processo
n.o 2706/98 do Tribunale Ordinario di Milano, ter sido condenado
pela prática de um crime de ricettazione e porto d’armi.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 11 049/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e dos n.os 1, 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 257/99, de 7 de
Julho, nomeio o inspector de finanças superior licenciado António
Manuel Pinto Ferreira dos Santos no cargo de subdirector-geral dos
Serviços Prisionais.

Nos termos do despacho do Ministro das Finanças de 10 de Maio
de 2001, foi reconhecido o interesse público do exercício do cargo
para que agora é nomeado, pelo que, nos termos dos n.os 1, alínea c),
2 e 3 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, fica suspensa
a comissão de serviço que o nomeado vinha desempenhando na Ins-
pecção-Geral de Finanças.

O presente despacho produz efeitos em 15 de Maio de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 11 050/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 115.o, 172.o e 174.o do Decreto-Lei
n.o 275-A/2000, de 9 de Novembro, é nomeado subdirector do Instituto
Superior de Polícia Judiciária e Ciências Criminais, em comissão de
serviço, o coordenador superior de investigação criminal licenciado
José Nunes Valente, possuidor de reconhecida competência profis-
sional e experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Currículo

Nome: José Nunes Valente.
Naturalidade: Sobral da Adiça, concelho de Moura.
Data de nascimento: 30 de Setembro de 1939.
Categoria: coordenador superior de investigação criminal de

escalão 4.
Habilitações literárias: licenciatura em Direito pela Faculdade de

Direito da Universidade de Lisboa.
Funções desempenhadas:

1) De investigação criminal — em diversas secções da directoria
de Lisboa (de 1964 a 1966, de 1971 a 1974 e em 1981) e
na subinspecção do Funchal (de 1966 a 1971);

2) De organização, de investigação criminal e de cooperação
internacional — no Gabinete Nacional da INTERPOL (de
1974 a 1980);
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3) De subdirector da Escola de Polícia Judiciária, do Instituto
Nacional de Polícia e Ciências Criminais e do Instituto Supe-
rior de Polícia Judiciária e Ciências Criminais, desde Outubro
de 1981;

4) Docentes — em elevado número de cursos de formação para
pessoal da Polícia Judiciária, em geral, e da investigação cri-
minal, em particular, tendo leccionado, em regra, a disciplina
de Organização Judiciária e Policial e, excepcionalmente,
outras disciplinas, como o Direito Processual Penal, Inves-
tigação Criminal, etc.;

5) De coordenação — de projectos de cooperação com os Países
Africanos de Língua Oficial Portuguesa, incluindo as relativas
à elaboração de anteprojectos de leis orgânicas e regulamen-
tos, selecção de pessoal e organização da formação (de 1984
a 1994 e a partir de 1996);

6) De selecção — em inúmeros concursos para admissão e pro-
moção de pessoal da Polícia Judiciária.

30 de Abril de 2001. — (Assinatura ilegível.)

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 7313/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 9 de
Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-geral
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro
de 2001, se encontra aberto concurso interno geral de ingresso (refe-
rência n.o 6/DP/2001) para constituição de reserva de recrutamento
para provimento de um lugar de oficial porteiro do quadro de pessoal
da Secretaria do Tribunal da Relação de Guimarães.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao fim do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será o Tribunal da Relação de Guimarães.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao oficial por-
teiro zelar pela segurança e conservação do edifício; executar as diver-
sas tarefas relativas ao serviço de portaria; orientar, fiscalizando e
colaborando, a limpeza das instalações e pequenos serviços de repa-
ração; desempenhar as demais funções conferidas por lei ou por deter-
minação superior.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco de Andrade, chefe
da delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente
do júri nas suas ausências e impedimentos.

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ.

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta, durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultdas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização da candidatura:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Rua
de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato A4
ou papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido de
acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, do qual conste a experiência profissional,
com indicação das funções com mais interesse para o lugar
a que se candidata, referenciando o período de tempo em
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que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de formação
profissional que possui, com a indicação das respectivas datas
de realização e duração total (em número de horas), bem
como quaisquer outros elementos que o candidato entenda
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, no seguinte
local:

Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça, sita na Rua de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto.

26 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigo 3.o).
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 7314/2001 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
e de acordo com o disposto no artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 376/87,
de 11 de Dezembro, faz-se público que foi distribuída a lista de anti-
guidade do pessoal operário qualificado dos quadros dos tribunais,
reportada a 31 de Dezembro de 1996.

2 — A referida lista pode ser consultada na sede da Direcção-Geral
da Administração da Justiça e nas suas delegações do Porto, Coimbra
e Évora, bem como na secretaria-geral das varas cíveis, dos juízos
cíveis e dos juízos de pequena instância criminal de Lisboa e na secre-
taria-geral das varas e juízos cíveis do Porto.

3 — De acordo com o artigo 78.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as eventuais reclamações deverão ser formalizadas no prazo de 30 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso e dirigidas
ao director-geral da Administração da Justiça.

10 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 7315/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, por não terem sido apresentadas candidaturas, dentro
do respectivo prazo de apresentação, ao concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de carpinteiro principal da carreira
de pessoal operário do quadro de pessoal da secretaria-geral das varas
cíveis, dos juízos cíveis e dos juízos de pequena instância criminal
de Lisboa, aberto por aviso publicao no Diário da República, 2.a série,
n.o 80, de 4 de Abril de 2001, referêncian.o 27/2001, o concurso é
considerado deserto.

11 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Despacho (extracto) n.o 11 051/2001 (2.a série). — No uso da
subdelegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 63,
de 15 de Março de 2000), foram convertidas em definitivas (escalão 1,

índice 280) as nomeações provisórias dos seguintes oficiais de justiça,
por meus despachos de:

3 de Maio de 2001:

Frederico Martins Ramos, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca
de Bragança, com efeitos desde 15 de Setembro de 2000.

João José Pereira Torres, técnico de justiça auxiliar dos Serviços do
MP do Tribunal da Comarca de Sintra, com efeitos desde 8 de
Fevereiro de 2001.

Luís Filipe Santos, escrivão auxiliar do Tribunal da Comarca das Cal-
das da Rainha, com efeitos desde 7 de Fevereiro de 2001.

10 de Maio de 2001:

Maria Fernanda Mano de Carvalho, escrivã auxiliar do Tribunal da
Comarca de Almada, com efeitos desde 2 de Maio de 2001.

10 de Maio de 2001. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 11 052/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação (Diário da República, 2.a série, n.o 32, de
7 de Fevereiro de 2001):

Maria de Jesus Justino de Morais Amaral, escrivã-adjunta das 5.a
e 6.a Varas Criminais de Lisboa — autorizada a permuta para idên-
tico lugar do 4.o Juízo Criminal de Lisboa.

Lina Fátima Sousa Lopes, escrivã-adjunta do 4.o Juízo Criminal de
Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar das 5.a e
6.a Varas Criminais de Lisboa.

(Aceitação: dois dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 11 053/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2001 do subdirector-geral da Administração
da Justiça, por delegação do director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 7 de Fevereiro de 2001):

Lisa Andreia Caldeia Falhas, nomeada, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 8 de Setembro de 2000, escrivã
auxiliar, em comissão de serviço, do Tribunal da Comarca de Gon-
domar — excluída por falta de aceitação do respectivo processo
de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

10 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 11 054/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Março de 2001 da vice-presidente em substituição
do presidente do Instituto de Reinserção Social:

Licenciado Carlos José Matias Leitão, contratado em regime de pres-
tação de serviços por avença para assistência na exploração das
instalações elétricas no ex-Colégio da Infanta — cessa, ope legis,
o referido contrato a partir de 1 de Janeiro de 2001, por trans-
ferência daquele ex-Colégio para a tutela do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, nos termos do n.o 6 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 108/2000, de 27 de Julho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 7316/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Março de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de director de serviços de Gestão do quadro de pessoal
desta Direcção Regional, aprovado pela Portaria n.o 443/99, de 18 de
Junho, mapa V.
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2 — Cargo e área de actuação — os correspondentes ao exercício
das atribuições da Direcção de Serviços de Gestão, definidas nos arti-
gos 22.o a 25.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, conjugadas
com as competências genéricas previstas na Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

3 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que até ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam
cumulativamente os requisitos definidos no n.o 1 do artigo 4.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que se encontrem
na situação referida no n.o 2 do mesmo artigo.

4 — Condições preferenciais — nos termos do n.o 3 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, consideram-se condições pre-
ferenciais:

a) Licenciatura em Gestão de Empresas, Economia ou equi-
valente;

b) Experiência comprovada no exercício de funções na área para
que o concurso é aberto.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — na Direcção
Regional do Algarve do Ministério da Economia, em Faro, sendo
o vencimento fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do despacho conjunto n.o 625/99, de 3 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 3 de Agosto de 1999, sendo
as regalias sociais as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Composição do júri — após a realização do sorteio a que se
refere o n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a com-
posição do júri constante da acta n.o 132/2001, da Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento, é a seguinte:

Presidente — Dr. Joaquim José Brandão Pires, director regional
do Algarve do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Bernardino Miguel Marmelada Piteira, director
de serviços de Indústria da Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia.

Engenheiro Raul do Nascimento Mateus, director de ser-
viços da Energia da Direcção Regional do Alentejo do
Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Natália Gonçalves Silva Gaspar, directora
de serviços do Turismo da Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia.

Dr.a Isabel Maria Apolinário Portada Coelho, directora de
serviços do Turismo da Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia.

O presidente do júri será susbtituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

7 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizadas a ava-
liação curricular e a entrevista profissional de selecção, previstas, res-
pectivamente, nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

7.1 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o disposto no artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
sendo as convocatórias para a realização das entrevistas feitas através
de ofício registado.

9 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicação da lista de classificação
final.

10 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são, dirigido ao director regional do Algarve do Ministério da Eco-
nomia, pode ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas, para a Estrada da Penha,
8000 Faro.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional, com indicação da duração dos cursos,

estágios e outras acções de formação frequentadas, devida-
mente comprovadas;

e) Declaração de possuir os requisitos legais de admissão, nos
termos do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

10.2 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a falta da declaração referida na alínea e) do n.o 10.1
determina a exclusão do concurso.

10.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, o requerimento deve ser acompanhado de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a
formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre as situações que descreve, a apresentação de
documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o, da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rec-
tificada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e sub-
sidiariamente o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como
o Código do Procedimento Administrativo.

8 de Maio de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 7317/2001 (2.a série). — Por despacho de 8 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

José António Santos Pereira Matos, assistente de investigação con-
tratado do INETI — nomeado definitivamente investigador auxiliar
do quadro de pessoal do mesmo organismo, escalão 1, índice 195,
em lugar supranumerário ao quadro de pessoal do mesmo Instituto,
na sequência de provas de acesso. Esta nomeação é feita por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos desde 8 de Maio de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 11 055/2001 (2.a série). — Por despacho de 27
de Abril de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro:

José Manuel Barreiros Duarte e Luís Filipe da Silva Neves Santos
Pereira, técnicos profissionais principais, da área de topografia, do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do Cen-
tro, gabinetes de apoio técnico — nomeados, após prévia aprovação
em concurso, técnicos profissionais especialistas, área de topografia
do mesmo quadro, ficando exonerados dos anteriores lugares. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 7318/2001 (2.a série). — Por despacho do director-geral
do Desenvolvimento Regional de 2 de Abril de 2001:

Luís Alberto Pires Afonso Pereira dos Santos, técnico superior prin-
cipal, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral — nomeado, precedendo concurso, no cargo de director



N.o 121 — 25 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8919

de serviços da Direcção de Serviços de Informação e Controlo,
com efeitos a 1 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Abril de 2001. — A Chefe da Divisão Administrativa e Finan-
ceira, Deolinda Picado.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 974/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 — O Conselho Cinegético Municipal de Arraiolos é constituído
pelos seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Josué Gregório Martins Freixa.
Manuel Maria Goulão Santos.

Representantes dos agricultores:

António Mira Duarte Silva.
João Jerónimo Baionetas Chotas.

Representante das associações de defesa do Ambiente:

Henrique Manuel Ferreira Velez.

Autarca de freguesia:

Caetano António Fanico Alfaiate.

Representante da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo:

Arlindo Rosa Gato.

2 — Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o
mesmo fazer-se representar por um substituto devidamente creden-
ciado pela organização que representa.

15 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 056/2001 (2.a série). — Através do Despacho
Normativo n.o 10/96, de 5 de Fevereiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 53, de 2 de Março de 1996, foi traçada uma política
de relacionamento do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas com as organizações de produtores de âmbito
nacional, tendo por objectivo apoiar, através de fundos públicos, a
prestação de serviços de natureza consultiva dessas organizações em
instituições comunitárias.

Posteriormente, através de despacho de 28 de Junho de 1999, nos
termos do n.o 6 daquele despacho normativo, foram fixadas as despesas
elegíveis, identificadas as organizações beneficiárias e definidos os
montantes para o ano de 1999.

Interessa, agora, concretizar a aplicação desta medida para o ano
de 2001, tendo em conta o quadro de disponibilidades orçamentais
do Ministério e o balanço efectuado da aplicação desta medida nos
anos anteriores.

Assim, nos termos do n.o 6 do Despacho Normativo n.o 10/96,
de 5 de Fevereiro, determino:

1 — As despesas elegíveis para efeitos deste despacho são as que
foram definidas para o ano de 2000.

2 — As organizações de agricultores beneficiárias bem como os
montantes atribuídos para o ano de 2001 são os que constam do
mapa anexo a este despacho, que dele faz parte integrante.

3 — Os montantes dos subsídios atribuídos às organizações referidas
no número anterior serão suportados pela rubrica 04.02.01-A, inscrita
no orçamento do Gabinete do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

26 de Abril de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

ANEXO

Comparticipação referente a 2001

Organizações de agricultores beneficiárias
Valor total

da comparticipação
(contos)

Associação dos Jovens Agricultores de Portugal
(AJAP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 679

Confederação dos Agricultores de Portugal
(CAP) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 539

Confederação das Cooperativas Agrícolas
(CONFAGRI) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 212

Conferação Nacional da Agricultura (CNA) . . . . 22 898
Sindicato da Agricultura, Alimentação e Flores-

tas (SETAA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 726
Total . . . . . . . . . . . . . . . . 120 054

Despacho n.o 11 057/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, é renovada a comissão de serviço, por mais três anos, do
licenciado em Sociologia Francisco António Ferro como subdirector
regional de Agricultura do Alentejo, do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

O presente despacho produz efeitos a 15 de Maio de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 11 058/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 70/89, com a redacção
que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 303/94, de 19 de Dezembro,
e 309/97, de 13 de Novembro, é renovada a comissão de serviço,
por mais dois anos, do engenheiro agrónomo Carlos Alberto Amado
Pereira da Silva como presidente da Agência do Controlo das Ajudas
Comunitárias ao Sector do Azeite (ACACSA).

O presente despacho produz efeitos desde o dia 20 de Maio de
2001.

14 de Maio de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Gabinete do Secretário de Estado das Pescas

Despacho n.o 11 059/2001 (2.a série). — No uso da competência
que me foi delegada pela alínea l) do n.o 5 do despacho n.o 22 476/2000
(2.a série), do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, de 20 de Outubro, publicado no Diário da República,
2a série, de 7 de Novembro de 2000, e nos termos conjugados da
alínea c) do n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e na alínea c) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto Regulamentar
n.o 12/97, de 2 de Maio, nomeio, precedendo concurso, Maria Fer-
nanda da Luz Guia para o cargo de chefe da Divisão de Estatística
do Departamento de Economia Pesqueira e Estatística da Direcção-
-Geral das Pescas e Aquicultura.

8 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Louvor n.o 429/2001. — A Dr.a Maria do Rosário Lourinho desen-
volveu nos últimos tempos um trabalho notável como directora de
serviços do Departamento de Administração Geral da Direcção-Geral
das Pescas e Aquicultura, tendo implementado uma série de pro-
cedimentos visando a desburocratização dos serviços e a melhoria
dos actos praticados por aquela Direcção-Geral.

Possuidora de uma sólida formação e de uma vasta experiência
profissional, aliadas a uma grande disponibilidade, dinamismo e dedi-
cação, permitiram-lhe realizar com o maior mérito as tarefas que
lhe foram confiadas.
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Assim, ao cessar, a seu pedido, as funções de directora de serviços
na Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, é meu mais elementar
dever expressar a minha gratidão pessoal, para além do público louvor.

14 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado das Pescas, José
Apolinário Nunes Portada.

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Despacho n.o 11 060/2001 (2.a série). — Considerando que a
percentagem do produto da taxa de promoção cobrada pelo Instituto
da Vinha e do Vinho destinada a acções de promoção genérica do
vinho e dos produtos vínicos está sujeita à fixação anual pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, nos termos
do artigo 11.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 119/97, de 15 de Maio;

Considerando que o Instituto da Vinha e do Vinho, nos termos
do artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 99/97, de 26 de Abril, pode
celebrar acordos com outras entidades no domínio das suas atri-
buições;

Considerando que importa definir critérios gerais disciplinadores
e condicionadores da atribuição, para acções de promoção, do produto
da referida taxa:

Determino o seguinte:
1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/97,

de 15 de Maio, a percentagem do produto da taxa de promoção
destinada a acções de promoção genérica do vinho e dos produtos
vínicos relativa a 2001 é fixada em 45 %, de 1 de Janeiro a 31 de
Dezembro, podendo ser atribuída em duodécimos mensais.

2 — Podem candidatar-se às comparticipações financeiras, a supor-
tar pelo valor da verba referida no n.o 1 deste despacho, as pessoas
jurídicas colectivas que reúnam cumulativamente as seguintes con-
dições:

a) Que tenham natureza interprofissional e sejam representa-
tivas do sector vitivinícola;

b) Que proponham a realização de objectos de promoção gené-
rica de âmbito nacional e internacional do vinho e dos pro-
dutos vínicos, devendo apresentar plano concreto das acções
a realizar;

c) Que não se encontrem nas condições de exclusão previstas
no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 6 de Junho.

3 — A avaliação das candidaturas, a organização dos respectivos
processos e a elaboração das propostas de concessão ou o indefe-
rimento das comparticipações financeiras referidas no número anterior
competem ao Instituto da Vinha e do Vinho, sendo as respectivas
decisões objecto de despacho do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

4 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias contados
da data da publicação deste despacho.

5 — A formalização da atribuição das comparticipações financeiras
revestirá a forma de protocolo individual a celebrar entre o Instituto
da Vinha e do Vinho e cada beneficiário.

11 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Agricultura,
Luís Medeiros Vieira.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Anúncio n.o 66/2001 (2.a série). — A Direcção-Geral das Pescas
e Aquicultura pretende admitir ao seu serviço um funcionário(a) por
requisição ou transferência, que reúna as seguintes condições:

Ser técnico profissional;
Ter experiência de pelo menos três anos na área de arquivo;
Ter conhecimentos de informática na área a que se propõe;
As candidaturas deverão ser dirigidas ao director-geral das Pescas

e Aquicultura num prazo máximo de 10 dias úteis a contar
da data desta publicação, acompanhadas de curriculum vitae,
para a Rua do General Gomes Araújo, Edifício Vasco da
Gama, Alcântara-Mar, 1399-006 Lisboa.

8 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Despacho (extracto) n.o 11 061/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Abril de 2001 do Secretário de Estado da Agricultura:

José Augusto Ribeiro Fernandes, técnico superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Protecção das Culturas — nomeado, em comissão de serviço,

precedendo concurso, chefe da Divisão de Inspecção Fitossanitária
desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director-Geral, C. São Simão de Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 11 062/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Maio de 2001 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Lucinda da Silva Rodrigues Trindade, Maria Adelaide Lopes Neves
Militão e Maria José Costa da Silva Dionísio, operárias da carreira
de viveirista do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção
das Culturas — nomeadas definitivamente, precedendo concurso,
na categoria de operário principal da mesma carreira e quadro,
ficando posicionadas no escalão 1, índice 195, considerando-se exo-
neradas dos seus anteriores lugares a partir das respectivas datas
de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 063/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Inésia Catarina Horta da Cruz Silva Neves, Maria Adelaide Batista
Rodrigues, Maria Alzira Papoilo Lavrador Teles de Oliveira, Maria
José de Jesus Abreu Leitão, Maria Olímpia da Silva Quintais e
Rosa Duarte Cabral Pina, assistentes administrativas principais da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Protecção das Culturas — nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de assistente administrativo
especialista da mesma carreira e quadro, ficando posicionadas no
escalão 4, índice 305, considerando-se exoneradas dos seus ante-
riores lugares a partir das respectivas datas de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 064/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2001 do director-geral de Protecção das
Culturas:

Maria Lúcia Lourenço Bernardo, Maria Rita da Silva Monteiro da
Gama e Virgínia do Vale da Costa Oliveira Pina, técnicas-pro-
fissionais especialistas da carreira técnico-profissional de labora-
tório do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas — nomeadas definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de técnico profissional especialista principal da mesma
carreira e quadro, ficando posicionadas no escalão 4, índice 345,
considerando-se exoneradas dos anteriores lugares a partir das res-
pectivas datas de aceitação.

Elisa Maria de Almeida Pacheco Guedes da Silva, técnica profissional
especialista da carreira técnico-profissional de laboratório do qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das Cultu-
ras — nomeada definitivamente, precedendo concurso, na categoria
de técnico profissional especialista principal da mesma carreira e
quadro, ficando posicionada no escalão 2, índice 315, consideran-
do-se exonerada do anterior lugar a partir da respectiva data de
aceitação.

José Manuel Rodrigues, Maria Teresa Gonçalves da Rocha Araújo
Rodrigues e Maria Teresa Pereira de Oliveira Gonçalves, técnicos
profissionais especialistas da carreira técnico-profissional de labo-
ratório do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na
categoria de técnico profissional especialista principal da mesma
carreira e quadro, ficando posicionados no escalão 1, índice 305,
considerando-se exonerados dos anteriores lugares a partir das res-
pectivas datas de aceitação.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Rectificação n.o 1263/2001. — Tendo sido publicado com algu-
mas inexactidões o despacho (extracto) n.o 9031/2001 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 30 de Abril de
2001, rectifica-se que onde se lê «Ana Maria Mergulhão da Silva
Carrinho — nomeada para o exercício das funções correspondentes
à carreira técnica superior, em comissão de serviço extraordinária
[. . . ] com efeitos a partir da data do despacho» deve ler-se «Ana
Maria Mergulhão dos Santos Silva Carrinho — nomeada para o exer-
cício das funções correspondentes à carreira técnica superior, em
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comissão de serviço extraordinária [. . . ] com efeitos a partir de 20
de Novembro de 2000».

8 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração e Apoio Técnico, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1264/2001. — Tendo sido publicado com algu-
mas inexactidões o despacho (extracto) n.o 9032/2001 (2.a série),
inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 30 de Abril de
2001, rectifica-se que onde se lê «António José Bastos
Sousa — nomeado para o exercício das funções correspondentes à
carreira de jurista, em comissão de serviço extraordinária [. . . ] com
efeitos a partir da data do despacho» deve ler-se «António José Bastos
e Sousa — nomeado para o exercício das funções correspondentes
à carreira de jurista, em comissão de serviço extraordinária [. . . ] com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001».

8 de Maio de 2001. — Pelo Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, (Assinatura ilegível.)

Rectificação n.o 1265/2001. — Tendo sido publicado com alguma
inexactidão o despacho (extracto) n.o 2347/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 3 de Fevereiro de 2001,
rectifica-se que onde se lê «José João Linhares de Deus Costa
Sobreiro — nomeado para o exercício das funções correspondentes
à carreira de engenheiro, em comissão de serviço extraordinária [. . . ]
com efeitos a partir da data do despacho» deve ler-se «José João
Linhares de Deus Costa Sobreiro — nomeado para o exercício das
funções correspondentes à carreira de engenheiro, em comissão de
serviço extraordinária [. . . ] com efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000».

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão, Admi-
nistração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 7319/2001 (2.a série). — Concurso n.o 22/2001. —
1 — Nos termos da alínea d) do artigo 7.o e do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
da presente data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis,
concurso de acesso geral para o preenchimento de três lugares de
chefe de secção, com reserva de recrutamento, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, constante do
mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de 27 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da publicação da respectiva lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Juno, e 442/91, de 15 de
Novembro, na nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31
de Janeiro, relativamente ao Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver está relacionado com a coordenação e chefia na área adminis-
trativa, nos termos do mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de 27
de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo fixado para apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como os do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Serviço e local de trabalho dos lugares a prover — os lugares
a concurso destinam-se às seguintes unidades orgânicas da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral, lugares a ocupar de acordo
com a ordem também a seguir referenciada:

6.1 — Secção Administrativa do Agrupamento de Zonas Agrárias
do Baixo Vouga, com sede na Rua de Anadia, 3810-208 Aveiro.

6.2 — Secção Administrativa do Agrupamento de Zonas Agrárias
do Dão e Lafões, com sede na Quinta do Fontelo, 3504-504 Viseu.

6.3 — Secção Administrativa do Agrupamento de Zonas Agrárias
do Litoral, com sede na Rua de 10 de Agosto, 2, 3080-053 Figueira
da Foz.

7 — Remuneração e condições de trabalho — os lugares a prover
são remunerados pelo índice correspondente à categoria a que se
refere o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Litoral,

podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das candidaturas para a Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Magalhães,
465, 3000-177 Coimbra, dele devendo constar a menção dos seguintes
elementos, actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
arquivo de identificação que o emitiu, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém e de qual a natureza do
vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao Diário da República onde foi publicitado o res-
pectivo aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os
requisitos gerais de admissão a concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais serão tidos em conta pelo júri se devidamente com-
provados.

8.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração passada pelo serviço, devidamente actualizada e

autenticada, da qual constem, de maneira inequívoca, a natu-
reza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a clas-
sificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

e) Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e os correspondentes perío-
dos, bem como a formação profissional complementar, refe-
rindo as acções de formação finalizadas, devendo ser apre-
sentada a respectiva comprovação através de documento
autêntico ou autenticado.

8.3 — Tratando-se de candidatos do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral, é dispensável a apresentação
dos documentos constantes das alíneas b), c) e d) do número anterior.

8.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto

n.o 373/2000, datado de 1 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte
menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
a prova de conhecimentos (gerais e específicos) e a avaliação
curricular.

10.1 — Prova de conhecimentos:
10.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais será efectuada com base no programa aprovado pelo des-
pacho n.o 11 333/99, de 14 de Junho, do director-geral da Adminis-
tração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 1999, abordando exclusivamente os seguintes temas:

1) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública;

2) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

3) Deontologia do serviço público;
4) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

10.1.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita e terá a
duração de uma hora, incidindo sobre os temas constantes do número
anterior.
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10.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos incidirá sobre a matéria constante do programa
aprovado pelo despacho n.o 294/2000, de 9 de Fevereiro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 11 de Março de 2000,
e abordará os seguintes temas:

1) Regime jurídico da função pública:

a) Regime de duração e horário de trabalho;
b) Classificação de serviço dos funcionários;
c) Regime de férias, faltas e licenças;

2) Contabilidade pública:

a) Orçamento do Estado — princípios e regras orçamen-
tais;

b) Dotações orçamentais, cabimento e regime duodecimal;
c) Noções gerais sobre receitas e despesas — suas prin-

cipais classificações;

3) Aprovisionamento e património:

a) Bens do Estado;
b) Regime jurídico de aquisições de bens e serviços;
c) Gestão patrimonial;
d) Inventário e cadastro;
e) Noções gerais de informática na óptica do utilizador.

4) Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Circuito de correspondência — registo de entradas e

saídas de documentos;
c) Classificação — conceito e sistema de classificação;
d) Arquivo — conceito e tipos de arquivo;
e) Prazo de conservação dos documentos;
f) Utilização da informática na simplificação de proce-

dimentos administrativos.

10.1.2.1 — A prova de conhecimentos específicos será escrita e terá
a duração de duas horas, incidindo sobre os temas constantes do
número anterior.

10.1.3 — O local, a data e a hora de realização das provas de conhe-
cimentos gerais e específicos, referidos nos n.os 10.1.1 e 10.1.2 ante-
riores, bem como a bibliografia e legislação recomendáveis para o
efeito, serão divulgados aos candidatos, nos termos das alíneas a),
b) e c) do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com a exigência da função.

10.2.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados os seguintes factores, de acordo com o estabelecido
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou superior ou ainda a sua equiparação
legalmente reconhecida;

b) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
avaliadas de acordo com a sua natureza e duração;

c) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso,
desde que devidamente comprovadas.

10.2.1.1 — O júri do concurso poderá ainda, se assim o entender,
considerar a classificação de serviço como factor de apreciação
curricular.

11 — Sistema de classificação:
11.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos

de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
11.2 — Os métodos de selecção a utilizar têm carácter eliminatório,

considerando-se não aprovados os candidatos que, em qualquer dos
métodos, obtenham classificação inferior a 9,5 valores, expressos na
escala de 0 a 20 valores.

11.3 — A classificação final será também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção acima referidos.

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos específicos e da avaliação curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 39.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de
serviços.

Vogais efectivos:

António José Baetas da Silva, chefe de divisão.
Ana Maria Marques Guiné, técnica especialista principal

da carreira técnica de administração.

Vogais suplentes:

Manuel Carlos Gonçalves Bernardo Ferreira, chefe de
repartição.

José Alberto Rasteiro Magalhães Castela, chefe de divisão.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Maio de 2001. — O Director Regional, José da Cruz Costa.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 11 065/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Maio de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

José Araújo de Almeida Alvarenga, técnico profissional especialista
da carreira de topógrafo do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado definitiva-
mente, mediante concurso, na categoria de técnico profissional espe-
cialista principal da carreira de topógrafo do mesmo quadro, con-
siderando-se exonerado do anterior lugar a partir da data de acei-
tação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 11 066/2001 (2.a série). — Por despacho de 9
de Maio de 2001 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douro e Minho, por delegação de competências:

Ilídio Ferreira Silvestre, técnico profissional especialista da carreira
de desenhador de construção civil do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho — nomeado defi-
nitivamente, mediante concurso, na categoria de técnico profissional
especialista principal da carreira de desenhador de construção civil
do mesmo quadro, considerando-se exonerado do anterior lugar
a partir da data da aceitação. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Aviso n.o 7320/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do director regional de Agricultura de
Trás-os-Montes, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concursos internos de acesso geral para preenchimento dos luga-
res das categorias a seguir indicadas, do quadro de pessoal desta
Direcção Regional, constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 535/99,
de 23 de Julho:

a) Carreira técnico-profissional de laboratório, categoria de téc-
nico profissional especialista principal — uma vaga;

b) Carreira técnico-profissional de laboratório, categoria de téc-
nico profissional especialista — sete vagas.

2 — Os concursos são válidos para os lugares existentes e cessam
com o seu preenchimento.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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4 — O conteúdo funcional dos lugares a preencher encontra-se
descrito no quadro de pessoal da DRATM, aprovado pela Portaria
n.o 535/99, de 23 de Julho, nas respectivas carreiras e categorias.

5 — Os locais de trabalho situam-se na área geográfica desta Direc-
ção Regional, sendo os vencimentos respectivos os que correspondem
a cada categoria, de acordo com o estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar. As condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública
e para os funcionários do Ministério da Agricultura do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se os funcionários que, até ao termo do prazo para
apresentação das candidaturas, possuam os requisitos gerais de admis-
são a concurso e provimento em funções públicas, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e se encontrem nas condições previstas na alínea b) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Trás-os-Mon-
tes, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante
referência ao número e data do aviso onde se encontra
publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, em

como possui os requisitos gerais de admissão a concurso e
provimento em funções públicas previstos no n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e formação profissional,
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Original ou cópia autenticada do certificado de habilitações

literárias;
d) Original ou cópia autenticada dos documentos comprovativos

da formação profissional;
e) Declaração, passada pelo serviço ou organismos a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Fotocópia das fichas de notação, autenticadas pelo serviço
a que o candidato pertence, referente aos anos relevantes
para o concurso;

g) Declaração do superior hierárquico especificando as tarefas
e responsabilidades inerentes ao lugar ocupado pelo can-
didato.

7.3 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.4 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou prova deverão ser devidamente
autenticados.

7.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão determina a exclusão do concurso, de acordo
com o disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Não é exigida a apresentação de documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que o candidato efectue no
requerimento a declaração, nos termos referidos na alínea e) do n.o 7.1
deste aviso.

7.6 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na
Divisão de Formação e Gestão dos Recursos Humanos da Direcção
Regional de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da Repú-

blica, 133, 5370-347 Mirandela, ou remetidos pelo correio, registado
e com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas.

7.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.
8.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
e no n.o 4 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para
que o concurso é aberto.

9 — A classificação final dos candidatos obedece ao disposto no
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.1 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

9.2 — Em caso de igualdade de classificação, os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 1 e 3 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada, conforme referido na alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Trás-os-Montes, sita na Rua da República, 133,
5370-347 Mirandela.

13 — A este concurso aplicam-se as regras constantes dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar
e 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação complementar, do Decreto
Regulamentar n.o 13/97, de 6 de Maio, e da Portaria n.o 535/99, de
23 de Julho.

14 — O júri dos concursos tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Mário Alberto Armada Nunes, director de Ser-
viços de Veterinária.

Vogais efectivos:

Dr.a Helena Maria Pereira Sardão, chefe de divisão.
Maria Guilhermina Fernandes Dias, técnica profissional

especialista principal de laboratório.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Paula Pinheiro de Sousa Matos Pires, chefe de
divisão.

Dr.a Adosinda Maria Correia Coelho, técnica superior de
2.a classe — méd. vet.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas ausências e
impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Maio de 2001. — O Director Regional, António M. S. R. Graça.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho n.o 11 067/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do
n.o 2 do despacho n.o 9527/2001 (2.a série), do Secretário de Estado
das Pescas, de 19 de Abril de 2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 105, de 7 de Maio de 2001, delego e subdelego no sub-
director da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio, licenciado
Renato Humberto Costa, as seguintes competências:

1 — Delego as competências constantes nos n.os 9, 11, 12, 16, 17,
18, 20, 21, 22, 23, 25, 26, 27, 28, 29 e 30, até ao limite de 10 000 contos,
33, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45 e 46 do mapa II à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

2 — Subdelego as seguintes competências:
2.1 — Despachar sobre processos referentes ao regime de trabalho

em tempo parcial, extraordinário, nocturno e em dias de descanso
semanal, complementar e feriados.

2.2 — Determinar a instauração de processos disciplinares, prati-
cando neles todos os actos intercalares e definitivos constantes do
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, que sejam da minha
competência.

3 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos entretanto pra-
ticados pelo subdirector desde 19 de Abril de 2001 até à data da
publicação deste despacho.

23 de Abril de 2001. — O Director, Rogério A. Pinto.
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Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 11 068/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2001 do vice-presidente do Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar:

Idalina da Costa Nunes da Silva e Maria Helena Cruz Russo de Sousa,
assistentes administrativas do quadro de pessoal do IPI-
MAR — nomeadas, precedendo concurso, na categoria de assis-
tente administrativa principal, ficando exoneradas das funções ante-
riores a partir da data de aceitação de nomeação na nova categoria.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 11 069/2001 (2.a série). — O despacho n.o 1561/98
(2.a série), publicado em 27 de Janeiro de 1998, fixou as regras gerais
de actualização dos quadros de pessoal docente e não docente das
universidades, de acordo com os mecanismos de flexibilização da ges-
tão universitária estabelecidos pelo Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de
Setembro.

Por sua vez, os despachos n.os 22 248/2000 e 22 249/2000 (2.a série),
publicados em 3 de Novembro de 2000, fixaram como valores máximos
de funcionários docentes padrão e não docentes padrão aplicáveis
à Universidade do Minho para o ano lectivo de 2000-2001 os valores
de, respectivamente, 1193 e 830 lugares.

Nestas condições, dando cumprimento ao estabelecido no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 252/97 e nos n.os 3 e 5 do despacho
n.o 1561/98 (2.a série), determino o seguinte:

1 — O número de lugares do quadro de professores da Universidade
do Minho é fixado em 149 lugares de professor catedrático e 298 luga-
res de professor associado.

2 — O número global de lugares do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Minho é fixado em 1038 lugares, cabendo aos
órgãos estatutariamente competentes da Universidade do Minho pro-
mover a sua distribuição por carreiras e categorias.

3 — A utilização dos lugares de quadro assim criados fica con-
dicionada aos limites fixados nos despachos n.os 1561/98 (2.a série),
22 248/2000 (2.a série) e 22 249/2000 (2.a série).

9 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 7321/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que merecerem homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000:

Centro de Estudos da Criança
da Universidade do Minho

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

José Alberto Pires Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Évora

Ensino secundário
5.o grupo:

Ana Teresa Ribeiro Fialho de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 16

7 de Maio de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 1266/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 7, de 9 de Janeiro
de 2001, aviso n.o 270/2001, a classificação profissional da professora
do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu com apro-
veitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissiona-
lização em serviço e dispensou do 2.o ano, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89,
de 11 de Outubro, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Maria Salomé Veríssimo Leiria Martins . . . . . . . . . . . . . . . 13,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Maria Salomé Veríssimo Leiria Martins . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

26 de Abril de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.o 11 070/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro,
que regula os concursos especiais de acesso ao ensino superior, aprovo
o calendário para os concursos especiais de acesso ao ensino superior
em 2001 constantes do anexo a este despacho.

15 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel de Jesus Farto.

ANEXO

Calendário para os concursos especiais de acesso
ao ensino superior em 2001

Número
de

referência
Acção Início Fim

1 Fixação das vagas e critérios de seriação,
sua afixação nos estabelecimentos de
ensino superior e comunicação à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior . . . . . . . . – 16-6

2 Apresentação das candidaturas no estabe-
lecimento de ensino superior . . . . . . . . . 1-8 31-8

3 Afixação dos editais de colocação . . . . . . . – 14-9
4 Reclamação sobre as colocações . . . . . . . . 14-9 28-9
5 Decisão sobre as reclamações . . . . . . . . . . – 16-10
6 Matrícula e inscrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9 21-9
7 Data limite de comunicação à Direcção-

-Geral do Ensino Superior das vagas
sobrantes dos concursos especiais . . . . . – 28-9

8 Matrícula para reclamações atendidas . . . – 23-10

Despacho n.o 11 071/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro,
que regula os regimes especiais de acesso ao ensino superior, aprovo
o calendário para os regimes especiais de acesso ao ensino superior
em 2001 constantes do anexo a este despacho.

15 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel de Jesus Farto.
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ANEXO

Calendário para os regimes especiais de acesso
ao ensino superior em 2001

Número
da

referência
Acção Início Fim

1 Apresentação do requerimento nos servi-
ços de acesso ao ensino superior do dis-
trito ou região autónoma de residência 1-8 14-8

2 Afixação nos serviços de acesso ao ensino
superior de cada distrito ou região autó-
noma do edital com os pares estabele-
cimentos/curso em que os requerentes
foram admitidos à matrícula e inscrição – 20-9

3 Apresentação das reclamações para as
decisões referidas no n.o 2 . . . . . . . . . . . 20-9 24-9

4 Entrega dos processos nos estabelecimen-
tos de ensino superior . . . . . . . . . . . . . . . – 24-9

5 Matrícula e inscrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-9 28-9
6 Decisão sobre reclamações e sua comu-

nicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2-10
7 Matrículas e inscrições decorrentes das

decisões sobre as reclamações . . . . . . . . 10-10 12-10
8 Devolução pelos estabelecimentos de

ensino superior à Direcção-Geral do
Ensino Superior dos processos dos
requerentes que não procederam à
matrícula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 29-10

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical Gândara-Mar

Aviso n.o 7322/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste Agrupamento em referência a 31 de Dezembro
de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

11 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, Car-
los Manuel Jorge Pedreiro Andrade.

Agrupamento de Escolas Infante D. Pedro

Aviso n.o 7323/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontram afixadas na sala de funcionários do Agrupamento
de Escolas Infante D. Pedro as listas de antiguidade do pessoal não
docente reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data da publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do refe-
rido diploma.

7 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Mar-
garida Paula Vale e Pina Barreto.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 11 072/2001 (2.a série). — Em aditamento ao meu
despacho n.o 11 188/2000, de 10 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 126, de 31 de Maio de 2000, determino que
a remuneração e o subsídio de refeição atribuídos ao nomeado sejam
actualizados nos termos das actualizações salariais que vierem a veri-
ficar-se para a função pública.

O presente despacho produz efeitos reportados à data do citado
despacho.

20 de Abril de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 11 073/2001 (2.a série). — O desenvolvimento
recente no Ministério da Saúde de dois grupos de trabalho — da
carta de equipamentos e da Task Force 2000 — deu origem à existência
de um conjunto de ferramentas e ao equacionamento de questões
anteriormente pouco exploradas, mas que se inserem num leque de
matérias de grande importância para o planeamento e a gestão da
rede de prestação de cuidados de saúde.

No sentido de dar reposta e continuidade a projectos específicos
cujas finalidades visam o alcance de metas bem definidas que permitam
a obtenção de ganhos para o sistema, quer no planeamento e gestão
dos serviços de sáude e dos meios a eles afectos quer no aumento
dos recursos técnicos disponíveis, é de toda a oportunidade decidir
as acções a desenvolver com este património técnico e humano, que
constituem as peças fundamentais da informação colhida e dos recur-
sos envolvidos.

Torna-se, assim, importante actualizar a recolha entretanto efec-
tuada ao nível dos equipamentos de saúde.

Tendo em vista este objectivo, determino:
1 — É criado o grupo de trabalho para as tecnologias de saúde,

adiante designado por grupo de trabalho, coordenado pelo engenheiro
Adelino Rocha San Miguel Bento, e que será constituído por até
mais quatro elementos oriundos do Ministério da Saúde.

2 — O grupo de trabalho funcionará no Ministério da Saúde, na
dependência do meu Gabinete, e procederá à revisão e actualização
da carta de equipamentos de saúde dos estabelecimentos hospitalares
e outras instituições do SNS, no sentido de se obter um conhecimento
detalhado do parque de equipamento instalado, sua distribuição geo-
gráfica, indicadores de utilização e graus de eficiência.

3 — O grupo de trabalho termina a sua actividade no dia 31 de
Dezembro de 2002, devendo apresentar relatórios trimestrais de pro-
gresso que espelhem a evolução do respectivo trabalho e um relatório
final na data acima indicada.

4 — Os elementos que constituem o grupo de trabalho são desig-
nados por despacho da Ministra da Saúde, sob proposta do coor-
denador e após audição do serviço de origem, sendo para o efeito
requisitados.

5 — O coordenador do grupo de trabalho, engenheiro Adelino
Rocha San Miguel Bento, será para este efeito requisitado ao res-
pectivo serviço de origem até ao termo previsto no n.o 3 do presente
despacho, sendo as condições da requisição definidas no respectivo
despacho.

6 — O coordenador do grupo de trabalho pode propor a contratação
em regime de prestação de serviços do pessoal indispensável à rea-
lização das tarefas que lhe estão cometidas, até ao limite de cinco
elementos.

7 — O grupo de trabalho pode, no desempenho das suas funções,
consultar quaisquer estabelecimentos ou instituições do Ministério
da Saúde, devendo estes prestar-lhe o apoio solicitado.

8 — O apoio logístico ao funcionamento do grupo de trabalho bem
como o suporte dos respectivos encargos são assegurados pelo Instituto
de Gestão Informática e Financeira da Saúde ou por entidade que
a este suceda, que afectará ainda ao grupo de trabalho os meios
materiais necessários.

9 — As instalações do grupo de trabalho serão na Avenida da Repú-
blica, 61, em Lisboa, ou em outras lhe venham a ser indicadas.

1 de Maio de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Despacho n.o 11 074/2001 (2.a série). — O protocolo de coo-
peração entre a República Portuguesa e a República Democrática
de São Tomé e Príncipe relativo à gestão e ao funcionamento do
Centro Hospitalar de São Tomé e Príncipe foi assinado em 19 de
Junho de 2000.

Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do referido protocolo,
compete à parte portuguesa a nomeação dos membros portugueses
do conselho de administração, o que foi feito por meu despacho de
4 de Setembro.

Cessando o enfermeiro-director a respectiva comissão de serviço,
a seu pedido, e havendo necessidade da sua substituição:

Nestes termos:

1) Nomeio a enfermeira-chefe Maria de Fátima Macedo Pimenta
enfermeira-directora até ao final da 1.a fase do projecto;

2) O cargo exercido nos termos do número anterior é, para
todos os efeitos legais, equiparado ao cargo correspondente
nos hospitais públicos do Serviço Nacional de Saúde.

8 de Maio de 2001. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.
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Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Despacho (extracto) n.o 11 075/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 do coordenador sub-regional de Saúde
de Évora:

Concedida a equiparação a bolseira no País, a tempo parcial, três
dias por mês, a terminar em 31 de Dezembro de 2002, à assistente
graduada de clínica geral Ana Cristina de Carvalho Fryxell. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Marques
Robalo.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 7324/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o provimento de 10 lugares de chefe de repartição, a prover na
Sub-Região de Saúde de Lisboa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do coor-
denador da Sub-Região de Saúde de Lisboa de 29 de Dezembro de
2000, proferido no uso da competência delegada pela presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde de
Lisboa e Vale do Tejo, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 29 de Março de 1997, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de ingresso para preenchimento de
10 lugares vagos de chefe de repartição do quadro de pessoal dos
centros de saúde da Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovados pela
Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por seis meses a contar
da publicação da respectiva lista de classificação final.

4 — Conteúdo funcional — dirigir, coordenar e orientar as activi-
dades desenvolvidas na área da repartição dos respectivos serviços
colhendo as necessárias directrizes dos órgãos de direcção na tomada
de decisão, propondo, sugerindo e implementando as medidas ten-
dentes ao aperfeiçoamento e melhoria da eficácia do serviço.

5 — Local de trabalho — Sub-Região de Saúde de Lisboa, Centros
de Saúde:

Lugares
Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Parede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sete Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é
determinada pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo fixado para a apresentação
das candidaturas, reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como no artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao coordenador sub-regional de saúde de Lisboa,
podendo ser entregue directamente na Secção de Expediente Geral
e Arquivo, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o,
1749-096 Lisboa, dentro das horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, para a morada acima indicada,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, residência, código
postal, telefone, e número e data do bilhete de identidade
e arquivo de identificação que o emitiu);

b) Indicação da categoria, carreira e natureza do vínculo que
detém, serviço a que pertence e onde exerce funções;

c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso,

mediante referência ao Diário da República, onde foi publi-
citado o respectivo aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal,
os quais o serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Declaração passada pelo serviço, devidamente actualizada

(data reportada ao prazo estabelecido para a apresentação
de candidaturas) e autenticada, da qual constem, de maneira
inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria que detém,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço dos anos relevantes para
efeitos de concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

e) Curriculum vitae detalhado e em triplicado, datado e assinado,
donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou anteriormente e correspondentes períodos,
bem como a formação profissional complementar, referindo
as acções de formação finalizadas, devendo ser apresentados
os respectivos documentos comprovativos.

8.4 — Os candidatos da Sub-Região de Saúde de Lisboa ficam dis-
pensados dos documentos que constem dos respectivos processos
individuais.

8.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a prova de conhecimentos e a avaliação curricular.
9.1 — O método de selecção da prova de conhecimentos específicos

é eliminatório, sendo excluídos os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos será escrita, de natureza teórica,
com a duração máxima de duas horas, valorizada de 0 a 20 valores,
e incidirá sobre a matéria constante do programa aprovado pelo des-
pacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1999, e abordará os seguintes temas:

a) Relação jurídica de emprego na Administração Pública — Decre-
tos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 407/91, de 17 de
Outubro, 175/95, de 21 de Julho, 218/98, de 17 de Julho,
175/98, de 2 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 226/96, de
29 de Novembro, e 437/89, de 19 de Dezembro, e Leis
n.os 19/92, de 13 de Agosto, e 25/98, de 26 de Maio;

b) Recrutamento e selecção — Lei n.o 13/97, de 23 de Maio,
e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/97, de 3
de Setembro, 124/99, de 20 de Abril, 175/98, de 2 de Julho,
190/99, de 5 de Junho, e 497/99, de 19 de Novembro;

c) Quadros e carreiras — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, salvo os artigos revogados pelo Decreto-Lei
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n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de Julho
(artigos 5.o e 6.o), 59/76, de 23 de Janeiro, 41/84, de 3 de
Fevereiro, 184/89, de 2 de Junho, e 124/99, de 20 de Abril,
Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto, Decre-
tos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 518/99, de 10
de Dezembro, Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Decretos-Leis
n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 177/95, de 26 de Junho, e
Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;

d) Regime jurídico de duração de trabalho — Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

e) Contabilidade pública e administrativa financeira do Estado — Lei
n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, e Decretos-Leis n.os 155/92, de
28 de Julho, e 232/97, de 3 de Setembro;

f) Orçamentos — Leis n.os 6/91, de 20 de Fevereiro, 53/93, de
30 de Julho, Decretos-Leis n.os 71/95, de 15 de Abril, 112/88,
de 2 de Abril, 171/94, de 24 de Junho, 450/88, de 12 de Dezem-
bro, 562/99, de 21 de Dezembro, e 232/97, de 3 de Setembro,
e Leis n.os 3-B/2000 e 98/97, de 26 de Agosto;

g) Regime jurídico de aquisição de bens e serviços — Decre-
tos-Leis n.os 197/99 e 196/99, de 8 de Julho;

h) Gestão patrimonial — Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outu-
bro, e Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril;

i) Código do Procedimento Administrativo — Decretos-Leis
n.os 442/91, de 15 de Novembro, e 6/96, de 31 de Janeiro;

j) Orgânica do serviço que procede à abertura do concurso — Decre-
to-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;

k) Orgânica do Ministério da Saúde — Decretos-Leis n.os 10/93,
de 15 de Janeiro, 11/93, de 15 de Janeiro, 53/98, de 11 de
Março, 68/2000, 26 de Abril, e 157/99, de 10 de Maio.

9.2.1 — O local, a data e a hora de realização da prova de conhe-
cimentos serão divulgados nos termos do n.o 2, alíneas a) e h), do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.3 — A avaliação curricular (AC) será efectuada nos termos do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo pontuada
de 0 a 20 valores, e considerará os seguintes factores:

HAB=habilitação académica de base;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9.3.1 — HAB — neste factor avaliar-se-á a titularidade do grau aca-
démico possuído por cada candidato ou a sua equiparação legalmente
reconhecida, com a seguinte valorização:

Licenciatura ou superior — 20 pontos;
11.o ano ou equivalente — 19 pontos;
Inferior ao 11.o ano — 18 pontos.

9.3.2 — FP — neste factor ponderar-se-ão as acções de formação
e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional
dos lugares a concurso, segundo a seguinte tabela:

Cursos até doze horas, inclusive — 1 ponto;
Cursos até dezoito horas, inclusive — 2 pontos;
Cursos até vinte e quatro horas, inclusive — 3 pontos;
Cursos até trinta horas, inclusive — 4 pontos;
Cursos superiores a trinta horas — 5 pontos.

Em caso algum este factor poderá ultrapassar os 20 valores.
9.3.3 — EP — neste factor ponderar-se-á o desempenho efectivo

de funções na área de actividade para a qual é aberto o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com a avaliação da sua
natureza e duração:

Experiência de mais de três anos nas áreas de pessoal ou
expediente — 5 pontos;

Experiência inferior a três anos nas áreas de pessoal ou
expediente — 2,5 pontos;

Experiência de mais de três anos nas áreas financeira ou
patrimonial — 5 pontos;

Experiência inferior a três anos nas áreas financeira ou
patrimonial — 2,5 pontos;

Experiência de mais de três anos na área de aprovisionamento
ou prestações indirectas — 5 pontos;

Experiência inferior a três anos na área de aprovisionamento
ou prestações indirectas — 2,5 pontos;

Actividades relevantes, cada actividade — 0,5 pontos até um
limite de 5 pontos, ou seja considerar-se-á como limite dez
actividades (actividades que pela sua complexidade exigem
esforço de pesquisa, compilação de elementos, preparação e
estudos sistemáticos que fogem às rotinas dos serviços e podem
por isso evidenciar maiores capacidades dos profissionais con-
correndo para a sua valorização pessoal com benefícios notó-
rios para os serviços).

Deverão assim constar comprovativos nos respectivos cur-
rículos.

Nestes termos, a avaliação curricular será obtida através da apli-
cação da seguinte fórmula:

AC=2HAB+3FP+5EP

10

9.4 — A classificação final (CF) será obtida do seguinte modo:

CF=PC+AC

2

10 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Carmo Gata Nunes, técnica superior
de 1.a classe, DGAP.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Adriana Rosa Redondo Mata Almeida Machado,
assessora, Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Maria Fernanda dos Santos Crespo Lopes, chefe de
repartição, Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Ana Maria Casinhas Jerónimo Lobo Pimentel, téc-
nica superior principal, Sub-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Maria Teresa Gonçalves do Carmo Filipe, chefe de repar-
tição, Sub-Região de Saúde de Lisboa.

11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, J. M. Baptista
Marques.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 7325/2001 (2.a série). — Por não terem aceite a sua
colocação na categoria de enfermeiros especialistas, foram abatidos
à lista de classificação final do concurso interno geral de acesso, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 16 de Novembro de 1999,
os candidatos n.os 37.o e 38.o posicionados por ordem de classificação
na especialidade de saúde infantil e pediátrica.

7 de Maio de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor Eirado.

Aviso n.o 7326/2001 (2.a série). — Por não ter aceite a sua colo-
cação na categoria de auxiliar de apoio e vigilância, foi abatida à
lista de classificação final do concurso externo de ingresso, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro de 2001,
a candidata posicionada no n.o 9 — Sara Alexandra Carvalho Ramos
Meireles Rega.

8 de Maio de 2001. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Leonor Eirado.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Despacho n.o 11 076/2001 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado do Ensino Superior de 30 de Março de 2001:

Paulo Jorge Rodrigues Isabel, equiparado a professor-adjunto na
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra — autorizada
a equiparação a bolseiro, em tempo integral, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, no período de 1 de Março a
31 de Julho de 2001, para realização de estágio laboratorial no
Laboratoire de Chimie Analytique et Electrochimie Organiques
da Faculté de Pharmacie da Université de Paris XI.

10 de Maio de 2001. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.
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Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Deliberação (extracto) n.o 945/2001. — Devidamente homolo-
gada por deliberação do conselho de administração do Centro Hos-
pitalar de Coimbra de 1 de Março de 2001, torna-se pública a clas-
sificação final do internato complementar de anestesiologia:

Manuel Angel Teijeiro Cuervo — 19,2 valores;
Maria Las Mercedes Natal Lopes — 19,2 valores;
Rui António Vieira Rodrigues — 18,4 valores;

o que lhes confere, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, após provas efectuadas nesta instituição
em 23 de Fevereiro de 2001, nos termos do Regulamento dos Inter-
natos Complementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, o grau de assistente de anestesiologia.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 6 de Março de 2001,
torna-se pública a classificação final do internato complementar de
ginecologia/obstetrícia:

Ana Paula Repas Santos Ladeira — 17,6 valores;
Margarida Isabel Dias Estrela — 18,5 valores;

o que lhes confere, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, após provas efectuadas nesta instituição
em 28 de Fevereiro de 2001, nos termos do Regulamento dos Inter-
natos Complementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, o grau de assistente de ginecologia/obstetrícia.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 1 de Março de 2001,
torna-se pública a classificação final do internato complementar de
pediatria:

Catar ina Mar ia P in to Tavares de Almeida Matos
Ribeiro — 18,3 valores;

Fernanda Maria Pereira Rodrigues — 19,6 valores;
Maria Beorlegui Aznarez — 18,4 valores;
Paula Alexandra Santos Ferreira Lopes da Silva — 18,3 valores;

o que lhes confere, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, após provas efectuadas nesta instituição
em 21 de Fevereiro de 2001, nos termos do Regulamento dos Inter-
natos Complementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, o grau de assistente de pediatria médica.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 1 de Março de 2001,
torna-se pública a classificação final do internato complementar de
psiquiatria da infância e adolescência (pedopsiquiatria):

Ana Maria José Penzol Alonso — 18,6 valores;

o que lhe confere, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, após provas efectuadas nesta instituição
em 23 de Fevereiro de 2001, nos termos do Regulamento dos Inter-
natos Complementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, o grau de assistente de pedopsiquiatria.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 1 de Março de 2001,
torna-se pública a classificação final do internato complementar de
radiologia:

Maria João Amaral Ferreira de Carvalho — 18,3 valores;

o que lhe confere, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, após provas efectuadas nesta instituição
em 20 de Fevereiro de 2001, nos termos do Regulamento dos Inter-
natos Complementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, o grau de assistente de radiologia.

Devidamente homologada por deliberação do conselho de admi-
nistração do Centro Hospitalar de Coimbra de 20 de Fevereiro de
2001, torna-se pública a classificação final do internato complementar
de urologia:

Edson Angelo Carvalho Retroz — 17,7 valores;
Paulo António Santos Temido Caetano — 18,6 valores;

o que lhes confere, nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 128/92, de 4 de Julho, após provas efectuadas nesta instituição
em 15 de Fevereiro de 2001, nos termos do Regulamento dos Inter-
natos Complementares, aprovado pela Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, o grau de assistente de urologia.

3 de Maio de 2001. — O Director do Serviço de Pessoal, João Tomé
Fèteira.

Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde

Despacho n.o 11 077/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — O conselho de administração do Centro
Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde, ao abrigo do n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro, e dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, e no uso
da faculdade conferida pelo despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 10 de Março de 2000, delega e subdelega a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — No director do hospital, Dr. Jorge Manuel Simões Guerra e
Paz:

1.1 — Empossar o pessoal, designadamente o pessoal dirigente, e
prorrogar o respectivo prazo;

1.2 — Funções e competências de gestão para as áreas de serviço
social e gabinete do utente;

1.3 — Assinar contratos e protocolos previamente aprovados, no
desenvolvimento da sua competência própria de representação, nos
termos do artigo 8.o, n.o 2, alínea c), do Decreto Regulamentar n.o 3/88,
de 22 de Janeiro.

2 — No administrador-delegado, Dr. António José Barcelos Mon-
teiro:

2.1 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

2.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários e agentes
em estágios, congressos, reuniões e seminários realizados no País e
no estrangeiro, com excepção do pessoal médico e de enfermagem,
dos técnicos de diagnóstico e terapêutica e dos técnicos superiores
de saúde, desde que não acarretem encargos para o hospital;

2.3 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

2.4 — Autorizar as férias do pessoal, com excepção do pessoal diri-
gente, médico, técnico superior de saúde, técnico de diagnóstico e
terapêutica e de enfermagem;

2.5 — Solicitar a verificação domiciliária da doença de funcionários
e agentes à autoridade de saúde ou à ADSE;

2.6 — Mandar submeter os funcionários e agentes a junta médica,
nos termos dos artigos 34.o, 35.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, bem como autorizar as requisições de transporte
mais económico ou adequado à natureza da missão, bem como de
aluguer, nos termos das disposições legais, com exclusão do uso de
automóvel próprio;

2.7 — Autorizar a passagem de certidões, quando legalmente
necessário;

2.8 — Justificar ou injustificar as faltas a que se refere o artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

2.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias sociais a que
os funcionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei, e rela-
tivamente aos quais não tenha competência própria;

2.10 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública;

2.11 — Autorizar os funcionários a agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

2.12 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.13 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados nos termos das disposições legais
em vigor, Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, artigo 33.o, bem
como autorizar o abono da respectiva remuneração;

2.14 — Movimentar e afectar o pessoal na área dos diferentes ser-
viços, promovendo o melhor aproveitamento e desenvolvimento, tendo
em conta os objectivos a atingir;

2.15 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

2.16 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, até aos limites legais;

2.17 — Conceder a licença sem vencimento ao pessoal por período
superior a 30 dias e até 90 dias, a gozar seguida ou interpoladamente;

2.18 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

2.19 — Autorizar, nos termos legais, o abono de vencimento de
exercício perdido por motivo de doença;

2.20 — Conceder o Estatuto de Trabalhador-Estudante;
2.21 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias sociais a que

os funcionários ou agentes tenham direito nos termos da lei;
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2.22 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

2.23 — Conceder licença sem vencimento por um ano e licença
de longa duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade,
nos termos do n.o 2 dos artigos 76.o, 78.o e 82.o, todos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

2.24 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos, nos
termos do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
com observância do disposto no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 413/93,
de 23 de Dezembro;

2.25 — Autorizar a celebração de contratos de tarefa e de avença,
ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

3 — No Dr. Fernando Manuel Guedes Gil da Costa, director clínico:
3.1 — Dirigir e tomar as necessárias providências para assegurar

o correcto funcionamento dos serviços médicos;
3.2 — Autorizar que médicos do hospital integrem júris de con-

cursos realizados em outros organismos ou serviços, mediante soli-
citação dos respectivos órgãos;

3.3 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no hos-
pital no âmbito dos serviços de acção médica;

3.4 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal médico e
dos técnicos superiores de saúde e técnicos de diagnóstico e tera-
pêutica em estágios, congressos, reuniões e seminários realizados no
País e no estrangeiro, desde que não acarretem encargos para o
hospital.

4 — Na enfermeira-directora Clarisse Maio Milhazes Martins:
4.1 — Dirigir e tomar as necessárias providências para assegurar

o adequado funcionamento do serviço de enfermagem;
4.2 — Autorizar os enfermeiros do hospital a integrarem júris de

concursos realizados em outros organismos ou serviços, quando soli-
citados pelos respectivos órgãos de gestão;

4.3 — Autorizar a mobilidade de pessoal de enfermagem entre os
vários serviços;

4.4 — Autorizar a realização de estágios e visitas de estudo no hos-
pital no âmbito dos serviços de enfermagem;

4.5 — Homologar as avaliações de desempenho do pessoal de
enfermagem;

4.6 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal de enfer-
magem em estágios, congressos, reuniões e seminários realizados no
País e no estrangeiro, desde que não acarretem encargos para o
hospital;

4.7 — Aprovar os horários de trabalho dos profissionais de enfer-
magem.

Fica o administrador-delegado autorizado a subdelegar no admi-
nistrador hospitalar Nuno Miguel Matos Lopes.

Este despacho produz efeitos desde 27 de Julho de 2000, ficando
por este meio ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes
delegados e subdelegados tenham sido praticados pelos dirigentes
referidos.

14 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Manuel Simões Guerra e Paz.

Despacho n.o 11 078/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — No uso da faculdade que me foi conferida por deliberação
do conselho de administração de 14 de Março e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 40.o do Código do Procedimento Administrativo
(Decreto-Lei n.o 442/91), com a nova redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, subdelego no administrador hospitalar Nuno Miguel
Matos Lopes a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Subdelegações:
1.1 — Promover a verificação domiciliária de doença comprovada

por atestado médico;
1.2 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta

médica da ADSE, nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

1.3 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários;
1.4 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

nos processos individuais dos funcionários e agentes, bem como a
restituição de documentos aos interessados;

1.5 — Assinar as declarações e certidões solicitadas à Secção de
Pessoal referentes a informações sobre os respectivos requerentes
que não envolvam dúvidas;

1.6 — Autorizar o início de férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse de serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado, ou, no caso de este
não se encontrar aprovado, após parecer favorável do responsável
do serviço;

1.7 — Praticar os actos subsequentes à autorização da atribuição
de horário acrescido ao pessoal de enfermagem, técnicos de diag-
nóstico e terapêutica e técnicos superiores de saúde;

1.8 — Justificar as faltas dadas por nascimento ou por consultas
pré-natais, amamentação e aleitação;

1.9 — Justificar ou injustificar faltas dadas ao abrigo dos artigos 22.o
e 23.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, por motivo de
casamento, maternidade ou paternidade, adopção, assistência a fami-
liares doentes, falecimento de familiares, e as abrangidas pelo Estatuto
do Trabalhador-Estudante;

1.10 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas nos processos.

Este despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos praticados no âmbito
dos poderes agora subdelegados.

14 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado, António José
Barcelos Monteiro.

Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais

Aviso n.o 7327/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
limitado na categoria de motorista de pesados. — 1 — Torna-se público
que, por despacho de 28 de Novembro de 2000 da comissão instaladora
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco
Pais, se encontra aberto, pelo prazo de sete dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso limitado para o preenchimento de uma vaga na
categoria de motorista de pesados do quadro provisório de pessoal,
aprovado pela Portaria n.o 210/2000, de 7 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga mencionada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 203/96, de 23 de Outubro.

4 — O local de trabalho é no Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais, em Tocha.

5 — O vencimento é o correspondente à escala indiciária fixada
no mapa constante do anexo do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, para a categoria de motorista de pesados, e as condições
de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

6 — Funções a desempenhar — condução, conservação e manuten-
ção das viaturas que lhe forem atribuídas, bem como receber e entregar
tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento do serviço.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — os constantes da alí-
nea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto com base na
avaliação do respectivo currículo profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos com comparação com o perfil
de exigências da função.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento dirigido ao presidente da comissão instaladora
do Centro de Medicina de Reabilitação da Região Centro — Rovisco
Pais e entregue no serviço de pessoal do mesmo Centro durante as
horas normais de expediente até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio para o Apartado 3,
3064-908 Tocha, sob registo com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

9.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria;
d) Identificação do concurso, especificando o Diário da República

onde se encontra publicado o aviso de abertura;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito;
f) Menção dos documentos que instruem o requerimento.

10 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração passada pelo serviço ou organismo de origem da
qual constem de maneira inequívoca, a existência e a natureza
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do vínculo à função pública e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;

11 — A publicação da lista dos candidatos admitidos, bem como
da lista classificativa final, será feita nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Composição do júri:

Presidente — António de Almeida Marques Violante, adminis-
trador-delegado do Centro de Medicina de Reabilitação da
Região Centro — Rovisco Pais.

1.o vogal — António Pereira, chefe da Repartição Financeira do
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-
tro — Rovisco Pais.

2.o vogal — Manuel Jorge Oliveira, encarregado dos SIE.
Vogais suplentes — Antero Manuel Andrade de Melo, mecânico

principal do Centro de Medicina de Reabilitação da Região
Centro — Rovisco Pais, e Maria de Lurdes de Sousa Carvalho
Conde, chefe de secção do Centro de Medicina de Reabilitação
da Região Centro — Rovisco Pais.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

9 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, António Violante.

Hospital Amato Lusitano — Castelo Branco

Aviso n.o 7328/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
n.o 6/2001 — concurso interno geral de ingresso para enfermeiro,
nível 1, aberto pelo aviso n.o 4519/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001:

Candidatos admitidos:

Edite Maria Tomás Mateus Martins.
Maria Leonor Rosa Roque Castelo.
Paulo Barroqueiro Serra.
Pilar Lucas Macias.
Raul Gomez Soto.

Candidatos excluídos:

Gina Maria Gouveia Páscoa (a).
Marta Martin Rodriguez (b).

(a) Por não possuir o requisito especial referido no n.o 6 do aviso
de abertura, nomeadamente vínculo à Administração Pública.

(b) Por não ter formalizado a candidatura conforme o exigido no
n.o 7 do aviso de abertura.

10 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria do
Rosário Beirão.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 7329/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para cinco lugares de assis-
tente administrativo — marcação de prova de conhecimentos. — Nos
termos do n.o 2 do artigo 35.o, conjugado com a alínea b) do n.o 1
do artigo 34.o, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se
todos os candidatos definitivamente admitidos ao concurso em epí-
grafe, cuja lista adiante se publica, de que a prova de conhecimentos
prevista no n.o 9 do aviso de abertura terá lugar pelas 9 horas e
15 minutos do dia 28 de Junho de 2001, nas instalações do Hospital
Distrital de Abrantes:

Candidatos admitidos:

Ana Cristina Parreira Graça.
Ana Isabel de Matos João.
Ana Isabel Dias Alexandre.
Ana Isabel Lourenço Pedro.
Ana Isabel Olhicas Frade Jesus.
Ana Isabel Viana Catarino.
Ana Luísa Bento Duarte da Silva Batista.
Ana Mafalda Marques Casaleiro.
Ana Maria Bioucas Malta da Silva.
Ana Maria de Jesus Miranda Martinho.

Ana Maria Gameiro Madeira Silva.
Ana Maria Marques Neto Ruivo.
Ana Mónica Barros Bermudes Costa Lemos.
Ana Paula da Glória Neves.
Ana Paula Martins Pereira Chambel.
Ana Paula Morais Alvim de Magalhães.
Ana Paula Pereira Rosa Ferreira Alves Ervideira.
Anabela da Cunha Santos.
Anabela Farinha Bandarra.
André Nuno Silva Esteves Pereira.
António José Rovisco Belo.
Arminda Maria Batista do Nascimento Baldé.
Arminda Pereira Reis Luís.
Bruno Manuel Dias Rodrigues.
Carla Margarida Horta Castanheira.
Carla Maria Delfino da Cruz Nunes.
Carla Virgínia Ciprian Santos.
Carlos Manuel da Cruz Cortez.
Carlos Manuel Rodrigues Batista.
Célia Ferreira Salteiro.
Célia Maria Pereira Cruz Dias.
Célia Maria Silva Almeida Oliveira.
Cidália Maria Alves Ferreira.
Cristina Maria Alves Rosa.
Cristina Maria Rosa Bispo.
Elisabete Conceição Lopes.
Elisabete dos Anjos Lopes.
Elisabete Joaquina Nunes Repolho.
Elisabete Maria Alves da Silva.
Elsa Alexandre Dias de Matos Menezes.
Elsa Cristina Conceição Maurício.
Elsa Dias Castanho.
Elsa Maria Rosa Bispo.
Esmeralda Matos Ventura.
Eunice Jacqueline Agostinho Ramalhete.
Fernanda Dias Moedas.
Fernanda Paula Jantareta Santos da Silva.
Filipa Isabel Mascate Rosa.
Filipe Tiago Ramos Gameiro.
Filomena Isabel Alves Ruivo.
Helena Maria Brites Mota Carvalho.
Isabel Maria Menino Ferreira Correia.
Isabel Maria Santos Martins.
João José Bizarro Hipólito Gonçalves Mateus.
João Maria Lopes e Silva Alves.
José Carlos Mendes Carola.
Lara Margarida Mendes Silva Mateus Almeida.
Lina Maria França Marques Nunes.
Lina Maria Maurício Ricardo de Matos.
Lina Maria Pimpão Alfaia Mendonça.
Liseta Ferreira Azevedo.
Lisete Conceição Simões Augusto Alves.
Luís Augusto dos Reis Parente Martins.
Luís Carlos dos Santos Gomes.
Luís Manuel Nunes Pedro.
Luís Miguel Ferro Carmona.
Mafalda Sofia Fortuna Pedro.
Margarida Alexandra Marques Gonçalves Pedro.
Maria Cecília Dias.
Maria Clara Nunes da Graça Pina.
Maria da Conceição da Costa Veloso Montez.
Maria de Ascensão Fernandes Miguel.
Maria de Fátima Ventura Matias.
Maria de Lurdes Leal Cavaca Nabais.
Maria do Sameiro Gonçalves Araújo Gaspar.
Maria dos Santos Jorge Serras Bento.
Maria Helena Casteleiro Rubina Hortas.
Maria Helena da Conceição Duarte Marques.
Maria Helena Paiva Francisco Saramago.
Maria Januária dos Prazeres Pereira.
Maria João Eloy Santos Valério de Azevedo.
Maria João Farinha Barreto Henriques.
Maria José Dias Catarino.
Maria Susana Ruivo Filipe dos Santos.
Marina Renata Henriques Gonçalves Sécia Ruivo.
Mário Jorge Sá Damião Lopes Pereira.
Natacha Sofia Dinis Guedelha.
Natércia do Carmo Neves da Cruz.
Nuno José Matos Coentre Pires.
Nuno Miguel Bispo Cosma.
Olga Maria Cardoso Ribeiro.
Patrícia Alexandra Costa Domingos Amaral.
Paula Cecília Mesquita Almeida.
Paula Cristina Cravo Francisco Brás.
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Paula Cristina Nunes Seragoila Romão.
Paula Cristina Santos Marques Cristóvão.
Paula Margarida dos Santos Baptista.
Pedro Alexandre Labronso Heitor.
Pedro Gonçalo Dias Domingues.
Rosa Maria Farinha Martins.
Rosa Maria Marques Caldeira da Silva.
Rosa Maria Teixeira da Silva.
Rui Miguel Carreiras de Carvalho.
Rui Miguel Coimbra Mendes.
Sandra Catarina Guerreiro Marques.
Sandra Dias Lopes.
Sandra Isabel Boleta São Pedro.
Sandra Maria Folgado Flores Galante.
Sandra Maria Lopes Dias.
Sara Ferrão Ferreira Valente.
Sérgio Manuel Alves Lobato.
Sílvia de Jesus Inocêncio Silva.
Sílvia Maria Louro Pinheiro Pimpão.
Sónia Maria Dias Branco.
Sónia Maria Figueira Vitória.
Sónia Maria Gonçalves Barata.
Sónia Susana Fernandes Boto.
Susana Cristina Silva António.
Susana de Jesus Pires da Piedade.
Susana Maria Manha Martins Pereira.
Susana Maria Ribeiro Correia.
Tânia Patrícia Dinis Lopes.
Teresa Cristina de Sousa Rodrigues.
Teresa Maria Farinha Martins.
Vanda Cristina da Cruz Graça Martins.
Vera Mónica Matos Moreira Ferreira.
Vítor Tomás Soares Caseiro.
Viviana Rebecchi.
Zélia Cristina Margarido Marques.

7 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Silvino Maia
Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Rectificação n.o 1267/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6638/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2001, rectifica-se que onde se
lê «Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro» deve ler-se «Decreto-Lei
n.o 19/88, de 21 de Janeiro».

9 de Maio de 2001. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 7330/2001 (2.a série). — Para conhecimento de todos
os interessados, torna-se público que, homologada por despacho do
conselho de administração deste Hospital de 4 de Maio de 2001,
a lista de classificação do concurso interno geral de provimento para
um lugar de chefe de serviço de patologia clínica do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Mirandela, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001, ficou
assim ordenada:

1.o Dr. Mário Alberto Guedes Martins — 17 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso.

10 de Maio de 2001. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 7331/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o,
conjugado com o n.o 2 do artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, a seguir se publica a lista de classificação final
do concurso interno geral de acesso para enfermeiro especialista da
área de enfermagem da comunidade (opção — prevenção da doença
oncológica), aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000:

Valores

Agnés Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,569
Ana Rita Pelote César Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,298

Fernanda de Jesus Ferreira Pedrosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,146
Maria Helena de Almeida Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,561

Da presente lista cabe recurso, a apresentar nos termos do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

12 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, José António
Albino Gonçalves e Silva.

Aviso n.o 7332/2001 (2.a série). — Torna-se público que os con-
cursos internos gerais de ingresso para provimento de um lugar de
assistente da carreira de técnico superior de saúde (ramo de farmácia)
e para um lugar de assistente de anestesiologia do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Pombal, abertos por avisos publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 28 de Fevereiro de 2001,
não tiveram quaisquer candidatos, pelo que se consideram desertos.

17 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado, José António
Albino Gonçalves e Silva.

Rectificação n.o 1268/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 423/2001 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê «7.2 — Requi-
sitos especiais: a) [. . .] do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91» deve ler-se
«7.2 — Requisitos especiais: a) [. . .] do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 23/91», onde se lê «8 — Métodos de selecção a utilizar: a) [. . .] b)
[. . .]» deve ler-se «8 — Métodos de selecção a utilizar: a) [. . .] b) [. . .]
c) Prova escrita de conhecimentos» e onde se lê «9.5 — A classificação
final

[ . . . ] fórmula: AC+EPS
» deve ler-se «9.5 — A classificação final [ . . . ]

2

fórmula: AC+EPS+PC ».
3

São concedidos mais 15 dias úteis, contados a partir da presente
publicação, para apresentação de novas candidaturas, sendo consi-
deradas válidas as apresentadas anteriormente.

10 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, José António
Albino Gonçalves e Silva.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 7333/2001 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e 40.o do Código do
Procedimento Administrativo, conjugados com o artigo 11.o, n.o 3,
do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e fazendo uso
das autorizações contidas no despacho n.o 5562/2000, de 4 de Feve-
reiro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, delego e subdelego no admi-
nistrador hospitalar Dr. Fernando Augusto Paulo Neto, director do
Serviço de Gestão de Recursos Humanos do Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, os seguintes poderes:

1 — Por delegação:
1.1 — Autorizar as movimentações do pessoal afecto às áreas de

gestão de recursos humanos, centro de formação, biblioteca e docu-
mentação e reprografia e cometer-lhes as suas missões funcionais;

1.2 — Adoptar ou propor todas as medidas necessárias ao correcto
funcionamento do Serviço de Gestão de Recursos Humanos;

1.3 — Assinar toda a correspondência respeitante ao Serviço de
Gestão de Recursos Humanos, com excepção da endereçada aos
órgãos de soberania, instâncias de tutela ou gabinetes ministeriais;

1.4 — Assinar guias de apresentação ao serviço ou de vencimentos
e notas biográficas;

1.5 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 178/88,
de 27 de Maio;

1.6 — Autorizar o gozo ou acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual e suas alterações, sem prejuízo das competências
já atribuídas nessa matéria aos director clínico, enfermeiro-director,
director do Serviço de Gestão de Materiais e chefe da 1.a Repartição;

1.7 — Justificar e injustificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis
n.os 100/99, de 31 de Março e 874/76, de 28 de Dezembro;

1.8 — Autorizar, nos termos legais, o abono de vencimento de exer-
cício perdido;

1.9 — Autorizar a atribuição dos subsídios, abonos e regalias a que
os funcionários e agentes tenham direito nos termos da lei.

1.10 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados no Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

1.11 — Assinar a correspondência e expediente necessários à exe-
cução das decisões proferidas nos processos, bem como autorizar
publicações no Diário da República;

1.12 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;
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1.13 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

1.14 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.15 — Submeter os funcionários e agentes à junta médica da
ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.16 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcio-
nários e agentes;

1.17 — Nas minhas ausências e impedimentos, ficam delegadas no
referido administrador hospitalar todas as competências que me estão
atribuídas legalmente e as que me foram delegadas e subdelegadas.

2 — Por subdelegação:
2.1 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais;

2.2 — Reconhecer como acidentes de trabalho os sofridos pelos
trabalhadores em regime de direito privado e autorizar o proces-
samento das correspondentes despesas, nos termos da legislação
aplicável;

2.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e aos sábados, domingos e feriados, nos termos das disposições legais
em vigor, bem como autorizar o abono da respectiva remuneração;

2.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho em dias
de descanso semanal e complementar ao pessoal dirigente e de chefia,
nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

2.5 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes em território nacional;

2.6 — Autorizar a utilização de veículo próprio em serviço oficial,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
desde que devidamente fundamentada e requerida antecipadamente.

Autorização — autorizar a subdelegação destas competências nos
termos do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo.

Ficam ratificados todos e quaisquer actos que no âmbito dos poderes
agora delegados e subdelegados tenham sido praticados pelo referido
administrador hospitalar desde 22 de Janeiro de 2001, data em que
foi nomeado director do Serviço de Gestão de Recursos Humanos,
até à presente data.

10 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 7334/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados e após homologação do conselho de administração deste
Hospital de 9 de Maio de 2001, e dado cumprimento às formalidades
constantes dos artigos 100.o e 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
externo para recrutamento em regime de contrato administrativo de
provimento de dois enfermeiros, nível 1, conforme aviso de abertura
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 2001: Valores

1.o Sónia Conceição Mestre Jacob . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,31
2.o Sandra Manuela Figueira Heleno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
3.o Inês Isabel Araújo dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
4.o Margarida Isabel Mestre Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
5.oArmando José dos Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,19
6.o Maria de Fátima Borralho Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32

14 de Maio de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel Maria
Raposo Garção Pires.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 7335/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para constituição de reservas de recrutamento para a categoria
de assistente administrativo. — 1 — Faz-se público que, por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 19 de Abril de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data
da publicação deste aviso, concurso interno geral de ingresso para
constituição de reservas de recrutamento para provimento de lugares
na categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 749/87, de 1 de Setembro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-

videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo máximo
de um ano.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional da categoria de
assistente administrativo é o genericamente caracterizado no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de
pessoal administrativo.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98
de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento Administrativo.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Rua da
Misericórdia, 4440-563 Valongo.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — aos lugares a prover
correspondem os índices remuneratórios constantes do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido para o exercício das funções a que se

candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade
ou equivalente.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo e entregue no serviço
de pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1.

8.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade, bem como o serviço que o emitiu, e número fiscal
de contribuinte), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e instituição onde presta serviço;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao

Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar que sejam relevantes para apreciação do
seu mérito profissional.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração comprovativa da existência e natureza do vínculo

e da antiguidade na função pública, na carreira e na categoria;
d) Três exemplares do curriculum vitae.

8.4 — É dispensada a apresentação dos documentos respeitantes
aos requisitos gerais enunciados no n.o 7.1 deste aviso, desde que
o candidato declare, sob compromisso de honra, no seu requerimento,
em alíneas separadas, a situação respeitante a cada um deles.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

A prova de conhecimentos comportará duas fases, cada uma delas
eliminatória de per si:

1.a fase — prova de conhecimentos gerais;
2.a fase — prova de conhecimentos específicos.
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9.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de uma hora e trinta minutos e visa avaliar, de um modo global,
os conhecimentos ao nível do 11.o ano de escolaridade ou equivalente,
particularmente nas áreas da língua portuguesa e da matemática,
nomeadamente no que respeita à saúde, higiene e meio ambiente,
sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, terá a
duração de duas horas e incidirá sobre temas constantes do despacho
de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997, sendo excluídos os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

9.3 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.4 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos de acordo com
os seguintes aspectos:

Qualidades intelectuais;
Contacto e comunicação;
Atitude profissional (interesse, motivação, dinamismo e percep-

ção dos postos de trabalho a prover);
Cultura geral.

9.5 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reu-
nião do júri do concurso, a qual será facultada aos candidatos que
a solicitarem.

11 — Do local, data e hora da realização das provas de conhe-
cimentos e entrevista profissional de selecção serão os candidatos
notificados nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Lages Machado Silva, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Maria da Luz Lopes da Cunha, chefe de secção.
Teresa Melo Cardoso Martins dos Santos, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Idalina Neves Silva Henriques, assistente administrativa
principal.

Maria de Fátima Pedroso Brandão, assistente administrativa
principal.

Todos os elementos do júri prestam serviço neste Hospital.
O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e

impedimentos.

9 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Ivo Martins.

ANEXO I

Programa da prova de conhecimentos gerais

Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, indica-se a bibliografia a consultar.

Legislação

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, alterado nos termos da Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro
(com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91,
de 29 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro);

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Serviço
Público, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64,
de 17 de Março de 1993.

b) Atribuições e competências próprias do Hospital:

Decreto-Lei n.o 19/88; de 21 de Janeiro;
Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto.

ANEXO II

Programa da prova de conhecimentos específicos

Legislação

Constituição da República Portuguesa.
Lei Orgânica do Ministério da Saúde — Decreto-Lei n.o 10/93, de

15 de Janeiro.
Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei n.o 11/93,

de 15 de Janeiro, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 156/99,
de 10 de Maio.

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho);

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto).

Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

Arquivos administrativos e clínicos — Decreto-Lei n.o 121/92, de
2 de Março, e Portaria n.o 247/2000, de 8 de Maio.

Aprovisionamento — Decretos-Leis n.os 59/99, de 2 de Março, e
197/99, de 8 de Junho.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Despacho n.o 11 079/2001 (2.a série). — No uso da autorização
emitida no despacho n.o 5562/2000, da Ministra da Saúde (Diário
da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000), e nos termos
do disposto no n.o 3 do Decreto Regulamentar n.o 3/88 e nos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, o director
do Hospital, que desempenha também as funções de administrador-
-delegado, Alfredo Lacerda Cabral, delega, sem faculdade de dele-
gação, no administrador hospitalar Francisco João Varela Ribeiro
as seguintes competências na área de recursos humanos:

a) Assinar a correspondência respeitante à área do pessoal, com
excepção da endereçada aos órgãos de soberania, gabinetes
ministeriais e direcções-gerais;

b) Autorizar as férias do pessoal, com excepção do pessoal diri-
gente, desde que dentro dos planos de férias aprovados
previamente;

c) Justificar ou injustificar faltas dadas ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

d) Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado
médico (artigo 33.o do diploma supra);

e) Mandar submeter os funcionários e agentes a junta médica,
nos termos dos artigos 36.o e 39.o do já referido diploma;

f) Autorizar a passagem de certidões quando legalmente neces-
sário;

g) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados de acordo com as leis processuais.

3 de Maio de 2001. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 7336/2001 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso interno geral de ingresso para o provimento de oito lugares
para enfermeiro especialista, nível 2, na área de saúde materna e
obstétrica da carreira de enfermagem do quadro de pessoal do Hos-
pital de São Francisco Xavier, publicado no Diário da República,
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2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001, ficou deserto por falta
de candidatos.

9 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Cardosa.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 7337/2001 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que se encontra afixada no expositor do
Serviço de Pessoal a lista dos candidatos admitidos no concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar vago de enfermeiro
especialista, nível 2, na área de saúde mental e psiquiátrica, aberto
pelo aviso n.o 4889/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2001, a pp. 5646 e 5647, com
rectificação introduzida pelo aviso n.o 988/2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 92, de 19 de Abril de 2001:

Candidatos admitidos:

Ana Paula Rodrigues da Silva Figueiredo.
Maria de Lurdes Ferreira Marques Silva.
Maria José Rego Mendes Ribeiro.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

10 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Fernanda
Pinheoro da Costa Gomes da Silva.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 7338/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Maio
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de de 12 de Outubro, autorizo a OCP-Portu-
gal — Produtos Farmacêuticos, S. A., a manter a autorização para
comercializar por grosso, importar, exportar, substâncias estupefa-
cientes, psicotrópicas, e seus preparados, no seu armazém sito na
Rua do Barreiro, fracção G, 179, Crestins, 4470 Maia, sendo esta
autorização válida por um ano a partir da data desta publicação e
considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

7 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Aviso n.o 7339/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Maio
de 2001, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a TECNI-
FAR — Indústria Técnica Farmacêutica, S. A., a comercializar por
grosso, importar, exportar, substâncias estupefacientes, psicotrópicas,
e seus preparados, no seu armazém sito na Rua de Consiglieri
Pedroso, 69-A, 2745 Queluz de Baixo, sendo esta autorização válida
por um ano a partir da data desta publicação e considerando-se reno-
vada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90 dias
antes do termo do prazo.

7 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Rogério Gaspar.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 7340/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto na categoria de técnico de 1.a classe da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica (profissão de análises clínicas e saúde
pública). — 1 — Faz-se público que, por despacho de 3 de Maio de
2001 do director da Delegação no Porto do Instituto Nacional de
Saúde Dr. Ricardo Jorge (INSA), se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no
Diário da República, o concurso em epígrafe, para o preenchimento
de seis lugares vagos no quadro de pessoal da Delegação do INSA,
aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro, e alterado
pela Portaria n.o 265/96, de 19 de Julho.

1.1 — Quotas dos lugares a prover:

a) Um lugar a preencher por funcionários da Delegação do
INSA;

b) Cinco lugares a preencher por funcionários do quadro de
pessoal de outras instituições.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, na Portaria

n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e caduca com o seu preenchimento.

4 — Requisitos de admissão ao concurso — os candidatos devem
reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, os seguintes requisitos:

4.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 47.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão ser possuidores
de curso superior ministrado nas escolas superiores de tecnologia
da saúde, ou seu equivalente legal, ou curso superior ministrado noutro
estabelecimento de ensino superior no âmbito da profissão em ques-
tão, um e outro legalmente reconhecidos.

5 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

AC=HA+NC+3FP+3EP+2AR
10

sendo:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas de base;
NC=nota final do curso de formação profissional;
FP=formação profissional complementar;
EP=experiência profissional;
AR=actividades relevantes.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

5.2 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas no expositor junto à Secção de Pessoal da Delegação
do INSA, sem prejuízo do disposto nos n.os 1 dos artigos 52.o e 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O local de trabalho situa-se na Delegação do Instituto Nacional
de Saúde Dr. Ricardo Jorge, sita no Largo do 1.o de Dezembro,
4049-016 Porto.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel de formato A4, diri-
gido ao director da Delegação do INSA, devendo ser entregue na
Secção de Pessoal durante as horas de expediente (das 8 horas e
30 minutos às 15 horas e 30 minutos) ou enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado para a morada indicada no n.o 6 deste aviso.

7.1 — Do requerimento deverão constar, para além do pedido de
admissão ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional complementar;

c) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, do qual deverá constar, igualmente, o tempo de ser-
viço prestado na categoria, na carreira e na função pública;

d) Curriculum vitae (três exemplares).

7.3 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos comprovativos dos requisitos gerais mencionados no n.o 4.1
do presente aviso desde que o declarem, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento.

7.4 — Os candidatos funcionários da Delegação do INSA estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos da titu-
laridade dos requisitos especiais, assim como de documentos que se
encontrem arquivados no seu processo individual.

8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvidas sobre o que descrever, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Palmira Oliveira Lobo Lopes de Castro, técni-
ca-coordenadora.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima da Silva Cardoso Marques, técnica espe-
cialista.
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Maria da Conceição Gonçalves Costa Bonito, técnica
principal.

Vogais suplentes:

Aida Margarida Carvalho Mendes Loureiro, técnica espe-
cialista.

António Manuel Seixas Lopes, técnico principal.

10 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

7 de Maio de 2001. — Pelo Chefe da Secção de Pessoal, (Assinatura
ilegível.)

Instituto Português do Sangue

Aviso n.o 7341/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho da sub-
directora do Instituto Português do Sangue de 9 de Outubro de 2000,
torna-se público que, nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de
20 dias úteis a partir da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de ingresso na carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e saúde pública,
do quadro deste Instituto, Centro Regional de Sangue de Coimbra,
para o preenchimento de oito vagas actualmente existentes.

2 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e para as que
vierem a ocorrer no prazo de um ano a partir da publicação da lista
de classificação final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 6/96, de
31 de Janeiro (Código do Procedimento Administrativo) e na Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — O local de trabalho é no Centro Regional de Sangue de Coim-
bra, Hospital de Celas, Avenida do Prof. Bissaia Barreto, 3000 Coim-
bra.

5 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — O conteúdo funcional e a função da categoria dos lugares a
prover são os descritos nos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções a que se candidata;
d) Encontrar-se física e mentalmente saudável para o desem-

penho das funções e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir o curso técnico de análises
clínicas e saúde pública ministrado pelas escolas superiores de tec-
nologia da saúde ou equivalente legal.

8 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
complementada com entrevista profissional de selecção, de acordo
com os artigos 14.o, 55.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com critérios
estabelecidos na avaliação curricular de ingresso, anexo II à Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Setembro: a entrevista profissional de selecção
visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sis-
temática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos assuntos abor-
dados, os parâmetros relevantes e a classificação obtida em cada um
deles, devidamente fundamentada.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao director do IPS, a entregar
directamente no Serviço de Pessoal deste, sito no Parque de Saúde
de Lisboa, Avenida do Brasil, 53, 1700 Lisboa, durante as horas nor-
mais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no pre-
sente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso
de recepção, considerando-se neste último caso apresentado dentro
do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo
do prazo fixado no aviso de abertura.

9.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem de

interesse e susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou constituir motivo de preferência legal.

9.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:
9.2.1.1 — Documento comprovativo da qualidade de funcionário

ou agente nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, se for caso disso.

9.2.1.2 — Documento comprovativo de antiguidade na carreira e
categoria profissional, para pessoal já vinculado à Administração
Pública.

9.2.1.3 — Documento comprovativo da classificação dos últimos três
anos, para pessoal já vinculado à Administração Pública.

9.2.1.4 — Documento comprovativo das habilitações literárias.
9.2.1.5 — Documento comprovativo das habilitações profissionais.
9.2.1.6 — Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente

assinado.
10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de

Pessoal do IPS e publicitadas no Diário da República.
11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Ana Maria Neto Pimentel Soares, coordenadora
dos técnicos de análises clínicas e de saúde pública do Centro
Regional de Sangue de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Ana Paula Silva Galante, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal do Ins-
tituto Português do Sangue.

2.o Fernando José F. C. Henggeller, técnico de 1.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do quadro de pes-
soal do Instituto Português do Sangue.

Vogais suplentes:

1.o Fátima Barreto Sá Simões, técnica de 2.a classe de aná-
lises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal
do Instituto Português do Sangue.

2.o Helena Cristina Costa Coelho, técnica de 2.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal
do Instituto Português do Sangue.

11.1 — O vogal efectivo indicado em 1.o lugar substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

10 de Maio de 2001. — A Subdirectora, Leonilde Lopes.

MINISTÉRIOS DA SAÚDE E DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 975/2001 (2.a série). — Considerando o disposto na
alínea a) do n.o 2 e nos n.os 3, 6 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho;

Considerando que, em 15 de Outubro de 2000, o licenciado António
José da Silva Pimenta Marinho, assistente graduado da carreira médica
de clínica geral, cessou as funções de director de serviços da Direcção
de Serviços de Saúde da Sub-Região de Saúde de Braga;

Manda o Governo, pelos Ministros da Saúde e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Administração Regional de
Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Braga, Centro de Saúde
de Braga I, constante da Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
um lugar de chefe de serviço da carreira médica de clínica geral,
a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 15 de Outubro de 2000.

10 de Abril de 2001. — Pela Ministra da Saúde, Nélson Madeira
Baltazar, Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 11 080/2001 (2.a série). — O n.o 1 do meu des-
pacho n.o 8151/2001 (2.a série), publicado em 19 de Abril de 2001,
passa a ter a seguinte redacção:

«1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Alber-
tina dos Santos Freire, que, para o efeito, é destacada à Inspecção-
-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, para prestar
apoio ao meu Gabinete no âmbito das suas qualificações profis-
sionais.»

21 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 11 081/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo
e no uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 7339/2001 (2.a série), de 21 de Março, do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade (Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de
Abril de 2001), subdelego as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — No inspector-geral do Ministério do Trabalho e da Soli-

dariedade, no director-geral da Solidariedade e Segurança Social, no
secretário nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência, no conselho directivo do Instituto para o Desenvolvimento
Social, no provedor da Casa Pia de Lisboa, no conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
no director do Departamento de Relações Internacionais de Segu-
rança Social, no conselho directivo do Instituto de Informática e Esta-
tística da Solidariedade, no conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social, no presidente do conselho directivo
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos profissionais e
no conselho directivo do Instituto de Gestão de Fundos de Capi-
talização da Segurança Social:

1.1.1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, emitir instruções referentes a matérias relativas às atri-
buições genéricas dos respectivos serviços e organismos, bem como
exercer as competências relativas ao procedimento de concurso;

1.1.2 — Assinar os termos de aceitação e conferir posse aos fun-
cionários por mim nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.3 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

1.1.4 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou noutras actividades semelhantes de reconhecido interesse
que se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem
envolver o número de funcionários estritamente necessário e ser sem-
pre realizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.5 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro previstas em plano aprovado, bem como as não previstas,
relativamente às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de via-
gem ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela
entidade organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.1.6 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o
106/98, de 24 de Abril;

1.1.7 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/88, de 18 de Agosto;

1.1.8 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o
e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como
autorizar o regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.1.9 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.1.10 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.1.11 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.1.12 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou
agentes arguidos em processos disciplinares;

1.1.13 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.1.14 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelos serviços ou instituições nos termos previstos no Código
do Procedimento Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 27.o da Lei n.o

49/99, de 22 de Junho, subdelego na secretária-geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade a competência para decidir recursos
hierárquicos interpostos de actos praticados pelos órgãos e dirigentes
máximos referidos no n.o 1 deste despacho.

2.2 — Subdelego no director-geral da Solidariedade e Segurança
Social a competência para:

2.2.1 — Emitir orientações relativas à aplicação das normas dos
regimes de segurança social;

2.2.2 — Autorizar a equiparação de cursos para efeito de subsídio
familiar a crianças e jovens;

2.2.3 — Proceder ao lançamento do termo de abertura e do termo
do encerramento dos livros de contabilidade adoptados pelas ins-
tituições sujeitas ao Plano de Contas das Associações Mutualistas,
conforme o estatuído no Decreto-Lei n.o 295/95, de 17 de Novembro.

2.3 — Subdelego no conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social a competência para:

2.3.1 — Autorizar as transferências de verbas nos orçamentos do
Instituto da Solidariedade e Segurança Social e dos organismos e
serviços com autonomia administrativa e financeira que não exijam
revisão orçamental, até ao limite de 80 000 contos por autorização;

2.3.2 — Emitir orientações técnicas sobre gestão das instituições
de segurança social relativamente às verbas do orçamento da segurança
social;

2.3.3 — Autorizar despesas de funcionamento dos serviços e esta-
belecimentos oficiais, tratando-se de encargos previstos em planos
de investimento, até ao limite de 50 000 contos;

2.3.4 — Dar quitação, no caso de reembolso de títulos de crédito
representativos de dívida pública ou de obrigações de empresas públi-
cas ou privadas, desde que o reembolso resulte de sorteio ou da
verificação de condições expressas no contrato de emissão;

2.3.5 — Autorizar a regularização de dívidas nos termos legais;
2.3.6 — Celebrar contratos de consolidação financeira e de rees-

truturação empresarial, nos termos da legislação aplicável;
2.3.7 — Deliberar sobre a alienação de créditos, incluindo a escolha

e a definição do procedimento prévio, e autorizar a alienação nos
termos legais;

2.3.8 — Decidir sobre a aplicação das medidas previstas no Decre-
to-Lei n.o 411/91, de 17 de Outubro, e nos artigos 4.o a 8.o do Decre-
to-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, e ainda sobre o preenchimento
das condições de acesso previstas no artigo 3.o do referido Decreto-Lei
n.o 124/96;

2.3.9 — Acompanhar, controlar e rescindir os acordos de regula-
rização de dívida em vigor podendo subdelegar;

2.3.10 — Autorizar a dação em pagamento;
2.3.11 — Decidir sobre as posições a assumir pelas instituições de

segurança social no âmbito do processo extrajudicial de conciliação
e dos processos especiais de recuperação da empresa e de falência,
incluindo os respectivos pedidos iniciais;

2.3.12 — Mais subdelego no conselho directivo do Instituto de Ges-
tão Financeira da Segurança Social a competência para emitir orien-
tações técnicas em matéria de regularização de dívidas à segurança
social, articulando-se quando o entender conveniente com o Instituto
de Solidariedade e Segurança Social e respectivos serviços, para a
correcta execução do presente despacho e aplicação das medidas pre-
vistas para a regularização de dívidas.

3 — Em matéria de despesas para os próprios serviços ou orga-
nismos, nos termos do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o
197/99, de 8 de Junho:

3.1 — Subdelego no inspector-geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade, no director-geral da Solidariedade e Segurança
Social, no secretário nacional para a Reabilitação e Integração das
Pessoas com Deficiência, no conselho directivo do Instituto para o
Desenvolvimento Social, no provedor da Casa Pia de Lisboa, no con-
selho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, no Director do Departamento de Relações Inter-
nacionais de Segurança Social, no conselho directivo do Instituto de
Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, no presidente
do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais, no conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social e nos órgãos gestores das restantes
instituições de previdência a competência para autorizar as despesas
previstas no artigo 17.o do referido diploma, respectivamente, nos
seguintes montantes:

3.1.1 — Até 75 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.1.2 — Até 150 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividade que sejam objecto de apro-
vação tutelar;
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3.1.3 — Até 250 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou de programas plurianuais legalmente aprovados;

3.1.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras
públicas e aquisição de serviços ou bens, tendo por referência os
montantes subdelegados nos termos dos números anteriores;

3.1.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o, todos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, até ao limite de 75 000 contos;

3.1.6 — Aprovar nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei n.o
197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos, até ao montante
subdelegado;

3.1.7 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante subdelegado;

3.1.8 — Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos contratos e
autorizar arrendamentos, quando a renda anual não exceda 40 000
contos, sem prejuízo do regime especial previsto no Decreto-Lei n.o
228/95, de 11 de Setembro;

3.1.9 — Autorizar previamente, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a realização de despesas
com seguros que seja considerado conveniente fazer.

3.2 — Subdelego no conselho directivo do Instituto de Informática
e Estatística da Solidariedade as seguintes competências:

3.2.1 — Até 350 000 contos, para a realização de despesas com loca-
ção, aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas;

3.2.2 — Até 400 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas incluídas em planos de actividade que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.2.3 — Até 500 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou de programas plurianuais legalmente aprovados;

3.2.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras
públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos montantes referidos
nos n.os 3.2.1, 3.2.2 ou 3.2.3;

3.2.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos
casos do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 contos;

3.2.6 — Celebrar contratos de arrendamento de imóveis para ins-
talação de serviços quando a renda anual não exceda 40 000 contos,
sem prejuízo do regime especial previsto no Decreto-Lei n.o 228/95,
de 11 de Setembro;

3.2.7 — Designar os funcionários que sirvam de oficial público nos
contratos que devam ser reduzidos a escrito, nos termos do artigo
62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — Autorização genérica:
4.1 — Autorizo genericamente os órgãos e dirigentes referidos no

n.o 1 do presente despacho a celebrar contratos de tarefa e avença,
nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro,
observado o disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, na redacção que lhes foi conferida, respectivamente, pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e pela Lei n.o 25/98, de 26
de Maio.

5 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, os órgãos referidos no presente despacho
podem subdelegar as competências por mim subdelegadas, com excep-
ção das referidas em matéria de autorização de despesas e daquelas
em que, nos termos legais, não seja possível essa subdelegação.

6 — O disposto no número anterior aplica-se igualmente aos órgãos
gestores das instituições de previdência.

7 — Ratifico, nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo, todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho pelos órgãos atrás referidos desde o dia 10
de Março de 2001 até à data do presente despacho.

8 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

8 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 11 082/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o e do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para o exercício de funções de apoio admi-
nistrativo ao meu Gabinete Maria Serafina Teixeira Lourenço, assis-
tente administrativa, que para o feito é destacada ao Instituto da
Solidariedade e Segurança Social.

2 — A ora nomeada receberá uma remuneração mensal de
252 000$, actualizável em função dos aumentos para a função pública,
devendo ser suportada por verbas do meu Gabinete a diferença entre
a remuneração processada pelo Instituto da Solidariedade e Segurança
Social, em razão do lugar de origem, e a remuneração ora fixada,

incluindo as diferenças correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal e de refeição, se a elas houver lugar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Abril
de 2001.

9 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 11 083/2001 (2.a série). — O despacho
n.o 6802/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de
Abril de 2001, aprovou o Regulamento do Programa de Apoio à
Primeira Infância (PAPI).

Tomando por referência a data de publicação do supra-referido
despacho, bem como o número de solicitações das entidades pro-
motoras, determino que o prazo de entrega de candidaturas no 1.o ano
(2001), referido no n.o 2 do artigo 15.o do Regulamento do PAPI,
é prorrogado até ao dia 4 de Junho.

14 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Rectificação n.o 1269/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão a categoria do 2.o vogal efectivo, constante do aviso
n.o 6424/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 101, de 2 de Maio de 2001, a p. 7616, rectifica-se que onde se lê:

«Vogais efectivos:

2.o Dr. José Manuel Madeira Serôdio, director dos Serviços
Jurídicos do Secretariado Nacional para a Reabilitação
e Integração das Pessoas com Deficiência.»

deve ler-se:

«Vogais efectivos:

2.o Dr. José Manuel Madeira Serôdio, chefe de divisão do
Gabinete de Apoio Jurídico do Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das Pessoas com
Deficiência.»

10 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 7342/2001 (2.a série). — Recrutamento de cinco técnicos
superiores. — 1 — Torna-se público que a Direcção-Geral da Solida-
riedade e Segurança Social pretende recrutar cinco técnicos superiores
principais, de 1.a ou de 2.a classes, com vínculo à função pública,
por transferência, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, a afectar ao quadro de pessoal da
ex-DGRSS:

Referência 1 — dois técnicos superiores a afectar à área da defi-
nição de regimes, com licenciatura em Direito;

Referência 2 — dois técnicos superiores a afectar à área das pres-
tações, com licenciatura em Direito;

Referência 3 — um técnico superior a afectar à área de aplicações
de regimes, com licenciatura numa das seguintes áreas enun-
ciadas por ordem preferencial: Ciências da Comunicação
Social, Relações Públicas, Marketing, Literaturas Modernas
ou Sociologia.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso, apresentar requerimento dirigido
ao director-geral da Solidariedade e Segurança Social, Largo do Rato,
1, 2.o, 1269-144 Lisboa, com a identificação da respectiva referência,
dele devendo constar os seguintes elementos: nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência e telefone.

3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração do serviço ou organismo a que pertence, devi-

damente autenticada, da qual constem a natureza do vínculo
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

d) Classificação de serviço;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda serem

relevantes para a apreciação do seu mérito.
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4 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementada com entrevista.

14 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.

Aviso n.o 7343/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o n.o 3 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, torna-se público que, por
meu despacho de 15 de Maio de 2001, no uso das competências que
me foram delegadas pelo despacho do director-geral n.o 22 464/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de
7 de Novembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para o preenchimento
de lugares existentes na categoria de assessor principal da carreira
técnica superior do quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral dos Regi-
mes de Segurança Social, aprovado pela Portaria n.o 623/93, de 30
de Junho, rectificada conforme Declaração de Rectificação n.o 144/93,
publicada no Diário da República, 1.a ssérie-B, n.o 178, de 31 de Julho,
com as alterações decorrentes da aplicação do Decreto-Lei
n.o 141/2001, de 24 de Abril, com as seguintes quotas:

Quota A — para assessores do quadro da ex-DGRSS, sendo o
número de lugares o correspondente ao número de candidatos
em condições de serem admitidos, até ao termo do prazo de
candidatura;

Quota B — para assessores não pertencentes ao quadro da
ex-DGRSS — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
constantes nos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de
Abril, 204/98, de 11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 248/85,
de 15 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — funções consultivas de natureza cien-
tífico-técnica, exigindo um elevado grau de qualificação, de respon-
sabilidade, iniciativa e autonomia, assim como um domínio total da
área de especialização e uma visão global de administração que per-
mita a interligação de vários quadrantes e domínios de actividade,
tendo em vista a preparação de tomada de decisão.

4.1 — Quota A:

a) Definição de regimes;
b) Prestações;
c) Aplicações de regimes;
d) Harmonização internacional de regimes;
e) Análise actuarial;
f) Organização administrativa, gestão de recursos humanos, pla-

neamento e gestão orçamental.

4.2 — Quota B:

a) Análise actuarial.

5 — Local de trabalho, remunerações e outras condições labo-
rais — o local de trabalho situa-se em Lisboa, sendo a remuneração
fixada de acordo com a escala salarial correspondente à categoria
a que se refere o concurso, constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, do qual faz parte integrante e
tendo em conta as regras constantes do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar.

As restantes condições de trabalho e regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários dos organismos e serviços
centrais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor da categoria de assessor com, pelo menos, três
anos de serviço classificados de Muito bom ou cinco anos
classificados de Bom;

b) Os candidatos que concorram pela quota B deverão possuir
licenciatura em Matemática Aplicada e experiência em
actuariado.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular.

7.1 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados
obrigatoriamente os factores descritos no n.o 2 do artigo 22.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, de acordo com as exigências da função:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

7.2 — A classificação de serviço será ponderada quantitativamente
e sem arredondamentos, nos termos do n.o 4 do artigo 53.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se o júri assim o entender.

7.3 — A classificação final dos candidatos expressa-se numa escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
na classificação final obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento a elaborar de acordo com o
Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao director-geral da
Solidariedade e Segurança Social, Largo do Rato, 1, Lisboa, e entregue
pessoalmente na Secção de Administração de Pessoal, ou remetido
pelo correio registado com aviso de recepção, dentro do prazo da
candidatura, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-

reza do vínculo;
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem pas-

síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidas
em consideração pelo júri se devidamente comprovadas;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne cada
um dos requisitos gerais de admissão estabelecidos no n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser ins-
truídos com os seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, datado e assinado;
b) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da

qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria funcional que detém,
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e a classificação de serviço reportada aos anos relevantes para
efeitos de concurso;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas com a indicação da entidade que as promoveu, períodos
em que decorreram e respectiva duração.

10 — O júri respeitante ao concurso previsto no presente aviso terá
a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria da Conceição Sousa Freitas Araújo,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. José Joaquim Monteiro de Andrade, assessor principal.
Dr. Arlindo Lopes Cardoso, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr. Fernando Jorge Santos Carvalho, assessor principal.
Dr.a Maria Filomena Gomes Cunha, assessora principal.

11 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos, respectivamente, do n.o 2 do
artigo 33.o e do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Nos temos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série) de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente umas política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciado escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação».

15 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Quintanilha.
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Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 11 084/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 23 de Abril
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Eugénio António de Oliveira, monitor de formação profissional prin-
cipal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal — exonerado da função pública, a seu pedido, com efeitos repor-
tados a 23 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 11 085/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Departamento de Recursos Humanos do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional, exarado em 3 de Maio
de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Manuela Trindade Ferreira Mendes, técnica especialista prin-
cipal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos repor-
tados a 30 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 946/2001. — Considerando a nomeação da
Dr.a Dulce Trindade para o cargo de directora da Delegação do IGFSS
de Viseu, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001;

Considerando que até essa data a Dr.a Dulce Trindade, na sua
qualidade de chefe de divisão, assegurou a coordenação dos serviços
que integravam a Direcção de Serviços do Fundo de Socorro Social
e Contabilidade, tendo-lhe sido subdelegada pelo conselho directivo
a competência para assinar e endossar quaisquer cheques das contas
bancárias tituladas pelo IGFSS, ordens de pagamento e recebimento
emitidas pela contabilidade, em conjunto com um dos membros do
mesmo conselho;

Na medida em que até à nomeação de nova chefia para a unidade
orgânica que substitui aquela Direcção de Serviços é indispensável
continuar a proceder a tais actos:

O conselho directivo do Instituto de Gestão Financeira da Segu-
rança Social, na sua reunião de 26 de Abril, ao abrigo dos artigos 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, deliberou:

a) Subdelegar a competência nas Dr.as Maria de Lourdes
Nogueira e Ana Maria Rodrigues para a prática dos seguintes
actos:

1) Regularizar movimentos contabilísticos, de despesa e
ou receita, até ao montante de 50 contos;

2) Assinar cheques e outros documentos que impliquem
a movimentação de contas bancárias utilizadas pelo
Fundo de Socorro Social, sempre em conjunto com um
membro do conselho directivo, bem como endossar che-
ques para as contas de que o mesmo é titular;

b) Subdelegar a competência nas Dr.as Maria de Lourdes
Nogueira e Ana Maria Rodrigues e nas bacharéis Maria Arlete
Ferreira e Ester Carrilho Mateus para a prática dos seguintes
actos:

1) Regularizar movimentos contabilísticos, de despesa e
ou receita, até ao montante de 50 contos;

2) Assinar cheques e outros documentos que impliquem
a movimentação de contas bancárias utilizadas pelo Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, sem-
pre em conjunto com um membro do conselho directivo,
e ainda endossar cheques, vales e letras para crédito
das contas de que o Instituto é titular;

3) Assinar, em representação do conselho directivo, as
ordens de pagamento e recebimento emitidas pela con-
tabilidade e por outros serviços do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social.

3 de Maio de 2001. — O Conselho Directivo: (Assinaturas ilegíveis.)

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Despacho n.o 11 086/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — No uso dos poderes que me são conferidos
na alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do mesmo artigo dos
Estatutos, pelo conselho directivo do referido Instituto na deliberação
n.o 6, de 11 de Janeiro do corrente ano, delego ou subdelego no
adjunto do administrador-delegado regional do Norte, licenciado Nar-
ciso do Nascimento Gomes, a competência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Gerir os recursos financeiros e patrimoniais e autorizar, nos

termos legais, as despesas inerentes ao funcionamento dos serviços
da região;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros necessários ao funcionamento
dos serviços da região;

1.3 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-
rações de viaturas e aquisições de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.5 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços regionais;

1.6 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais e designar representantes legais do ISSS na área
da região;

1.7 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente a factos ocorridos na área de intervenção da região;

1.8 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite das competências legais do conselho
directivo, nos termos da alínea b) dos n.os 1, 2 e 3, respectivamente
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.9 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços da região cujo valor patrimonial não exceda os
limites para a aquisição referida no número anterior;

1.10 — Autorizar a realização de despesas com obras (por tipo de
procedimento) até ao limite das competências legais do conselho direc-
tivo, do n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto aos serviços regionais:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanço semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção regional;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços regionais, designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do Estatuto de Trabalhador-Estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;
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2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;

2.17 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.18 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.19 — Aprovar os planos de formação profissional da região e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
regionais;

2.20 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.21 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

2.22 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.23 — Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação;

2.24 — Autorizar o uso de automóvel próprio, do automóvel de
aluguer, e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;

2.25 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados;

2.26 — Dar posse aos dirigentes e ao pessoal dos serviços regionais.
3 — Ainda com base no disposto no ponto 1 da deliberação n.o 5,

de 11 de Janeiro do corrente ano, do conselho directivo, e até à
aprovação da estrutura orgânica, do regulamento e do quadro de
pessoal do ISSS, subdelego no referido adjunto a competência para
decidir os assuntos relacionados com os seguintes serviços do ex-Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte:

Direcção de Serviços de Gestão de Pessoal;
Direcção de Serviços de Gestão Financeira;
Direcção de Serviços de Administração.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo ficam ratificados todos os actos praticados pelo meu
adjunto, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Janeiro de
2001.

16 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado do
Norte, Manuel António Martins Alves.

Despacho n.o 11 087/2001 (2.a série). — Delegação e subdele-
gação de competências. — No uso dos poderes que me são conferidos
na alínea b) do n.o 1 do artigo 11.o dos Estatutos do Instituto de
Solidariedade e Segurança Social, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, e dos que me foram delegados,
nos termos da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do mesmo artigo dos
Estatutos, pelo conselho directivo do referido Instituto na deliberação
n.o 6, de 11 de Janeiro do corrente ano, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 28 de Março de 2001, sob o n.o 493/2001, e ainda
dos delegados pelo presidente do referido conselho directivo no des-
pacho n.o 6186/2001, de 18 de Janeiro, delego ou subdelego nos direc-
tores dos Centros Distritais de Solidariedade e Segurança Social do
Porto, Braga, Viana do Castelo, Vila Real e Bragança, respectivamente
licenciados Palmira dos Santos Macedo, António Joaquim Ramalho,
Agostinho Boalhosa de Freitas, Manuel Maria Antunes Pimentel e
Alice Augusta Vera Cruz Ferreira, com autorização de subdelegação
dos dirigentes dos Centros Distritais respectivos, a competência para:

1 — Em matéria de gestão financeira e gestão em geral:
1.1 — Autorizar a realização de despesas de transporte e com repa-

rações de viaturas e aquisição de peças, combustíveis e lubrificantes
até ao limite das competências legais do conselho directivo;

1.2 — Proceder, nos termos legalmente previstos, às aquisições e
contratações de serviços com terceiros necessários ao funcionamento
dos serviços distritais;

1.3 — Autorizar a actualização e o pagamento das taxas e das rendas
dos imóveis em que se encontrem instalados os serviços distritais;

1.4 — Autorizar a requisição de guias de transporte e o respectivo
pagamento;

1.5 — Constituir mandatários forenses, concedendo-lhes poderes
gerais e especiais, e designar representantes legais do ISSS na área
do distrito;

1.6 — Apresentar queixas criminais em representação do ISSS rela-
tivamente a factos ocorridos na área de intervenção do distrito;

1.7 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite das competências legais do direc-
tor-geral;

1.8 — Autorizar o abate do material de utilização permanente
afecto aos serviços distritais cujo valor patrimonial não exceda os
limites para a aquisição referida no número anterior;

1.9 — Autorizar a realização de despesas com obras de conservação
e reparação de bens imóveis, até ao limite das competências legais
do director-geral;

1.10 — Autorizar a constituição e reposição de fundos de maneio.
2 — Em matéria de gestão de pessoal afecto aos serviços distritais:
2.1 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respectivas alte-

rações, bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais;

2.2 — Autorizar férias anteriores à aprovação do plano anual e
o gozo de férias interpoladas;

2.3 — Autorizar a concessão do período complementar de cinco
dias de férias, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.4 — Solicitar a verificação domiciliária da doença dos funcionários
nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

2.5 — Autorizar as deslocações em serviço, o pagamento de ajudas
de custo e o reembolso de despesas de transporte a que haja lugar;

2.6 — Autorizar a realização de trabalho nocturno e em dias de
descanso semanal, complementar e feriados, bem como o respectivo
pagamento;

2.7 — Autorizar a realização de horas extraordinárias e o respectivo
pagamento, de acordo com o plano aprovado;

2.8 — Autorizar a mobilidade do pessoal no âmbito da área de
intervenção distrital;

2.9 — Desenvolver o processo de atribuição da classificação de ser-
viço e homologar as classificações de serviço atribuídas pelos nota-
dores, bem como designar o notador único, nos termos do n.o 2 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;

2.10 — Solicitar à ADSE a realização de juntas médicas relativa-
mente a funcionários dos serviços regionais designadamente as refe-
ridas nos artigos 37.o e 39.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

2.11 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.12 — Autorizar a concessão do Estatuto de Trabalhador-Estu-

dante, nos termos da Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
2.13 — Despachar os processos de acidentes em serviço e autorizar

o respectivo pagamento, nos termos previstos na respectiva legislação;
2.14 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos fun-

cionários ao abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

2.15 — Emitir declarações ou certidões relacionadas com a situação
jurídica dos funcionários;

2.16 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;

2.17 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.18 — Aprovar os planos de formação profissional do distrito e
autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
distritais;

2.19 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;

2.20 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;

2.21 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;

2.22 — Autorizar o uso de automóvel próprio, do automóvel de
aluguer e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;

2.23 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios, desde que superior-
mente autorizados;

2.24 — Dar posse aos dirigentes e ao pessoal dos serviços distritais.
3 — A competência ora delegada e subdelegada nos directores dis-

tritais vigorará até à aprovação do regulamento e do quadro de pessoal
do ISSS.

4 — Nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo ficam ratificados todos os actos praticados pelos direc-
tores distritais, no âmbito do presente despacho, desde 1 de Janeiro
de 2001.

16 de Abril de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Norte, Manuel António Martins Alves.
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Despacho n.o 11 088/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Abril de 2000 do adjunto do administrador-delegado de Lisboa
e Vale do Tejo, autorizadas as transferências das funcionárias abaixo
indicadas:

Maria de Fátima do Carmo Ramos Costa, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
do Instituto de Acção Social da Direcção Regional de Solidariedade
e Segurança Social, da Região Autónoma dos Açores, para um
lugar do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do artigo 25.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, conjugado
com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril.

Anabela Maria Costa Monteiro Cardoso, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar do Funchal, da Região Autónoma da Madeira,
para um lugar do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, nos termos do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, con-
jugado com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 85/85, de 1 de Abril.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Abril de 2001. — Pelo Adjunto do Administrador-Delegado
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 11 089/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do adjunto do administrador-delegado regional de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Manuela Galvão Patas Moço, ajudante de creche e jardim-
-de-infância — autorizada a transição para a categoria de ajudante
de acção sócio-educativa, nos termos da alínea a) do n.o 2 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 414/99, de 15 de Outubro, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 199/2000, de 24 de Agosto,
a partir de 6 de Março de 2001, data em que adquiriu as habilitações.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal,
Zélia Brito.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 11 090/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Abril de 2001 do administrador-delegado regional
do Centro:

Isabel Maria Ferreira Mateus Bento — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de técnico superior de 2.a classe
de serviço social, no escalão 1, índice 400, ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março,
com efeitos a 5 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

5 de Maio de 2001. — O Director, José de Almeida Valente.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 7344/2001 (2.a série). — O adjunto do administrador-
-delegado do ISSS, em 23 de Abril de 2001, autorizou o exercício
de funções, em comissão de serviço extraordinária, por um período
de um ano, correspondentes a técnica superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, como prevê o n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, da assistente administrativa do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte Paula
Teresa Boticas Carvalho da Costa Fonseca. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional da
Solidariedade e Segurança Social da Região Norte, o Director de
Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 7345/2001 (2.a série). — O conselho directivo do
ex-Centro Regional de Segurança Social do Norte, em 29 de Dezembro
de 2000, acta n.o 359, deliberou que o tesoureiro do quadro de pessoal
afecto ao ex-Serviço Sub-Regional de Bragança Júlio Eurico Parente
Seixas, exercesse funções correspondentes à categoria de professor
de Educação Visual, em comissão de serviço extraordinária, por um
período de um ano, como determina o n.o 2 do artigo 6.o do Decre-

to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

8 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional, o
Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 7346/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, infor-
mam-se os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
admissão a estágio com vista ao provimento de 10 lugares vagos na
categoria de técnico superior de 2.a classe, da carreira técnica superior,
área de Psicologia, do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Norte, aberto pelo aviso n.o 13 582/98, 2.a série,
de 20 de Agosto, rectificado pelo aviso n.o 3450/2000, 2.a série, de
23 de Fevereiro, que a lista de classificação final se encontra afixada
nos locais de estilo do ex-Centro Regional de Segurança Social do
Norte e dos ex-Serviços Sub-Regionais.

11 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado, Maria Felis-
mina Viegas Malheiro.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 091/2001 (2.a série). — É actualmente ampla-
mente reconhecido que os aspectos ambientais se têm tornado um
factor cada vez mais determinante e orientador das principais linhas
de desenvolvimento da política energética, a nível global, tornando-se
fundamental uma cada vez mais estreita e sólida articulação entre
as políticas de ambiente e da energia, nomeadamente no que respeita
à área da produção de electricidade.

Desde logo pelos impactes ambientais específicos que decorrem
da construção e exploração das grandes unidades de produção de
electricidade, quer se tratem de instalações de combustão ou de
empreendimentos hidroeléctricos.

A problemática relativa à exploração dos combustíveis fósseis —
carvão, petróleo e gás natural — a assunção de novos conceitos asso-
ciados ao paradigma do desenvolvimento sustentável e, finalmente,
o advento de preocupações ambientais de natureza global, em que
o fenómeno das alterações climáticas ganha proporções particulares,
impõem a definição de políticas específicas que promovam a diver-
sificação das fontes de energia, a minimização dos impactes locais,
bem como uma potenciação sustentável dos recursos endógenos e
renováveis.

É aliás nesse sentido que será adoptada, a curto prazo, regula-
mentação ao nível da União Europeia, sobre a promoção das energias
renováveis, entendendo-se neste âmbito, entre outras, as energias
eólica, solar, geotérmica, hidroeléctrica, das ondas e da combustão
de biomassa.

A aplicação da citada regulamentação comunitária em Portugal
irá determinar a prossecução de objectivos muito ambiciosos, pre-
vendo-se que se torne necessário aumentar exponencialmente a cota
de energia eléctrica produzida a partir de fontes renováveis, de forma
que no horizonte de 2010 seja atingida uma determinada cobertura
da energia eléctrica produzida a nível nacional, por meio de energias
renováveis.

Todos os indicadores apontam para que este esforço deverá equi-
valer em 2010 à disponibilidade de um parque produtor de energias
renováveis com uma potência na ordem dos 3000 MW, para a qual
hão-de contribuir essencialmente parques eólicos e pequenas centrais
hidroeléctricas, sem esquecer a importância que a energia solar foto-
voltaica, a combustão de biomassa ou a energia das ondas do mar
possam vir entretanto a evidenciar.

Este esforço constitui um dos mais importantes pilares da actual
política do Governo em matéria de alterações climáticas e, natural-
mente, um dos factores essenciais para o cumprimento dos objectivos
de contenção do aumento das emissões de gases com efeito de estufa
a que Portugal está condicionado nos termos do Protocolo de Quioto,
no âmbito da União Europeia.

Ainda recentemente, e com o objectivo, entre outros, de estimular
o investimento na área das energias renováveis, aprovou o Governo
a Medida de Apoio ao Aproveitamento do Potencial Energético e
Racionalização de Consumos (MAPE), no âmbito do Programa Ope-
racional da Economia (Portaria n.o 198/2001, de 13 de Março).

Neste contexto, o Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território (MAOT) entende dever assumir claramente a promoção
das energias renováveis como factor determinante e essencial da sua
política de ambiente.
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Importa, pois, definir um conjunto de procedimentos que se revis-
tam de maior simplicidade, permitindo, no respeito integral pela legis-
lação aplicável e acautelando devidamente os impactes ambientais
que possam estar associados às respectivas instalações, uma consi-
deração prioritária em matéria dos licenciamentos exigíveis, e que
constituam responsabilidade do MAOT, nomeadamente no que se
refere aos regimes da Avaliação de Impacte Ambiental e da Reserva
Ecológica Nacional.

Na sequência deste despacho e nos casos em que for considerado
necessário o esclarecimento mais detalhado dos procedimentos rele-
vantes, nomeadamente em matérias de áreas classificadas, serão pro-
duzidos despachos sectoriais relativos aos diferentes tipos de energias
renováveis.

Assim, determina-se o seguinte:
1 — No caso de instalações de produção de energia eléctrica a

partir de fontes renováveis, abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 69/2000,
de 3 de Maio, que aprovou o regime jurídico da avaliação de impacte
ambiental, a emissão de uma Declaração de Impacte Ambiental favo-
rável ou condicionalmente favorável, é condição suficiente para:

a) O reconhecimento de interesse público por parte do MAOT,
no quadro da aplicação da alínea c) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outu-
bro, sobre o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional
(REN);

b) A aprovação obrigatória, por parte da DRAOT competente,
nos casos em que vigore o regime transitório aplicável aos
municípios onde ainda não tenha sido efectuada a delimitação
da REN;

c) Salvaguarda-se, relativamente aos procedimentos referidos
nas alíneas a) e b), a verificação da conformidade com os
instrumentos de gestão territorial em vigor, salvo se a incom-
patibilidade detectada resultar exclusivamente da assunção
de restrições legais inerentes ao regime da REN ou de emissão
para esse regime;

d) O processo de Avaliação de Impacte Ambiental, quando a
ele houver lugar, deve sempre preceder os procedimentos
referidos nas alíneas a) e b).

2 — No caso de instalações de produção de energia eléctrica a
partir de fontes renováveis, não abrangidas pelo Decreto-Lei
n.o 69/2000, de 3 de Maio:

a) Apenas serão superiormente apreciados para efeitos de reco-
nhecimento de interesse público os processos instruídos pelas
Direcções Regionais do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório (DRAOT) que delas mereçam um parecer favorável
fundamentado sobre a viabilidade do empreendimento, tendo
em atenção as características do projecto, nomeadamente no
que se refere aos valores protegidos pela REN, ao enqua-
dramento legal e aos instrumentos de gestão territorial em
vigor. Nestes casos, o parecer da DRAOT competente deve
obrigatoriamente indicar eventuais condicionalismos e medi-
das de minimização de impactes ambientais às actividades
de construção, exploração e desactivação do empreendimento
e, sempre que aplicável, fundamentar as razões para um even-
tual indeferimento do pedido de reconhecimento do interesse
público;

b) Para efeitos da instrução do processo, o proponente deve
apresentar junto da DRAOT territorialmente competente os
seguintes elementos:

i) Projecto e memória descritiva, com justificação sucinta,
incluindo em matéria de acessos;

ii) Descrição das características técnicas essenciais do pro-
jecto, dos seus efeitos previsíveis sobre o ambiente e
eventuais medidas de minimização dos impactes pre-
vistos;

iii) Descrição das condições em que se processa a ligação
do projecto à rede eléctrica;

iv) Planta de localização à escala 1:25 000 ou maior;

c) Após a recepção do processo devidamente instruído a
DRAOT competente dispõe de 45 dias para analisar o pro-
cesso e fazer chegar o parecer referido na alínea a) ao MAOT;

d) Aos pedidos de aprovação para efeitos do regime jurídico
da REN, quando vigore o regime transitório relativo aos muni-
cípios onde ainda não se tenha procedido à delimitação da
REN, aplica-se o disposto na alínea a), quanto ao conteúdo
do parecer da DRAOT e, ainda, o disposto na alínea b).

3 — Fica sem efeito a nota do Gabinete da Ministra do Ambiente
de 10 de Setembro de 1999, sobre aproveitamentos mini-hídricos.

4 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 173/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 01.13.06.00/01.01.MP, em 3 de
Abril de 2001, as medidas preventivas estabelecidas para a área do
concelho da Maia, compreendida entre a linha de caminho de ferro
do Minho, a nascente, a via diagonal, a sul, a Auto-Estrada Por-
to-Braga, a poente, e o limite do concelho, a norte, a abranger pela
revisão do Plano Director Municipal da Maia e pelo Plano de Urba-
nização da Zona Industrial Maia II, ratificadas pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 167/2000, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro de 2000.

11 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Declaração n.o 174/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.06.15.06/01-01 MP, em 4 de
Maio de 2001, as medidas preventivas para salvaguarda do Plano
de Pormenor para a Zona de Expansão da Granja do Ulmeiro.

Nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de setembro, publica-se em anexo a deliberação
da Assembleia Municipal de Soure, que aprovou as medidas pre-
ventivas, bem como o respectivo texto e planta de delimitação.

11 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Artigo 1.o

Âmbito territorial

Ficam sujeitas a medidas preventivas as seguintes áreas delimitadas
em planta anexa:

1 — Uma faixa de 15 m para cada lado do eixo previsível na futura
variante, na parte em que atravessa o Casal dos Galegos e o «espaço
urbanizável de expansão» definido no PDM.

2 — A parte do «espaço urbanizável e de expansão» não abrangida
por operações urbanísticas aprovadas.

Artigo 2.o

Âmbito material

1 — Na área referida no n.o 1 do artigo anterior ficam proibidas
operações previstas nas alíneas a), b) e c) do n.o 3 do artigo 107.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

2 — Na área referida no n.o 2 do artigo anterior os licenciamentos
e autorizações das operações referidas no número precedente ficam
sujeitas a prévio parecer da equipa projectista do plano e dos técnicos
da Cãmara Municipal de Soure que asseguram o acompanhamento
à elaboração deste, sem prejuízo dos demais pareceres, autorizações
ou aprovações legalmente exigidas.

Artigo 3.o

Conteúdo do parecer

O parecer referido no artigo anterior deve ser fundamentado com
base no estado de evolução das disposições do plano de pormenor
em elaboração e deve ser emitido no prazo de 60 dias a contar da
data do requerimento do pedido de licenciamento ou de autorização.

Artigo 4.o

Garantia do existente

Excepcionam-se do disposto do artigo 2.o as operações que tenham
sido já objecto de aprovação pela Câmara Municipal.

Artigo 5.o

Âmbito temporal

As presentes medidas vigoram pelo prazo de dois anos, prorrogável
por mais um, a contar da data da sua publicação.



N.o 121 — 25 de Maio de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 8943

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 7347/2001 (2.a série). — Por despachos do director
regional da Região Autónoma da Madeira, Direcção Regional de
Agricultura, de 1 de Fevereiro de 2001 e do director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de 28 de Feve-
reiro de 2001:

Maria da Nazaré Rodrigues da Silva, técnica especialista principal
do quadro dos Serviços Agrícolas da Delegação do Governo Regio-
nal da Madeira em Porto Santo — transferida para o quadro da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 7348/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
3 de Maio de 2001:

Sílvia Maria Saraiva Fonseca Falcão Gouveia, assistente administrativa
do quadro distrital de vinculação de Leiria da Escola Básica Inte-
grada 1, 2, 3, de Colmeias — nomeada assistente administrativa
principal, precedendo concurso, para o quadro da Direcção Regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro, com
efeitos a partir de 1 de Junho de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 7349/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
26 de Abril de 2001:

Carlos Alberto Rodrigues Cunha, desenhador principal do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro — nomeado, precedendo concurso, dese-

nhador especialista do mesmo quadro, com efeitos a partir da data
do despacho.

9 de Maio de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Aviso n.o 7350/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
20 de Abril de 2001:

Envagelista de Oliveira Duarte, José Augusto Canteiro Gomes Pereira,
Rui da Silva Gouveia Nobre, Adelino de Almeida Ribeiro, Manuel
Lopes Marques, Júlio Matos Bidarra, Manuel da Silva Coelho, José
Maria de Almeida, Miguel Linhares Ribeiro, Alberto Rosa da Silva,
António da Conceição Gomes e Luís Alves Filipe, vigilantes da
natureza de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro — nomea-
dos, precedendo concurso, vigilantes da natureza principais do
mesmo quadro, a partir de 15 de Fevereiro de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Rectificação n.o 1270/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 6547/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 103, a p. 7761, rectifica-se que onde se lê «Por despacho
do director regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Centro de 1 de Abril de 2001 foram nomeados para a categoria
de assistente administrativo principal do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Cen-
tro, os funcionários com a categoria de assistente administrativo prin-
cipal» deve ler-se «Por despacho do director regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro de 10 de Abril de 2001
foram nomeados, precedendo concurso, aberto pelo aviso
n.o 2370/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33,
de 8 de Fevereiro de 2001, para a categoria de assistente administrativo
principal do quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Centro, os funcionários com a
categoria de assistente administrativo».

7 de Maio de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Lisboa e Vale do Tejo

Aviso n.o 7351/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de 14 lugares de assistente administrativo espe-
cialista da carreira de assistente administrativo. — 1 — Nos termos do
disposto na alínea a) do artigo 9.o e no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa
e Vale do Tejo de 9 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de acesso misto para provimento de 14 lugares de
assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo, do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente
de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de
23 de Agosto (anexo III).

1.1 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, foi fixada a quota de:

Treze lugares para funcionários do quadro da ex-DRA/LVT;
Um lugar para funcionários de outros organismos.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Requisitos de candidatura — reunirem as condições referidas
na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 127/2001, de 17 de Abril, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações dadas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e demais legislação complementar.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e é determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.
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6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções de natureza executiva enquadradas em instruções gerais e
procedimentos bem definidos, com certo grau de complexidade, rela-
tivas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, designada-
mente contabilidade, pessoal, economato, património, arquivo, expe-
diente e processamento de texto.

7 — Local de trabalho — os locais de trabalho situam-se em Lisboa,
Santarém e Setúbal.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular — na qual serão ponderados os seguin-

tes factores: habilitação académica de base, formação profissional e
experiência profissional;

8.2 — Os critérios da avaliação curricular e o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam da acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente e Ordenamento do Ter-
ritório — Lisboa e Vale do Tejo, podendo ser entregue pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado para a sua apresentação, para a Rua de Antero de Quen-
tal, 44, 1169-171 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade, data de emissão e serviço que o emitiu, estado civil,
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e à data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou que possam
constituir motivo de preferência legal.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço ou organismo

de origem, especificando o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
reportada aos anos relevantes para efeitos de promoção;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que o can-
didato se encontra vinculado, que descreva as tarefas e res-
ponsabilidades que lhe estiveram cometidas durante os anos
pertinentes para o concurso;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos
elementos que os candidatos considerem relevantes para a
apreciação do seu mérito.

9.4 — Os candidatos que prestem serviço na Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Lisboa e Vale do
Tejo são dispensados da apresentação de documentos que aleguem
constar e constem do respectivo processo individual.

9.5 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Lisboa e Vale do Tejo, Rua de Antero de
Quental, 44, 1169-171, Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Américo Nunes dos Santos, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Maria Odete Rufino Camilo Cebola, chefe de secção, que
substituirá o presidente nas suas ausências e impedi-
mentos.

Dr.a Isabel Maria Silva Garcia, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Albertina Lourenço Lopes Fernandes, assistente adminis-
trativa especialista.

Lídia Maria Martins Rodrigues, assistente administrativa
especialista.

10 de Maio de 2001. — A Directora Regional, Fernanda Vara.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 11 092/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do Secretário de Estado da Administração Local de 7 de Maio
de 2001:

Licenciada Lurdes Celeste Azevedo da Cunha Vieira, técnica superior
assessora do quadro privativo do pessoal técnico superior da Ins-
pecção-Geral da Administração do Território — nomeada, prece-
dendo concurso, técnica superior assessora principal do mesmo qua-
dro, ficando posicionada no escalão 1, índice 710, considerando-se
exonerada do lugar que vem ocupando, com efeitos reportados
à data da aceitação do novo lugar.

Licenciada Teresa Maria Vasques Pinto Menezes Rodrigues, técnica
superior principal do quadro privativo do pessoal técnico superior
da Inspecção-Geral da Administração do Território — nomeada,
precedendo concurso, técnica superior assessora do mesmo quadro,
ficando posicionada no escalão 1, índice 610, considerando-se exo-
nerada do lugar que vem ocupando, com efeitos reportados à data
da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho (extracto) n.o 11 093/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 20 de Março de 2001 do presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

António Cruz Espinha de Almeida Monteiro, técnico superior de
1.a classe do quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas
e Conservação da Natureza — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 272/88, de 3 de Agosto, com dispensa parcial de 20 % do serviço
até Agosto de 2001.

Carlos Pedro Diogo dos Santos, técnico superior de 1.a classe do
quadro do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País,
nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de
3 de Agosto, com dispensa de 100 %, nos períodos de 1 a 12 de
Junho e de 1 a 12 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 094/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado do Orde-
namento do Território e da Conservação da Natureza:

Luís Manuel de Figueiredo Duarte de Macedo, técnico superior de
1.a classe do quadro do extinto Serviço Nacional de Parques, Reser-
vas e Conservação da Natureza — nomeado, precedendo concurso,
em comissão de serviço no cargo de director da Área de Paisagem
Protegida do Litoral de Esposende, cargo equiparado a director
de serviços, com efeitos a partir de 9 de Abril de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 095/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 do presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

Pedro Nuno Azenha da Rocha, técnico superior de 1.a classe do quadro
do extinto Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação
da Natureza — autorizada a equiparação a bolseiro no País, por
um período de quatro anos, com início em 1 de Maio de 2001,
nos termos dos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3
de Agosto, sem direito a vencimento por conta do ICN, podendo
auferir ajudas de custo ou despesas de deslocação, bem como uti-
lização de viaturas do serviço, no âmbito de apoio a actividades
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que continuará a desenvolver no Parque Natural do Vale do Gua-
diana. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 11 096/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Abril de 2001 do presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza, por delegação:

Miguel Krippahl, técnico superior de 1.a classe do quadro do ex-Serviço
Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natureza — con-
cedida uma licença sem vencimento de longa duração, com início
em 27 de Abril de 2001, nos termos do artigo 78.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 7352/2001 (2.a série). — Por despachos da
directora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo de
23 de Março de 2001:

Dilce de Jesus Mendes Correia e Maria da Conceição Teixeira Campos —
celebrados contratos individuais de trabalho, com início em 2 de Abril
de 2001, nos termos do artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de
2 de Junho, aditado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercerem
funções de auxiliar técnico no Arquivo Distrital do Porto.

Maria Antónia Magalhães Fernandes da Silva e Maria de Lurdes
Teixeira de Sousa da Conceição — celebrados contratos individuais
de trabalho, com início em 2 de Abril de 2001, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercerem funções de auxiliar
administrativo no Arquivo Distrital do Porto.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Abril de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Aviso (extracto) n.o 7353/2001 (2.a série). — Por meu despacho
de 7 de Maio de 2001, por delegação:

Mário Araújo Cabral Deyllot, assistente administrativo principal, da
carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal do
Arquivo Distrital de Setúbal — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente administrativo especialista da mesma
carreira e quadro.

8 de Maio de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 11 097/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 10 de Maio de 2001, por delegação:

Marco António Silva Rosa, Rui Manuel Pinto Rodrigues e Jorge
Humberto Valente Ferreira, operadores de sistema de 2.a classe,
da carreira de operador de sistema do quadro de pessoal do Instituto
dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeados definitiva-
mente, precedendo concurso, operadores de sistema de 1.a classe,
da mesma carreira e quadro, tendo sido autorizada simultaneamente
a sua transição para a categoria de técnico de grau 1, nível 2,
da carreira de técnico de informática.

Joaquim Henriques Carvalho, programador-adjunto de 2.a classe, da
carreira de programador do quadro de pessoal do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeado definitivamente,
precedendo concurso, programador-adjunto de 1.a classe, da mesma
carreira e quadro, tendo sido autorizada simultaneamente a sua
transição para a categoria de técnico de grau 1, nível 2, da carreira
de técnico de informática.

14 de Maio de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 11 098/2001 (2.a série). — Por des-
pacho da directora do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo de 3 de Maio de 2001:

Ema Maria Serra Fonseca, auxiliar administrativa do quadro de pes-
soa l do I ns t i tu to dos Arqu ivos Nac iona i s /Torre do
Tombo — nomeada, em comissão de serviço extraordinária, pelo
período de seis meses, com vista à reclassificação como assistente

administrativa da carreira de assistente administrativo do mesmo
quadro.

14 de Maio de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 11 099/2001 (2.a série). — Por meus
despachos de 14 de Maio de 2001, por delegação:

Isabel Fernanda Almeida Rodrigues de Oliveira e José Miguel Sot-
to-Mayor Sousa Magalhães, assistentes administrativos da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeados definitivamente,
precedendo concurso, assistentes administrativos principais, da
mesma carreira e quadro.

Cremilda Silveira Caldas da Silva, Maria Beatriz Alves Salvado Pra-
zeres, Maria Julieta Ribeiro Ferreira Teodoro Pacheco, Rita André
Martins Duarte Jorge, Isabel Maria Figueiredo de Sousa Pessoa,
Ana Cristina da Silva Correia Coelho da Costa, Carlota Rosa Penha
da Encarnação da Fonseca, Arlindo Alves Homem e António Grácio
dos Santos, assistentes administrativos principais, da carreira de
assistente administrativo, do quadro de pessoal do Instituto dos
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo — nomeados definitivamente,
precedendo concurso, assistentes administrativos especialistas, da
mesma carreira e quadro.

Luís Jerónimo Humberto Garzon de Albuquerque, assistente admi-
nistrativo especialista, da carreira de assistente administrativo, do
quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do
Tombo — nomeado, em comissão de serviço, por um ano, prece-
dendo concurso, tesoureiro, da carreira de tesoureiro, do mesmo
quadro.

Maria Emília Vieira Rodrigues, telefonista da carreira de telefonista
do quadro de pessoal do Instituto Português de Museus — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, na mesma categoria e car-
reira do quadro de pessoal do Instituto dos Arquivos Nacio-
nais/Torre do Tombo.

14 de Maio de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso n.o 7354/2001 (2.a série). — Referência n.o 8/2001-IPPAR. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do presidente do Instituto Português do
Património Arquitectónico de 7 de Maio de 2001, se encontra aberto
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
motorista de ligeiros da mesma carreira do quadro do pessoal da
Direcção Regional de Évora, aprovado pela Portaria n.o 301/98, de
19 de Maio (mapa VII).

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido por três meses.
4 — Local de trabalho — Évora.
5 — Conteúdo funcional — condução e conservação de veículos.
6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-

neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — Preencher os requisitos definidos no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título exerça as
funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos referidos no n.o 1 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir quatro, seis ou nove anos de escolaridade obrigatória
(consoante a data de nascimento);

c) Possuir a carta de condução.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

A) Prova de conhecimentos gerais — conhecimentos ao nível da
habilitação académica exigida, fazendo apelo quer aos conhe-
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cimentos adquiridos na escola particularmente nas áreas de
Português e Matemática quer aos conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum;

B) Prova prática — regras de segurança rodoviária e manutenção
de viaturas.

8.1 — O programa de provas é o estabelecido nos termos do des-
pacho de 11 de Julho de 1996, do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 14 de Agosto de 1996, para os serviços do Ministério da Cultura.

8.2 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da prova de conhecimentos gerais e da prova prática, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação no

Diário da República.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel
branco, de acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Português do Património Arquitectónico,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Experiência profissional, menção expressa da categoria, ser-

viço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na
actual carreira e na função pública.

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os concorrentes considerem

relevantes para apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

habilitações literárias declaradas;
c) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das

acções de formação profissional complementar declaradas e
da sua respectiva duração;

d) Declaração, autenticada emitida pelo respectivo serviço, que
comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Fotocópia da carta de condução.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos can-
didatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10.5 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
pode ser suficiente a simples fotocópia de documento autêntico ou
autenticado.

10.6 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10.7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição

o IPPAR, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

11 — Constituição do júri:

Presidente do júri — Arquitecto Miguel R. Pedroso de Lima,
director de serviços, substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena S. Barata, chefe de divisão.
Engenheiro José Maria Tadeu Henriques, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa F. C. Marques, assessora principal.
Dr.a Susana H. B. C. Fonseca, assessora.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Português do Património Arquitectónico,
Palácio Nacional da Ajuda, 1349-021 Lisboa.

13 — A relação de candidatos e de classificação final serão afixadas
nas instalações do Instituto Português do Património Arquitectónico
e nas da Direcção Regional de Évora.

8 de Maio de 2001. — O Director de Serviços do Departamento
Financeiro e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 100/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Abril de 2001 do presidente deste Instituto:

Carla Sofia dos Santos Lopes — celebrado contrato de trabalho a
termo certo, com início em 2 de Maio de 2001, por períodos de
um ano, renováveis até 2006, caducando necessariamente com a
extinção da estrutura Intervenção Operacional Regional do Centro,
ao abrigo da alínea c) do n.o 2 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, para exercer funções inerentes à cate-
goria de técnico superior de 2.a classe, na Direcção Regional de
Coimbra deste Instituto.

11 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 101/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Março de 2001, por delegação:

Dulce Maria Alves Amado — celebrado contrato individual de tra-
balho, com início em 7 de Maio de 2001, nos termos do n.o 2
do artigo 11.o-A, aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício de funções
de limpeza no Palácio Nacional da Pena.

11 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 102/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Orlando de Castro Ferreira de Sousa, assessor da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal da Direcção Regional do Porto —
nomeado definitivamente, após concurso, assessor principal da
mesma carreira e quadro.

11 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 103/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 do presidente deste Instituto:

Hernâni Henriques Dias, técnico superior principal, da carreira de
engenheiro do quadro de pessoal deste Instituto — nomeado defi-
nitivamente, após concurso, assessor do mesmo quadro e carreira.

11 de Maio de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 11 104/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da comissão instaladora da Inspecção-Geral da
Administração Pública de 7 de Maio de 2001:

Armanda Amélia Monteiro da Fonseca, técnica superior de 2.a classe,
de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Gabinete de Docu-
mentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da Repú-
blica — nomeada, em regime de comissão de serviço, precedendo
concurso, na categoria de técnica superior de 1.a classe da carreira
técnica superior do quadro provisório de pessoal da Inspecção-Geral
da Administração Pública. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Vogal da Comissão Instaladora, António
Ribeiro Gameiro.
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MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Rectificação n.o 1271/2001. — Por ter havido lapso na publicação
no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2001,
rectifica-se onde se lê «Sónia Maria de Freitas Jesus Bretes (1.a)»
deve ler-se «Sónia Maria de Freitas Jesus Bretes Vitorino (1.a)».

14 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 67/2001/M (2.a série). — Nos termos dos artigos 59.o,
n.os 2 e 3, e 72.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro, faz-se saber que se encontra pendente no Gabinete Jurídico
do Centro Hospitalar do Funchal processo disciplinar contra a auxiliar
de acção médica Maria Odete Gonçalves Fontes Pereira, a qual deverá
apresentar, querendo, a sua defesa no prazo de 30 dias contados
da publicação do presente aviso.

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Administração,
Filomeno Paulo Gomes.

TRIBUNAL DE CONTAS

Secção Regional da Madeira

Aviso n.o 7355/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o e para os efeitos dos n.os 1 e 3 do artigo 95.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que
foi afixada, para consulta, a lista de antiguidade dos funcionários desta
Secção Regional referida a 31 de Dezembro de 2000.

11 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, José Emídio Gon-
çalves.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 947/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a denominação
de Rádio Solar, de que é titular SRA — Sociedade de Radiodifusão de
Albufeira, L.da — 1 — A Alta Autoridade para a Comunicação
(AACS) recebeu, o coberto de ofício do Instituto da Comunicação
Social, o processo relativo ao pedido de renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio
Solar, na frequência de 94,0 MHz do concelho de Albufeira, de que
é titular SRA — Sociedade de Radiodifusão de Albufeira, L.da, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Albufeira;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 94,0 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Solar;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que
SRA — Sociedade de Radiodifusão de Albufeira, L.da:

3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício
de radiodifusão sonora com a denominação de Rádio Solar, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — O alvará atribuído em 12 de Junho de 1989 foi adquirido
mediante transmissão em 30 de Julho de 1998, conforme publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 174, da mesma data, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local.

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a empresa apresenta uma gestão sus-
tentada no capital dos sócios e tem as suas dívidas para com o Estado
e entes públicos regularizadas mediante a adesão ao Plano Mateus.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora com a deno-
minação de Rádio Solar, de que é titular SRA — Sociedade de Radio-
difusão de Albufeira, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), Artur Portela (presidente em exercício),
Sebastião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Maria
de Lurdes Monteiro, Carlos Veiga Pereira e José Manuel Mendes.

9 de Maio de 2001. — O Presidente em Exercício, Artur Portela.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1260/2001. — Por despacho de 2 de Abril
de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Daniel da Silva Graça — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente estagiário da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade do Algarve, em regime de
exclusividade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 2 de Abril de 2001, pelo período de um ano, renovável
por três vezes, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 100, considerando-se rescindido o anterior
contrato.

18 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 11 105/2001 (2.a série). — Por despacho de 22
de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competência (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Magda Sofia Valério Monteiro, assistente estagiária além
do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — reno-
vado o contrato por um ano, com início em 1 de Março de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Despacho n.o 11 106/2001 (2.a série). — Por despachos de 28
de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado José Eduardo de Oliveira Figueiredo Dias, assistente além
do quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — conce-
dida equiparação a bolseiro fora do País de Abril a Julho de 2001.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 107/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Maria João Teixeira Gomes Alves, assistente além do qua-
dro da Faculdade de Economia desta Universidade — prorrogado
o contrato até à realização das provas de doutoramento, com início
em 25 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 108/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciada Maria João Santiago Ribeiro, assistente além do quadro
da Faculdade de Medicina desta Universidade — rescindido o con-
trato por mútuo acordo a partir de 19 de Janeiro de 2001. (Não
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 109/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001):

Licenciado Rui Pedro Ferreira Vaz, técnico profissional de 2.a classe
do quadro da Reitoria desta Universidade, em comissão de serviço
extraordinária como técnico superior estagiário (área de organi-
zação, planeamento e estatística), dos Serviços Centrais — nomeado
definitivamente técnico superior de 2.a classe dos mesmos Serviços,
considerando-se exonerado do anterior lugar, com efeitos à data
do termo de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 1272/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio
de 2001, a p. 7764, o despacho n.o 9410/2001, referente a Cristina
Sofia Machado dos Reis, dos Serviços Centrais, rectifica-se que onde
se lê «com início em 1 de Julho de 2001» deve ler-se «com início
em 1 de Junho de 2001».

9 de Maio de 2001. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 11 110/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor Jorge António Sampaio Martins, professor catedrático
do Departamento de Matemática da FCTUC — durante o período
de seis meses a partir de 1 de Setembro de 2001.

À Doutora Maria Fernanda Simões Patrício, professora associada
do Departamento de Matemática da FCTUC — durante o período
de um ano, a partir de 1 de Março de 2002.

À Doutora Maria Manuela Oliveira de Sousa Antunes Sobral, pro-
fessora associada do Departamento de Matemática da

FCTUC — durante o período de seis meses, a partir de 1 de Setem-
bro de 2001.

Ao Doutor Adérito Luís Martins Araújo, professor auxiliar do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o período de seis
meses, a partir de 1 de Outubro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 111/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à licenciada Sílvia
Alexandra Alves Barbeiro, assistente do Departamento de Mate-
mática da FCTUC, pelo período de um ano, com início em 1 de
Outubro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 112/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a dispensa de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 27.o do ECDU, ao licenciado Francisco Fernando Vascon-
celos Barbosa Barros Leite, assistente do Departamento de Mate-
mática da FCTUC, pelo período de um ano, com início em 1 de
Outubro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 113/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.1 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU:

Ao licenciado Gonçalo Gutierres da Conceição, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — durante o ano lectivo de
2001-2002.

À licenciada Joana Maria da Silva Teles Correia, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.

Ao licenciado Jorge Manuel Filipe dos Santos, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 114/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado António
Manuel Freitas Gomes Cunha Salgueiro, assistente do Departa-
mento de Matemática da FCTUC, durante o ano lectivo de
2001-2002. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 115/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
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n.o 3.1 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a renovação da dispensa de serviço docente ao abrigo
dos n.os 1 e 2 do artigo 27.o do ECDU:

À licenciada Ana Paula Martins do Nascimento, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — pelo período de um ano,
com início em 1 de Outubro de 2001.

À licenciada Cidália Maria Parreira da Costa Fonte, assistente do
Departamento de Matemática da FCTUC — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 116/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a anulação da equiparação a bolseiro fora do País, auto-
rizada por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 46, de 23 de Fevereiro de 2001, à Doutora Maria Helena Car-
valho Gomes Caldeira Martins, professora associada do Depar-
tamento de Física da FCTUC, no período de 31 de Janeiro a 4
de Fevereiro de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho n.o 11 117/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos estatutos da Universidade de Coimbra e do
artigo 24.o do regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos
artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
ao Prof. Doutor Sérgio Manuel Rodrigues Lopes, enquanto inves-
tigador responsável pelo projecto referência n.o 33 642/99, no âmbito
do Programa SAPIENS, com o título «Rotation of high strength con-
crete beams», a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços até ao montante de 1400 contos, escolhendo, dentro
desse limite e no âmbito do orçamento específico do projecto, o pro-
cedimento adequado nos termos do previsto no Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do investigador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 2 de Abril de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho n.o 11 118/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra e do
artigo 24.o do regulamento da FCTUC e ao abrigo do disposto nos
artigos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no Prof. Doutor João António Mendes Serra Pratas, enquanto coor-
denador do Projecto Ciência Viva, com o título «Compreensão do
ambiente — A geologia e as modificações globais. Do trabalho expe-
rimental de campo ao trabalho experimental de laboratório», a com-
petência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços
até ao montante de 1900 contos, escolhendo, dentro desse limite e
no âmbito do orçamento específico do projecto, o procedimento ade-
quado nos termos do previsto no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos do coordenador acima indicado
que, no âmbito das matérias atrás referidas, hajam sido praticados
entre o dia 25 de Janeiro de 2001 e a data da publicação do presente
despacho.

30 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 11 119/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Abril de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País à licenciada Rita
Cristina Girão Coelho, assistente estagiária do Departamento de

Engenharia Electrotécnica da FCTUC, no período de 23 a 24 de
Abril de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

2 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 120/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do conselho directivo da FCTUC, no uso da
delegação de competências conferidas por despacho do reitor da Uni-
versidade de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

De 10 de Abril de 2001:

Maria de Lurdes da Silva Eufrásio, técnica profissional de 2.a classe
BD do Departamento de Arquitectura da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovida a técnica
profissional de 1.a classe BD do mesmo Departamento, a partir
da data de assinatura do termo de aceitação de nomeação.

De 18 de Abril de 2001:

Maria de Fátima do Couto Guedes e Isabel Maria Maltez Martins,
técnicas profissionais de 2.a classe do Departamento de Engenharia
Mecânica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — promovidas a técnicas profissionais de 1.a classe do
mesmo Departamento, a partir da data de assinatura do termo
de aceitação de nomeação.

Mafalda Cristina dos Santos Fernandes, assistente administrativa do
Departamento de Engenharia Química da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovida a assistente
administrativa principal do mesmo Departamento, a partir da data
de assinatura do termo de aceitação de nomeação.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 121/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de dele-
gação de competências publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 17 de Maio de 2001:

Ao Doutor Hugh Douglas Burrows, professor catedrático convidado
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 30 de
Abril a 4 de Maio de 2001.

Ao Doutor Ernesto Jorge Fernandes Costa, professor associado do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — nos perío-
dos de 1 a 26 de Maio e de 6 a 19 de Julho de 2001.

De 18 de Maio de 2001:

Ao Doutor Ernesto Jorge Fernandes Costa, professor associado do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 20 a 26 de Abril de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 122/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do presidente do Conselho Científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Doutora Maria Helena Almeida Vieira Alberto, professora auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 10
de Junho de 2001.

À licenciada Ana Cristina Rocha Simão, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 15 de Junho a
15 de Setembro de 2001.

À licenciada Maria Isabel Morais Torres, assistente do Departamento
de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 23 de Abril a
2 de Junho de 2001.
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Ao licenciado Paulo Fernando Pereira de Carvalho, assistente do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 6 a 11 de Outubro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 123/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Raquel Susana Giraldes Caseiro, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 7 a 15 de
Maio de 2001.

Ao licenciado Rui César do Espírito Santo Vilão, assistente estagiário
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 10
de Junho de 2001.

Ao licenciado João Pedro Piroto Pereira Duarte, monitor do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 10 de Junho
de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 124/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Joaquim João Estrela Ribeiro Silvestre Madeira, professor
auxiliar do Departamento de Matemática da FCTUC — no período
de 26 a 30 de Maio de 2001.

Ao Doutor Luís Alberto Esteves Batista de Carvalho, professor auxiliar
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 8 a
14 de Maio e de 7 a 12 de Julho de 2001.

À Doutora Maria Isabel Moita Pinto, professora auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 26 a
29 de Abril e de 2 a 5 de Maio de 2001.

Ao Doutor Nuno Maria de Siqueira Alte da Veiga, professor auxiliar
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 17 a 19 de Maio de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 125/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC), nos termos do n.o 3.4 do despacho de dele-
gação de competências, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Altino de Jesus Roque Loureiro, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 11 a 14 de Maio de 2001.

Ao Doutor Christopher Michael Ashton Brett, professor auxiliar do
Departamento de Química da FCTUC — no período de 8 a 13
de Maio de 2001.

Ao Doutor João Manuel de Sá Campos Gil, professor auxiliar do
Departamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 10 de
Junho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 126/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1988:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País ao licenciado Fausto
Miguel Cereja Seixas Freire, assistente do Departamento de Enge-

nharia Mecânica da FCTUC, no período de 25 de Abril a 30 de
Maio de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 127/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC) nos termos do n.o 3.2
do despacho de delegação de competências, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

Ao Doutor António Rui de Almeida Figueiredo, professor associado
do Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — durante
o ano lectivo de 2001-2002.

À Doutora Emília da Conceição Pedrosa Duarte, professora auxiliar
do Departamento de Zoologia da FCTUC — pelo período de um
ano, a partir de 1 de Setembro de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 128/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Doutora Ana Paula Jacinto Santana Ramires, professora associada
do Departamento de Matemática da FCTUC — concedida a inter-
rupção da licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU,
autorizada por despacho publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 92, de 18 de Abril de 2000, a partir de 22 de Fevereiro de
2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 11 129/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCTUC), nos termos do
n.o 3.2 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 10 de Agosto de 1998:

Concedida a licença sabática, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU:

À Doutora Maria Rita Almeida Madeira Clemente, professora asso-
ciada do Departamento de Botânica da FCTUC — durante o
2.o semestre do ano lectivo de 2001-2002.

Ao Doutor Carlos Manuel Rebelo Tenreiro da Cruz, professor auxiliar
do Departamento de Matemática da FCTUC — durante o período
de seis meses, a partir de 1 de Março de 2002.

À Doutora Maria de Fátima Matias Sales Machado, professora auxiliar
do Departamento de Botânica da FCTUC — durante o 1.o semestre
do ano lectivo de 2001-2002.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 11 130/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 10 de Maio de 2001:

Prof.a Doutora Maria Ermelinda Vaz Lourenço, professora asso-
ciada — nomeada professora catedrática, a título definitivo, do qua-
dro de pessoal docente desta Universidade, considerando-se exo-
nerada do cargo anterior à data da posse do novo cargo.

Doutora Elisa Rosa Pisco Nunes Esteves, professora auxiliar —
nomeada professora associada, a título definitivo, do quadro de
pessoal docente desta Universidade, considerando-se rescindido o
contrato da categoria anterior à data da posse do novo cargo.

Doutora Maria Aurora Murcho Galego, professora auxiliar —
nomeada professora associada, a título provisório, do quadro de
pessoal docente desta Universidade, pelo período de cinco anos,
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considerando-se rescindido o contrato da categoria anterior à data
da posse do novo cargo.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Despacho n.o 11 131/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Maria Gabriela Ardisson Pereira de Matos, professora auxiliar de
nomeação definitiva — nomeada, precedendo concurso, professora
associada, com efeitos à data do termo de aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 11 132/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Palmira dos Santos Carvalheira Pires Marrafa, professora auxiliar de
nomeação definitiva — nomeada, precedendo concurso, professora
associada, com efeitos à data do termo de aceitação, consideran-
do-se exonerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 11 133/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Fernanda Cândida da Mota Alves, professora auxiliar de nomeação
definitiva — nomeada, precedendo concurso, professora associada,
com efeitos à data do termo de aceitação, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 11 134/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

José Manuel Rosado de Miranda Justo, professor auxiliar de nomea-
ção definitiva — nomeado, precedendo concurso, professor asso-
ciado, com efeitos à data do termo de aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 11 135/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 7 de Maio de 2001, proferido por delegação do reitor:

Leonel Ribeiro dos Santos, professor associado com agregação —
nomeado, precedendo concurso, professor catedrático, com efeitos
à data do termo de aceitação, considerando-se exonerado do lugar
anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 136/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 3 de Maio de 2001:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
para apreciação do pedido de equivalência ao grau de doutor no

ramo de Saúde Pública, especialidade de Epidemiologia, apresen-
tada pela licenciada Maria Teresa d’Avillez Paixão:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Manuel Lage Campelo Calheiros, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Fernando Manuel Santos Galvão de Melo, professor
catedrático da Escola Nacional de Saúde Pública da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Constantino Theodor Sakellarides, professor asso-
ciado da Escola Nacional de Saúde Pública da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 11 137/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 3 de Maio de 2001, foram nomeados os professores a seguir indi-
cados para fazerem parte do júri do concurso para provimento de
um lugar de professor catedrático no grupo de Parasitologia (Ento-
mologia) do Instituto de Higiene e Madicina Tropical desta Uni-
versidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor José Alberto Quartau, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Joaquim Alberto da Cruz e Silva, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Fazendeiro do Carmo, professora
catedrática da Faculdade de Medicina Veterinária da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Quina Ribeiro Araújo, professor catedrático
da Universidade de Évora.

Doutor Vasco Manuel Verdasca da Silva Garcia, professor
catedrático da Universidade dos Açores.

Doutora Maria Rosa dos Santos Paiva, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Virgílio Estólio do Rosário, professor catedrático
do Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 11 138/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 27 de Abril de 2001, foi concedida a equiparação a bolseiro fora
do País à licenciada Agnès Anne Françoise Le Gac Arinto, assistente
no Departamento de Conservação e Restauro, pelo período de 11
a 20 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 11 139/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Maio de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, proferido
por delegação de competências, foi autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, como professor auxiliar, com efeitos a partir
de 14 de Fevereiro de 2001, da Doutora Maria de Sousa Pereira
Coutinho, assistente desta Faculdade, considerando-se rescindido o
anterior contrato.

10 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 11 140/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Maio de 2001 do director (proferido por delegação de competências),
foi autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro aos seguintes
docentes desta Faculdade:

Doutor Tito Manuel Pereira Cardoso e Cunha, professor associado —
durante o período compreendido entre 5 e 10 de Maio de 2001.

Doutora Maria Lucília Marcos Moreira da Silva, professora auxiliar —
durante o período compreendido entre 7 e 9 de Maio de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.
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Rectificação n.o 1273/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do aviso n.o 9836/2001 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2001, a p. 8023, rec-
tifica-se que onde se lê «assistentes administrativos especiais» deve
ler-se «assistentes administrativos especialistas».

10 de Maio de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 11 141/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 7 de Maio de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Mário Jorge Vaz dos Santos Silva, assistente convidado
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 10 a 18
de Junho de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 11 142/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto:

João Domingos da Silva Santos — concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 17 a 20 de Maio de 2001.

11 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 11 143/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2001 do presidente do conselho directivo
da Faculdade de Farmácia, proferido por delegação do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 11 a
13 de Maio de 2001.

11 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços Administrati-
vos, Maria Noémia Lopes Machado de Sousa.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 11 144/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 10 de Maio de 2001, proferido por delegação:

Doutor Francisco Zarco Carneiro Chaves, professor catedrático —
concedida equiparação a bolseiro no País no período de 6 a 9 de
Junho de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 11 145/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Maio de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes
docentes abaixo discriminados:

Doutor Fernando Manuel Cordeiro de Sousa Oliveira Torres, pro-
fessor catedrático — no período compreendido entre 21 e 26 de
Maio de 2001.

Doutora Maria Isabel da Silva Nogueira Bastos Malheiro, professora
associada — no período compreendido entre 15 e 19 de Maio de
2001.

Doutora Maria Beatriz Beça Gonçalves Porto e Vasconcelos, pro-
fessora auxiliar — no período compreendido entre 15 e 19 de Maio
de 2001.

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Aviso n.o 7356/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 5
de Abril de 2001 da presidente do conselho directivo da Faculdade
de Medicina Veterinária, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de técnico profissional especialista principal da carreira
técnico-profissional, área funcional de apoio laboratorial e ou campo
de apoio ao ensino e à investigação, do quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa, constante do mapa anexo à Portaria n.o 143/90, de 21 de
Fevereiro, criado pelo despacho reitoral de 18 de Maio de 1999 [des-
pacho n.o 11 113/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1999] e alterado por despacho
reitoral de 30 de Maio de 2000 [despacho n.o 12 444/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 138, de 16 de Junho
de 2000].

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso obedece ao disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 248/85, de 15 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de natureza executiva de aplicação técnica, com base no esta-
belecimento ou adaptação de métodos e processos enquadrados em
directivas bem definidas, exigindo conhecimentos técnicos, teóricos
e práticos na área de apoio laboratorial e ou de campo.

5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Medicina Vete-
rinária, sita na Rua do Prof. Cid dos Santos, Pólo Universitário, Alto
da Ajuda, 1300-477 Lisboa.

6 — O vencimento é o previsto no mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:

a) Serem funcionários da administração central ou local que
cumulativamente satisfaçam as condições estabelecidas no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrarem-se nas condições previstas na alínea b) do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

8.1 — Avaliação curricular — serão ponderados os seguintes fac-
tores, em função das exigências correspondentes ao conteúdo fun-
cional do lugar a prover e do disposto no n.o 2 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissionais, desde que devi-
damente comprovadas, relacionadas com a área funcional do
lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
foi aberto. Assim, ponderar-se-á, designadamente, a expe-
riência que os candidatos demonstrarem possuir na área labo-
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ratorial, desenvolvida em universidades ou outros estabele-
cimentos de ensino superior, devendo ser avaliada, designa-
damente, pela sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, con-
vertida na escala de 0 a 20 valores.

8.2 — O método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado em papel normalizado nos termos do Decreto-Lei
n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica de
Lisboa e entregue pessoalmente na Repartição Académica, de Pessoal,
Expediente e Arquivo desta Faculdade, sita na Rua do Prof. Cid
dos Santos, Pólo Universitário, 1300-477 Lisboa, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, contendo os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação e outras);
d) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do

vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

9.2 — Nos termos da lei, os requerimentos de admissão a concurso
deverão ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena de
exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado e acompanhado
dos documentos comprovativos das informações nele pres-
tadas, nomeadamente no que se refere a cursos de formação,
seminários, etc.;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente autenticada, da qual constem, inequivocamente,
a existência e a natureza do vínculo e o tempo de serviço
contabilizado na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
nos últimos três anos, com especificação das pontuações atri-
buídas, devidamente autenticadas pelo serviço ou organismo
que as emitiu;

f) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,
devidamente autenticada, discriminando as funções que
desempenha.

9.3 — Declarações ou documentação comprovativa dos elementos
referidos na alínea c) do número anterior, autênticas ou devidamente
autenticadas, sem o que os mesmos não serão considerados.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro do pessoal não
docente da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Téc-
nica de Lisboa são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos que constem do respectivo processo indi-
vidual, desde que solicitem por escrito à Repartição Académica, de
Pessoal, Expediente e Arquivo da Faculdade de Medicina Veterinária
a sua junção ao processo de candidatura.

11 — A ordenação dos candidatos é feita de harmonia com a clas-
sificação final, a qual será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da classificação resultante da média aritmética obtida no método de
selecção.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, nos termos
da lei, sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas, para consulta, no átrio da Secretaria Académica
da Faculdade de Medicina Veterinária, sita na Rua do Prof. Cid dos
Santos, Pólo Universitário, 1300-477 Lisboa, e notificadas por ofício
registado e ou através de publicação de aviso no Diário da República,
2.a série, de harmonia com as disposições legais em vigor.

14 — O júri poderá exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina Veterinária da UTL.

Vogais efectivos:

Doutora Ana Cristina Gaspar Nunes Lobo Vilela, professora
associada do quadro do pessoal docente da Faculdade
de Medicina Veterinária da UTL.

Rui Augusto Gouveia de Castro, chefe de secção da RAPEA
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Medi-
cina Veterinária da UTL.

Vogais suplentes:

Doutor Fernando Manuel d’Almeida Bernardo, professor
associado do quadro do pessoal docente da Faculdade
de Medicina Veterinária da UTL.

Doutor Fernando Jorge Silvano Boinas, professor auxiliar
do quadro de pessoal docente da Faculdade de Medicina
Veterinária da UTL.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Maio de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível).

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 7357/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Doutor João Luís Bettencourt da Câmara, professor associado do
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida a
equiparação a bolseiro fora do País nos períodos de 18 a 22 de
Abril e de 28 de Abril a 5 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7358/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Doutor António Maria de Sousa e Vasconcelos Simão de Saldanha,
professor associado do Instituto Superior de Ciências Sociais e Polí-
ticas — concedida a equiparação a bolseiro fora do País nos períodos
de 3 a 13 e de 24 de Abril a 5 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7359/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Licenciada Ana Cristina Dias Alves, assistente convidada do Instituto
Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País no período de 5 a 30 de Abril de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7360/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo, por delegação de
competências:

Doutora Paula Ventura de Carvalho Escarameia, professora associada
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas — concedida
a equiparação a bolseiro fora do País nos períodos entre 25 e 28
de Abril e entre 29 de Abril e 2 de Junho de 2001.

2 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Aviso n.o 7361/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Licenciado José Manuel Tavares Vicente Ferreira — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento, por urgente
conveniência de serviço, para exercer funções de assistente con-
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vidado em regime de tempo integral, com efeitos a partir de 18
de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Óscar
Soares Barata.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 7362/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 19 de Abril de 2001, proferido por
delegação:

Ana Lúcia Melo Marques Abreu e Silva Freire, assistente adminis-
trativa principal do quadro do Instituto Superior Técnico —
nomeada definitivamente, após aprovação em concurso, assistente
administrativa especialista da carreira de assistente administrativo
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação de
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 146/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 11 de Maio de 2001:

Jorge Miguel Pereira Gomes — renovado o contrato de trabalho a
termo certo pelo período de seis meses, a partir de 29 de Abril
de 2001, para desempenhar funções equivalentes a assistente esta-
giário no Instituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 147/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação de 11 de Maio de 2001:

Bernardino Manuel Pereira Adão — renovado o contrato de trabalho
a termo certo pelo período de seis meses, a partir de 30 de Março
de 2001, para desempenhar funções equivalentes a professor asso-
ciado convidado a 40 % no Instituto Superior Técnico. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 11 148/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por dele-
gação, de 11 de Maio de 2001:

Vítor Manuel Barbas Oliveira — renovado o contrato de trabalho a
termo certo pelo período de seis meses, a partir de 11 de Abril
de 2001, para desempenhar funções equivalentes a monitor no Ins-
tituto Superior Técnico. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — Pelo Presidente, Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 149/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da licenciada Ana Cláudia Correia Coelho como assis-
tente, com efeitos a partir de 9 de Abril de 2001.

30 de Abril de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 150/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da mestra Eunice Luís Vieira Areal como assistente
convidada, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

2 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 151/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento de Francis Damien Tunnacliffe como leitor, com efeitos
a partir de 3 de Abril de 2001.

3 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 152/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento da mestra Paula Alexandra Martins Oliveira como
assistente, com efeitos a partir de 2 de Abril de 2001.

3 de Maio de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 7363/2001 (2.a série). — Por meus despachos de 16 de
Outubro de 2000, ao abrigo do artigo 60.o dos Estatutos deste Instituto,
publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000, de 3 de
Agosto, conjugado com a alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos estatutos
anteriores:

Ana Cristina Violante Baptista da Silva — autorizada a contratação,
por conveniência urgente de serviço, como assistente estagiária além
do quadro deste Instituto. O contrato produz efeitos a partir da
data do despacho de autorização, considerando-se rescindido o
anterior contrato a partir da mesma data.

Paula Cristina André dos Ramos Pinto Vieira — autorizada a con-
tratação, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidada além do quadro deste Instituto, em regime de tempo parcial
(50 %). O contrato produz efeitos a partir da data do despacho
de autorização.

Por meus despachos, ao abrigo do artigo 19.o dos Estatutos deste
Instituto, publicados em anexo ao Despacho Normativo n.o 37/2000,
de 3 de Agosto:

De 19 de Março de 2001:

Maria Antónia Pereira Resende Pedroso de Lima — autorizada a con-
tratação, por conveniência urgente de serviço, como professora auxi-
liar além do quadro deste Instituto. O contrato produz efeitos a
partir de 13 de Janeiro de 2001, considerando-se rescindido o ante-
rior contrato a partir da mesma data.

De 20 de Março de 2001:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001, a Virgínia Maria
Trigo, assistente neste Instituto.

De 23 de Abril de 2001:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001, a Maria da
Paz Campos Lima, assistente neste Instituto.

De 7 de Maio de 2001:

José Manuel Carreiras Carrilho — autorizada a recondução na cate-
goria de professor auxiliar convidado além do quadro deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 18 de Março de 2001. De acordo
com o n.o 2 do artigo 31.o, conjugado com o artigo 20.o, do ECDU,
a recondução foi aprovada em reunião do conselho científico de
27 de Abril de 2001, com base nos pareceres elaborados pelos
Profs. Doutores António Borges e António Gomes Mota.

Maria da Graça Índias Cordeiro — autorizada a nomeação definitiva
na categoria de professora auxiliar além do quadro deste Instituto,
com efeitos a partir de 23 de Abril de 2001.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 7364/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Maio
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

José António de Almeida Gomes — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico
da Guarda com a categoria de assessor e o vencimento corres-
pondente ao índice 610, actualizável nos termos legais, produzindo
efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

Joaquim Alberto Pires Rodrigues — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções no Instituto Politécnico
da Guarda com a categoria de assessor e o vencimento corres-
pondente ao índice 610, actualizável nos termos legais, produzindo
efeitos a partir de 2 de Maio de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Presidente, Jorge Manuel Monteiro Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 7365/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 9 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para um lugar de especialista de informática de
grau 1 (estagiário) da carreira de especialista de informática, grupo
de pessoal não docente, do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à DGAP sobre a existência de pessoal em inactividade, a que se
refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que
informou não haver pessoal nas condições requeridas.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
abrange as tarefas inerentes à área de engenharia de infra-estruturas
tecnológicas, a que faz menção o n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — reunir os requisitos referidos no arti-

go 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, nomeadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
Informática, ramo de Redes e Sistemas de Comunicação.

6 — O estágio terá a duração de seis meses, findo o qual será
atribuída ao estagiário a respectiva classificação. A frequência do esta-
gio será feita em comissão de serviço extraordinária ou em regime
de contrato administrativo de provimento, consoante os funcionários
estejam ou não nomeados definitivamente noutra carreira.

7 — O concurso regular-se-á pelo regime de concursos instituído
pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e pelas normas esta-
belecidas no Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março.

8 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho é na Escola
Superior de Educação de Leiria, sendo a escala salarial fixada nos
termos dos artigos 8.o e 10.o e do mapa I anexo ao Decreto-Lei
n.o 97/2001, de 11 de Abril. As condições de trabalho e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Os métodos de selecção referidos nas alíneas a) e b) do
número anterior têm carácter eliminatório, desde que o candidato

não obtenha classificação igual ou superior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações iguais ou
superiores a 9,5 valores.

9.2 — Avaliação curricular, com carácter eliminatório — em que
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

Habilitações académicas de base — onde se pondera a titula-
ridade de um grau académico ou a sua equiparação, legalmente
reconhecida;

Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional da vaga posta a concurso;

Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

9.3 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média ponderada dos factores acima mencionados.

10 — As provas de conhecimentos são escritas, valoradas de 0 a
20 valores, e traduzem-se numa prova de conhecimentos gerais e
específicos, com a duração de duas horas.

10.1 — A prova de conhecimentos gerais tem por base o programa
aprovado superiormente, conforme o despacho n.o 13 381/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de
1999:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

Legislação aconselhada para a prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a nova redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, e pelo
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, com a alteração intro-

duzida pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homologados pelo

Despacho Normativo n.o 37/95, de 2 de Agosto, e publicados
no Diário da República, 1.a série-B;

Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão, homo-
logados pelo despacho n.o 5/97, de 19 de Março;

Estatutos da Escola Superior de Educação de Leiria, homolo-
gados pelo despacho n.o 6905/99, de 7 de Abril;

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto n.o 45/88, de 14 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 18/99, de 26 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 264/99, de 14 de Julho.

10.2 — A prova de conhecimentos específicos versa sobre as maté-
rias definidas no programa aprovado pelo despacho conjunto
n.o 765/99, do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999, com a delimitação das
áreas e definição dos temas constantes do presente aviso.

A prova de conhecimentos específicos versará sobre:

1) Ergonomia, segurança e ambiente;
2) Análise e concepção de sistemas;
3) Sistemas de operação abertos e plataformas cliente/servidor;
4) Bases de dados — criação e gestão;
5) Planeamento e análise de sistemas de informação;
6) Programação e linguagens;
7) Desenvolvimento de sistemas de informação e aplicação;
8) Comunicações e redes;
9) Engenharia de infra-estruturas tecnológicas;

10) Gestão de projectos informáticos;
11) Privacidade e segurança.

10.3 — Serão dadas indicações sobre a data, a hora e o local de
prestação das provas aquando da notificação/publicação da lista dos
candidatos.
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11 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

11.1 — A entrevista profissional de selecção ponderará os seguintes
factores:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico;
Motivação e sentido de responsabilidade.

12 — A classificação final dos candidatos é expressa numa escala
de 0 a 20 valores e resulta da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas em cada um dos métodos utilizados, calculada de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=provas de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

13 — Regime de estágio — o estágio obedece ao disposto no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março, e será regulado
pelo disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
conjugado com o regulamento de estágio homologado por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 70, de 22 de Março de 1996.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada com aviso de recepção, expedido até ao
termo do prazo fixado, para o Instituto Politécnico de Leiria, Edifício
Maringá, torre 2, 2.o, 2400-221 Leiria, solicitando a admissão ao
concurso.

14.1 — Nos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

Nome;
Naturalidade (freguesia e concelho);
Data de nascimento;
Estado civil;
Bilhete de identidade (número, data e serviço de identificação

que o emitiu);
Residência (morada completa, com código postal e número de

telefone);
Habilitações literárias exigidas por lei;
Categoria, serviço e local onde desempenha funções (se for o

caso);
Identificação do concurso a que se candidata bem como do Diário

da República em que foi publicado o respectivo aviso.

14.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação dos seguintes ele-
mentos, para além de outros julgados necessários para melhor
esclarecimento do júri:

Identificação;
Habilitações académicas e profissionais;
Experiência profissional (com descrição das funções

desempenhadas e indicação, devidamente comprovada,
dos períodos temporais para cada função exercida);

b) Documento de identificação — juntar fotocópia do bilhete de
identidade;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos das habilitações profissionais

(acções de formação, especializações, seminários) — juntar
declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa ou cópias das mesmas, das quais constem a sua
designação, a indicação das entidades que as promoveram,
os períodos em que decorreram e a respectiva duração em
horas;

e) Declaração passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
de vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública (se for o caso);

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candida-
tos considerem relevantes para a apreciação do seu mérito
ou que possam constituir motivo de preferência legal;

g) É dispensada a apresentação da documentação respeitante
aos requisitos gerais de admissão a que alude o artigo 29.o,
com excepção da alínea c), do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, a que se refere o n.o 5.1 do presente aviso,
desde que os candidatos declarem nos respectivos requeri-
mentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontram relativamente aos requisitos gerais de
admissão ao concurso.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

17 — As listas de admissão, de exclusão e de classificação final
do respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão notificados, por ofício
registado, nos termos do artigo 34.o do referido decreto-lei.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José Manuel Silva, presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Educação de Leiria.

Vogais efectivos:

Filipe Alexandre Silva Santos, equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação de Leiria.

Carlos José da Silva Canudo, especialista de informática
de grau 1 da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Gomes Germano Lemos Guimarães, chefe de divisão
do Instituto Politécnico de Leiria.

Maria Teresa Freire de Albuquerque Cecílio, secretário da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

19 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
titutivo pelo 1.o vogal efectivo.

20 — O júri acima designado será também o júri do estágio.

9 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 11 153/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 30 de Abril de 2001:

Maria Henriqueta Marques Monteiro da Silva Coelho Antunes, chefe
de secção — autorizada a nomeação, em regime de substituição
e pelo prazo de seis meses improrrogáveis, nos termos e ao abrigo
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
jugado com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, como
chefe de repartição para o Instituto Politécnico de Lisboa, com
efeitos a partir de 10 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 7366/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Portalegre de 9 de Maio de 2001 e com
efeitos a partir de 7 de Maio de 2001, foi autorizada a licença sem
vencimento por 90 dias, nos termos do artigo 73.o, n.o 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, à funcionária técnica
profissional principal Joana do Carmo Elias de Moura Roque Lopes.
(Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — O Administrador, Joaquim António Belchior
Mourato.
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Escola Superior de Educação

Aviso n.o 7367/2001 (2.a série):

Carlos Manuel Barbas do Rosário — autorizada a renovação do con-
trato, regime de pessoal especialmente contratado, nos termos do
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, conjugado
com a Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, do artigo 8.o, n.o 1, do
artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, como equiparado a assistente do 1.o triénio a 100 %,
e em exclusividade, para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Educação, pelo biénio de 1 de Março de 2001 a 1
de Março de 2003. (Isento de visto prévio do Tribunal de Contas.)

24 de Abril de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 7368/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de Janeiro
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

António Manuel Carita Franco — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como pessoal especialmente contratado na cate-
goria de equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
parcial (60 %), para o exercício de funções docentes na Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico,
com efeitos a partir de 12 de Janeiro de 2001, por urgente con-
veniência de serviço, em virtude de rescisão do contrato anterior-
mente celebrado em regime de tempo parcial (20 %). (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 7369/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Ana Margarida Arrieta de Mendonça Pestana — autorizado contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado na categoria de equiparada a assistente do 2.o triénio, em
regime de tempo parcial (20 %), para o exercício de funções docen-
tes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001,
por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 7370/2001 (2.a série). — Por despacho de 2 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Ana Maria Meira Póvoas — autorizado o contrato administrativo de
provimento como pessoal especialmente contratado na categoria
de equiparada a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
completo (100 %), e em exclusividade, para o exercício de funções
docentes na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada
neste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 18 de Janeiro
de 2001, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1261/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Pedro João De-Francesco Resende Fortuna Assis — renovado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, válido por dois anos, com efeitos a partir de 22 de Março
de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1262/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Eduardo Manuel de Medicis Tovar — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 20 de Março de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1263/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Nídia de Sá Caetano — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 9 de Junho de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1264/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Paulo Jorge de Morais Barros Fernandes — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 8 de
Março de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1265/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Alberto António de Chalupa Sampaio — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 7 de Maio de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1266/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Rafaela Carla Barros Casais — renovado o contrato administrativo
de provimento como encarregada de trabalhos, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1267/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 3 de Maio de 2001, por delegação:

Paulo Rogério Soares Proença — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 30 de Julho de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1268/2001:

Pedro Miguel Azevedo de Sousa Melo — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1269/2001:

Roque Filipe Mesquita Brandão — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1270/2001:

Manuel Bravo de Faria Cruz — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1271/2001:

Maria João Carneiro Madureira — celebrado contrato administrativo
de provimento como encarregada de trabalhos, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.



INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL
Aviso n.o 7371/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir se

publica a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas pelos serviços da presidência durante o ano de 2000:

Mapa de obras de 2000

Designação da empreitada Empresa Tipo Valor

Infra-estruturas do pavilhão gimnodes-
portivo do IPS.

ENSUL — Empreendimentos Norte
Sul, S. A.

Concurso limitado s/publicidade prévia
de anúncio.

19 889 428$00

Arranjos exteriores do pavilhão gimno-
desportivo do IPS.

Fernando Branco & Silva, L.da . . . . . . . Concurso limitado s/publicidade prévia
de anúncio.

20 702 366$00

Obras de beneficiação do edifício sede —
zona de serviços — piso térreo e cave.

Construções M. Marques da Silva, L.da Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 989 934$00

16 de Março de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.
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Contrato (extracto) n.o 1272/2001:

Luís Manuel Sousa da Silva — celebrado contrato administrativo de
provimento como assistente, auferindo o vencimento previsto na
lei geral para a respectiva categoria, válido por três anos, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1273/2001:

Luís Miguel Pinho Nogueira — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por um
ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1274/2001:

Sérgio Filipe Carvalho Ramos — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1275/2001:

Maria Madalena Alves de Freitas — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente, auferindo o vencimento previsto
na lei geral para a respectiva categoria, válido por três anos, com
efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1276/2001:

Carlos Manuel Marques Gomes — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1277/2001:

Maria Judite Madureira da Silva Ferreira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1278/2001:

Sónia Adriana Ribeiro da Cunha Figueiredo — celebrado contrato
administrativo de provimento como assistente, auferindo o ven-
cimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1279/2001:

Olga Maria Neto Dias Constante — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 11 154/2001 (2.a série):

Olga Maria Neto Dias Constante — rescindido, por mútuo acordo,
o contrato administrativo de provimento, na categoria de encar-
regada de trabalhos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 11 155/2001 (2.a série):

Luís Miguel Pinho Nogueira — rescindido, por mútuo acordo, o con-
trato administrativo de provimento, na categoria de encarregado
de trabalhos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Escola Superior de Tecnologia

Aviso n.o 7372/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, a seguir
se publica a lista das adjudicações de obras públicas efectuadas pela Escola Superior de Tecnologia durante o ano de 2000:

Mapa de obras de 2000

Designação da empreitada Empresa Tipo Valor

Remodelação da entrada principal da
Escola Superior de Tecnologia.

Filipe Serra Pito, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação pré-
via de anúncio.

22 730 625$00

Pintura exterior de parte do edifício da
Escola Superior de Tecnologia.

Filipe Serra Pito, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação pré-
via de anúncio.

18 531 850$00

16 de Março de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho n.o 11 156/2001 (2.a série). — Em conformidade com
o despacho n.o 2052/2001 do presidente do Instituto Politécnico de
Tomar (IPT), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de
31 de Janeiro de 2001, e de harmonia com os artigos 35.o a 41.o
do Código do Procedimento Administrativo, decido:

1 — Subdelegar no administrador dos Serviços de Acção Social do
IPT, licenciado Fernando Isalindo de Oliveira Garcia, e no exclusivo
âmbito dos mesmos Serviços, as seguintes competências:

1.1 — Justificar faltas e autorizar o gozo e acumulação de férias
e aprovar o respectivo plano anual relativamente ao pessoal direc-
tamente dependente da sua administração;

1.2 — Autorizar o benefício dos direitos reconhecidos no âmbito
da protecção da maternidade e da paternidade, bem como o regime
jurídico do trabalhador-estudante;

1.3 — Elaborar o plano de formação e executá-lo, depois de supe-
riormente aprovado;

1.4 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários em con-
gressos, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas
semelhantes que decorram em território nacional e que se revistam
de interesse para os Serviços;

1.5 — Autorizar as deslocações em serviço, dentro do território
nacional, com possibilidade de utilização de carro próprio, bem como
o processamento dos respectivos abonos legais;

1.6 — Autorizar o abono do vencimento nos termos legais;
1.7 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos

da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

1.8 — Autorizar a realização de despesas com bens e serviços até
ao limite de 500 contos, cumpridas as regras legais;

1.9 — Administrar o parque automóvel e autorizar que as viaturas
afectas aos Serviços de Acção Social possam ser conduzidas, por moti-
vos de serviço, por funcionários que não exerçam a actividade de
motorista, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 490/99,
de 17 de Novembro.

2 — Esclarecer que a presente subdelegação deve entender-se feita
sem prejuízo dos poderes de avocação e superintendência.

3 — Fazer reportar o início da produção de efeitos deste despacho
à data da sua publicação, sem embargo, porém, de considerar rati-
ficados todos os actos praticados pelo ora subdelegado desde 31 de
Janeiro de 2001 até àquela data.

14 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges
Henriques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1280/2001. — Por despacho de 11 de Maio de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Henrique José Pinheiro Cruz e Silva, operador de sistema de 1.a classe
dos Serviços Centrais deste Instituto — contratado, precedendo
concurso, como técnico de grau 1, nível 3, da carreira de pessoal
de informática, para o mesmo serviço, com efeitos a partir da data
da sua publicação no Diário da República, ficando rescindido o
contrato anterior a partir da mesma data. Vencimento correspon-
dente ao nível 3, escalão 1, índice 420, constante do mapa V anexo
ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 11 157/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo de 2 de Maio
de 2001, obtida autorização da Direcção-Geral de Viação, foi colo-
cado, em regime de requisição, na Escola Superior de Tecnologia

e Gestão o Dr. António Tomás Belo da Costa, técnico superior de
1.a classe da Direcção-Geral de Viação.

8 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 11 158/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado João Manuel Branco da Rocha Ferreira, equiparado a
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto — nomeado, em regime de substituição, por seis meses,
por urgente conveniência de serviço, para o cargo de secretário
da mesma Escola, com efeitos a 15 de Maio de 2001.

10 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Rectificação n.o 1274/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 9458/2001 (2.a série), Diário da República,
2.a série, n.o 103, de 4 de Maio de 2001, a p. 7775, relativa à equiparação
a bolseiro fora do País da mestre Maria Luísa Vieira das Neves,
rectifica-se que onde se lê «no período de 20 a 25 de Abril de 2001»
deve ler-se «no período de 20 a 25 de Abril, suspendendo-se no mesmo
período a equiparação a bolseiro no País, autorizado por despacho
de 31 de Julho de 2000 do presidente do Instituto».

9 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 11 159/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Março de 2001:

Licenciado Amílcar Jorge Redondo Branco — autorizada a celebração
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de Viseu, Escola
Superior de Tecnologia, em substituição do professor-adjunto mes-
tre Fernando Baltazar Moreira Duarte (50 %), ao abrigo da acção
n.o 5.3 do PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de
2001, por seis meses, por urgente conveniência de serviço.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 11 160/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Manuel Marques da Costa Figueiredo — autorizada a
renovação do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com início em 3 de Março
de 2001, por dois anos, por urgente conveniência de serviço.

8 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

APL — ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE LISBOA, S. A.

Aviso n.o 7373/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, procedeu-se à afixação das listas de antiguidade
dos trabalhadores do quadro de pessoal da APL — Administração
do Porto de Lisboa, S.A., referidas a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização das listas podem os interessados reclamar no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

16 de Abril de 2001. — O Director de Recursos Humanos, Carlos
Manuel Palma Fernandes Perdigão.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
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• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
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• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
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